
1 
 

 

 1º SEMESTRE  
 

ANTROPOLOGIA (*) 

Semestre C.H Teórica CH. 
Prática 

CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

1º 20 20  - 

Ementa: 
Conceito de Antropologia e Cultura. Histórico da Antropologia Jurídica. Etnologia. Alteridade. Tolerância. 

Pluralismo Jurídico. Movimentos Étnico-Culturais. Novos Atores. 

 
Competências Gerais: 

a) Proporcionar aos alunos os instrumentos teóricos necessários para a compreensão da 
relação da Antropologia com o Direito. 

 
Competências Específicas: 

a) Conhecer os conceitos e a historicidade da Antropologia e da Antropologia Jurídica. 

b) Discutir criticamente a etnologia, a alteridade e a tolerância. 

c) Entender o pluralismo jurídico sob a perspectiva da atuação na sociedade dos novos 
atores e dos movimentos étnico-culturais 

 
Bibliografia Básica: 
PRESOTTO, Z, M.; Marconi, Marina. Antropologia. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2019 (Minha Biblioteca) 
BARROSO, P, F; Queiroz, R. Q. M; Bonete, W. J. Antropologia e cultura Porto Alegre: SAGAH, 2018 (Minha 
Biblioteca) 
BOAS, Franz. Antropologia cultural. São Paulo: Contexto, 2023 (Minha Biblioteca) 
MACHADO, Igor. Introdução à antropologia. São Paulo: Contexto, 2023 (Minha Biblioteca) 

 
Bibliografia Complementar: 
LIMA, Roberto Kant de. Ensaios de Antropologia e de Direito. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008. 
CARNIO, H. Garbellini. Direito e antropologia. São Paulo: Saraiva, 2020. (Minha Biblioteca)  
PALMA, Rodrigo Freitas. Antropologia jurídica. São Paulo: Saraiva, 2023. (Minha Biblioteca)  
LARAIA, Roque de Barros. Cultura: um conceito antropológico. Rio de Janeiro: Zahar, 2009.  

ROCHA, José M.l de S. Antropologia jurídica. Rio de Janeiro: Elsevier, 2010. 

ASSIS, O. Q.; KUMPEL, V. F. Manual de antropologia jurídica. São Paulo: Saraiva, 2011.  
LAPLANTINE, François. Aprender antropologia. São Paulo: Brasiliense, 2007. 
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CIÊNCIA POLÍTICA 

Semestr 
e 

C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

1º 20 20 - - 

Ementa: 
Ciência Política. A sociedade: grupos sociais. Causas constitutivas do Estado. Formas de Estado. 

Formas de governo. Sistemas de governos. Estados de poderes divididos. Pluralismo político. 

 
Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da 
vida. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional 
e internacional. 

c) Oferecer a oportunidade de conscientização da importância da participação da 

d) sociedade nos destinos do Estado. 

 

Competências Específicas: 

a) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização 
de processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e 
defendendo aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 
5/2018). 

b) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do direito, utilizando a lógica 
no raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso V da Res. 5/2018). 

c) Desenvolver a noção de sociedade como valor maior, na busca das soluções a projetos de vida 
coletivos. 

d) Estimular a organização social dos estudantes, de modo a proporcionar-lhes mecanismos de 
fortalecimento enquanto núcleos de decisão e realização políticas. 

e) Fortalecer os valores democráticos, tendo em vista uma visão da democracia como instrumento 
para mudanças do status quo e da promoção da justiça social. 

 

Bibliografia Básica: 

MALUF, Sahid. Teoria Geral do Estado. Editora Saraiva, 2025. [Minha Biblioteca].  

DIAS, Reinaldo. Ciência Política. Grupo GEN, 2013. [Minha Biblioteca] 

MELO, D. S S.; SCALABRIN, F. Ciência política e teoria geral do estado. Grupo A, 2017. [Minha 
Biblioteca] 

 
Bibliografia Complementar: 
Moreira, Adriano. Ciência política.  São Paulo: Almedina, 2014. (Minha Biblioteca) 
WEFFORT, F. C.(Org.). Clássicos da política: Maquiavel, Hobbes, Locke, Montesquieu, Rousseau 
e "O Federalista". São Paulo: Ática, 2014. v.1. 
WEFFORT, F. C. (Org). Os clássicos da política: Burke, Kant, Hegel, Tocqueville, Stuart Mill, 
Marx. São Paulo: Ática, 2001. V. 2. 
FILOMENO, J. G. Brito. Teoria Geral do Estado e da Constituição. Grupo GEN, 2019. [Minha 
Biblioteca]. 
GAMBA, J. R. G. Teoria Geral do Estado e Ciência Política. Grupo GEN, 2023. [Minha Biblioteca]. 

DALLARI, D. Elementos de teoria geral do estado. São Paulo: Saraiva, 2013. 
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Semestr 
e 

C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

1º 80 - - - 

Ementa: 

 Das pessoas. Os Direitos da personalidade. Domicílio. Dos Bens. 

 
Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas as atividades da 
vida. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local, regional, nacional 
e internacional. 

c) Aprender e se atualizar constantemente de forma autônoma e dinâmica. 

d) Desenvolver habilidade para realizar e receber críticas em suas proposições,realizando constante 
autoavaliação. 

e) Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural e socioambiental, defendendo em especial 
vulneráveis, minorias e povos tradicionais (inciso X da Res. 5/2018). 

 

Competências Específicas: 

a) Interpretar os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional, em especial os ligados 
a direitos humanos, em casos concretos (inciso I da Res. 5/2018). 

b) Aplicar de forma articulada os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional no 
contexto prático de maneira reflexiva e crítica observando o entrelaçamento entre as mais variadas 
formas de conhecimento para solução de 

c) casos complexos (inciso I da Res. 5/2018). 
d) Dominar instrumentos de metodologia jurídica, sendo capaz de compreender e aplicar conceitos, 

estruturas e racionalidades fundamentais ao exercício do Direito, valorizando diferentes formas de 
investigação na busca da solução jurídica (inciso IV da Res. 5/2018). 

e) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a 
jurisprudência, a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

f) Compreender o impacto das novas tecnologias na área jurídica, dominando-as e buscando novos 
métodos para manter-se atualizado na permanente compreensão e aplicação do Direito (incisos XI 
e XII da Res. 5/2018). 

g) Ser capaz de desenvolver suas atividades em equipes da área jurídica e interdisciplinares, 
particularmente ligadas às questões locais e regionais que envolvam aspectos agrários, 
indigenistas e ambientais (inciso XIII da Res. 5/2018 

 

Bibliografia Básica: 
GAGLIANO, P. S.; FILHO, R. P. Novo Curso de Direito Civil: parte geral. São Paulo: Saraiva, 2025. [Minha 

Biblioteca] 
GONÇALVES, C. R. Direito civil brasileiro: parte geral. São Paulo: Saraiva, 2025. [Minha Biblioteca] 

VENOSA, S. de S. Direito Civil: Parte Geral. São Paulo: Atlas, 2025. [Minha Biblioteca] 

 
Bibliografia Complementar: 
LOBO, Paulo. Direito Civil: Parte Geral. São Paulo: Editora Saraiva, 2024. [Minha Biblioteca]  

NADER, P. Curso de Direito Civil - v. 1 - Parte Geral,. Grupo GEN. 2018. [Minha Biblioteca]  

PEREIRA, Caio M. da Silva. Instituições do direito civil v.1: introdução ao direito civil. São Paulo: 

Forense, 2024. (Minha Biblioteca) 

DINIZ, M. H. Curso de direito civil brasileiro: parte geral. São Paulo: Saraiva. v. 1, 2025. (Minha 

Biblioteca) 

GOMES, O. Introdução ao direito civil. Rio de Janeiro: Forense, 2019. (Minha Biblioteca) 

DIREITO CIVIL I 
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DIREITO DIGITAL 

Semestr 
e 

C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

1º 20 20 - - 

Ementa: 

Introdução ao Direito Digital. Direito do Consumidor no meio eletrônico.Contratos digitais. 
Responsabilidade Civil dos Provedores. Monitoramento Eletrônico. Crimes digitais. O Valor das 
Provas no Meio Eletrônico. Proteção de Dados. Acesso à Informação e seus Limites. Herança 
Digital. 

 
Competências Gerais: 

a) Aprender e se atualizar constantemente de forma autônoma e dinâmica. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional e 
internacional. 

c) Construir e expressar conhecimento jurídico de forma dialógica em diferentes espaços. 
 

Competências Específicas: 

a) Compreender o impacto das novas tecnologias na área jurídica, dominando-ase buscando novos 
métodos para manter-se atualizado na permanente compreensão e aplicação do Direito (incisos XI 
e XII da Res. 5/2018). 

b) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a jurisprudência, 
a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

c) Aplicar de forma articulada os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional no 
contexto prático de maneira reflexiva e crítica observando o entrelaçamento entre as mais variadas 
formas de conhecimento para solução de 

d) casos complexos (inciso I da Res. 5/2018). 

 

Bibliografia Básica: 
HOFFMANN-RIEM, W. Teoria geral do direito digital: transformação digital: desafios para o 
direito. Rio de Janeiro: Grupo GEN, 2021. [Minha Biblioteca] 
TEIXEIRA, T. Direito digital e processo eletrônico. São Paulo: Saraiva, 2025. [Minha Biblioteca] 
FIORILLO, C. A. P. Princípios constitucionais do direito da sociedade da informação. São 
Paulo: Saraiva, 2014. (MInha Biblioteca) 

 
Bibliografia Complementar: 
PECK, P. Direito digital. São Paulo: Saraiva Educação, 2021. (Minha Biblioteca) 

DE SANCTIS, F. M. . Crimes federais: doutrina, jurisprudência e análise aplicada. v.1 e 2 São 
Paulo: Almedina, 2024. [Minha Biblioteca] 
PINHEIRO, P. P. (org.) Segurança Digital: proteção de dados nas empresas. São Paulo: 
Atlas, 2020. [Minha Biblioteca] 
GONÇALVES, V. H. P. Marco Civil da Internet comentado. Rio de Janeiro: Atlas, 2016. (Minha 

Biblioteca) 
FIORILLO, C. A. P. O Marco civil da internet e o meio ambiente digital na sociedade da 
informação. São Paulo: Saraiva, 2015. (Minha Biblioteca) 
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DIREITOS HUMANOS 

Semestr 
e 

C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

1º 30 10 - - 

Ementa: 

O fundamento axiológico dos direitos humanos e a questão de sua vigência universal; Direitos 
humanos e direitos fundamentais: os graus de positividade; Os direitos humanos como princípios 
e como norma; no plano nacional e internacional; hierarquia e força vinculante; Os direitos 
humanos nas relações jurídicas subjetivas; A titularidade dos direitos humanos : limites e crítica 
ao direito processual;6. Os fundamentos dos direitos da personalidade; O fundamento do direito 
de liberdade nas várias manifestações; O fundamento da igualdade nas várias manifestações; O 
fundamento dos direitos sociais e econômicos; O fundamento dos direitos coletivos dos povos; A 
formação da consciência ética: educação sentimental e educação técnica. 

 

 
Competências Gerais: 

a) Analisar o modo pelo qual o Direito brasileiro incorpora os instrumentos internacionais de proteção 
dos Direitos Humanos, bem como em que sentido estes instrumentos são capazes de fortalecer o 
constitucionalismo de direitos e, por conseguinte, a cidadania no País. 

b) Avaliar a dinâmica da relação entre o Direito brasileiro, em especial a Constituição Federal de 1988, 
e o aparato internacional de proteção dos Direitos Humanos, bem como o impacto jurídico dos 
Tratados Internacionais de proteção dos Direitos Humanos no Direito brasileiro. 

 

Competências Específicas: 
a) Reconhecer a importância da proteção internacional dos direitos humanos. 

b) Identificar os documentos e institutos históricos que levaram à construção do Direito Internacional 
dos Direitos Humanos. 

c) Compreender os fundamentos dos Direitos Humanos e sua prática, em especial, relacionando 
com a legislação pátria 

 

Bibliografia Básica: 
PIOVESAN, F. Direitos Humanos e o Direito Constitucional Internacional. São Paulo: Saraiva, 2024. 
(Minha Biblioteca) 
MAZZUOLI, V. O. Curso de Direitos Humanos. São Paulo: Método, 2025. (Minha Biblioteca)  
RAMOS, André de C. Curso de Direitos Humanos. São Paulo: Saraiva, 2025. (Minha Biblioteca) 

PIOVESAN, F. Temas de direitos humanos. São Paulo: Saraiva, 2024. (Minha Biblioteca) 

 
Bibliografia Complementar: 
ALVES, José A. L. Os direitos humanos como tema global. São Paulo: Perspectiva, 2011.  

MORAES, A. Direitos humanos fundamentais. São Paulo: Atlas, 2024. (Minha Biblioteca)  

BOBBIO, Norberto. Era dos direitos. Rio de Janeiro: Campus, 2004. 
COMPARATO, F. K. A afirmação histórica dos direitos humanos. São Paulo: Saraiva, 2003.  
LAFER, Celso. A reconstrução dos direitos humanos. São Paulo: Companhia das Letra, 2009.  
RAMOS, A. D.C. Teoria geral dos direitos humanos na ordem internacional. São Paulo: Saraiva, 2019. 
(Minha Biblioteca) 
LEITE, C. H. Bezerra. Manual de direitos humanos. São Paulo: Atlas, 2014. (Minha Biblioteca) 
PIOVESAN, F.. (Coord.) Direitos humanos, globalização econômica e integração regional: desafios do 
Direito Constitucional Internacional. São Paulo: Max Limonad, 2002. (físico) 
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FUNDAMENTOS DO DIREITO I 

Semes 
tre 

C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

1º 20 20 - - 

Ementa: 

 
Noções de Direito Público e Privado. Direito objetivo e subjetivo. Direito Positivo. Fontes do Direito. 
Aplicação e interpretação do Direito. Integração do Direito. Conflito de Leis no tempo e no espaço. A 
Constituição brasileira e seu conteúdo. Dos Direitos e Garantias Fundamentais do Homem: direitos 
humanos, étnicos raciais, acessibilidade e direto ao meio ambiente. A Administração pública e suas 
normas. 

 

Competências Gerais: 
a) Construir e expressar conhecimento jurídico de forma dialógica em diferentes espaços. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local, regional, 
nacional e internacional. 

c) Aprender e se atualizar constantemente de forma autônoma e dinâmica. 

 

Competências Específicas: 

a) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a 
jurisprudência, a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

b) Aplicar de forma articulada os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional no 
contexto prático de maneira reflexiva e crítica observando o entrelaçamento entre as mais 
variadas formas de conhecimento para solução de casos complexos (inciso I da Res. 5/2018). 

c) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do 

d) direito, utilizando a lógica no raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso 
V da Res. 5/2018). 

 

Bibliografia Básica: 
NADER, Paulo. Introdução ao Estudo do Direito. Grupo GEN, 2025. [Minha Biblioteca].  

REALE, M. Lições Preliminares de Direito. São Paulo: Saraiva, 2013. [Minha Biblioteca].  

WOLKMER, A.C. História do Direito. 11 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2019 (Minha Biblioteca) 

Bibliografia Complementar: 
BITTAR, E. C.B. Introdução ao estudo do direito. São Paulo: Saraiva, 2024. (Minha Biblioteca) 
GUSMÃO, P. D. de. Introdução ao Estudo do Direito. Grupo GEN, 2018. [Minha Biblioteca].  

LOPES, J, R. de Lima. O Direito na História. Grupo GEN, 2023. [Minha Biblioteca]. 

MASCARO, A. L. B. Introdução ao estudo do direito. São Paulo: Atlas, 2024. (Minha Biblioteca) 

VENOSA, S. S. de. Introdução ao Estudo do Direito. Grupo GEN, 2022. [Minha Biblioteca]. 

JUSTEN FILHO, Marçal. Introdução ao estudo do direito. Rio de Janeiro: Forense, 2021. (Minha 

Biblioteca) 
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METODOLOGIA CIENTÍFICA (*) 

Semes 
tre 

C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

1º 40 - - - 

Ementa: 

Evolução do pensamento científico. Níveis de conhecimento. Conceito de ciência.Ética e 
conhecimento científico. Métodos científicos: definição e etapas. Métodos e técnicas de estudo. 
Trabalho didático-científico. Normas da ABNT. Pesquisa, projeto de pesquisa e tipos de pesquisa. 

 
Competências Gerais: 

a) Identificar e resolver problemas. 

b) Construir e expressar conhecimento jurídico de forma dialógica em diferentes espaços. 

c) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, 
nacional e internacional. 

d) Aprender e se atualizar constantemente de forma autônoma e dinâmica. 

e) Ser inovador em atividades individuais ou em equipe. 

 

Competências Específicas: 

a) Aplicar de forma articulada os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional no 
contexto prático de maneira reflexiva e crítica observando o entrelaçamento entre as mais 
variadas formas de conhecimento para solução de casos complexos (inciso I da Res. 5/2018). 

b) Dominar instrumentos de metodologia jurídica, sendo capaz de compreender e aplicar conceitos, 
estruturas e racionalidades fundamentais ao exercício do Direito, valorizando diferentes formas 
de investigação na busca da solução jurídica (inciso IV da Res. 5/2018). 

c) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do direito, utilizando a 
lógica no raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso V da Res. 5/2018). 

d) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a 
jurisprudência, a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

e) Compreender o impacto das novas tecnologias na área jurídica, dominando-as e buscando novos 
métodos para manter-se atualizado na permanente compreensão e aplicação do Direito (incisos 
XI e XII da Res. 5/2018 

 

Bibliografia Básica: 

MARCONI, M. de A. Fundamentos de metodologia científica. São Paulo: Atlas, 2021. [Minha Biblioteca] 
MEDEIROS, J. B. Redação científica: a prática de fichamentos, resumos, resenhas. São Paulo: Atlas, 
2019. [Minha Biblioteca] 
QUEIROZ, .R. M. R.: FEFERBAUM, M. ; Metodologia da pesquisa em direito: técnicas e abordagens para 
elaboração de monografias, dissertações e teses. São Paulo: Saraiva, 2023. [Minha Biblioteca] 

 
Bibliografia Complementar: 
GIL, A. Carlos. Como elaborar projetos de pesquisa. São Paulo: Atlas, 2022. [Minha Biblioteca] 

HENRIQUES, A. Metodologia científica na pesquisa jurídica. São Paulo: Atlas, 2017. [Minha Biblioteca] 

LAKATOS, E. M.; MARCONI, M. de A. Metodologia do trabalho científico.. São Paulo: Editora Atlas, 2021. 

(Minha Biblioteca) 

MEZZAROBA, Orides. Manual de metodologia da pesquisa no direito. São Paulo: Saraiva Educação, 

2023. (Minha Biblioteca) 

LEHFELD, Lucas de S. Monografia jurídica. Rio de Janeiro: Método, 2015. (Minha Biblioteca)  

QUEIROZ, R.l M. R. Monografia jurídica. Rio de Janeiro: Método, 2015. (Minha Biblioteca) 
NUNES, Luiz A. R. Manual da monografia jurídica: como se faz uma monografia, uma dissertação, uma 

tese. São Paulo: Saraiva, 2007. 
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SOCIOLOGIA GERAL (*) 

Semes 
tre 

C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

1º 30 10 - - 

Ementa: 
O Direito como fato social; Sociologia do Direito como disciplina jurídica e suas origens; 
Sociologismo; complexidade social e direito; normas jurídicas e eficácia social; direito e controle 
social; direito e mudança social; sociologia da aplicação do Direito; o método na sociologia do 
Direito. 

 
Competências Gerais: 

a) Apresenta os conceitos fundamentais da Sociologia. 

b) Relacionar os conceitos sociológicos aplicados ao Direito. 

c) Analisar a conjuntura atual na perspectiva sociológica. 

 
Competências Específicas: 

a) Oferecer ao aluno as noções gerais da disciplina Sociologia do Direito, visando 
fundamentar sua compreensão da realidade social e humana no mundo jurídico e a 
devida aplicação desses conhecimentos no exercício da atividade profissional. 

 
 

Bibliografia Básica: 
SCURO NETO, P. Sociologia geral e jurídica. São Paulo: Saraiva, 2019.(Minha Biblioteca)  

GIL, A.C. Sociologia Geral. São Paulo: Atlas, 2011. (Minha Biblioteca) 

LAKATOS, E. M.; MARCONI, M. de A. Sociologia geral. São Paulo: Atlas, 2019. (Minha 

Biblioteca) 

DEMO, P. Introdução à sociologia. São Paulo: Atlas, 2010. (Minha Biblioteca) 

 
Bibliografia Complementar: 
WHIMSTER, S. WEBER, M. Weber. São Paulo: Grupo A ,2009. (Minha Biblioteca)  

SABADELL, A. L.. Manual de sociologia jurídica. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2010. 

DURKHEIM, ÉMILE. As regras do método sociológico. São Paulo: Editora Nacional, 1971. 
FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir. Petrópolis: Vozes, 2014. 
WITT, Jon. Sociologia. Porto Alegre: Editora Penso, 2013. (Minha Biblioteca)  
WOLKMER, A, C. Ideologia: estado e direito. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003. 
HABERMAS, J. Direito e democracia. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003. 
MARX, K.; ENGELS, F. Manifesto do Partido Comunista. São Paulo. Edipro, 1998.  

CAVALIERI FILHO, S. Programa de sociologia jurídica. Rio de Janeiro: Atlas, 2024. (Minha 

Biblioteca) 
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 2º SEMESTRE  

DIREITO CIVIL II 

Semes 
tre 

C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

2º 70 10 - - 

menta:Fatos Jurídicos – Conceito; classificações; negócios jurídicos - elementos, 
interpretação, representação, condição, termo e encargo; defeitos, invalidade, atos 
ilícitos, prescrição e decadência e prova. 

 
Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas as atividades da 
vida. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, 
nacional e internacional. 

c) Aprender e se atualizar constantemente de forma autônoma e dinâmica. 

d) Desenvolver habilidade para realizar e receber críticas em suas proposições, realizando 
constante autoavaliação. 

e) Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural e socioambiental, defendendo em especial 
vulneráveis, minorias e povos tradicionais (inciso X da Res. 5/2018). 

 

Competências Específicas: 
a) Interpretar os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional, em especial os ligados a direitos 

humanos, em casos concretos (inciso I da Res. 5/2018). 

b) Aplicar de forma articulada os princípios e regras do sistema jurídico nacional e 

c) internacional no contexto prático de maneira reflexiva e crítica observando o entrelaçamento entre as mais 
variadas formas de conhecimento para solução de casos complexos (inciso I da Res. 

d) 5/2018). 

e) Dominar instrumentos de metodologia jurídica, sendo capaz de compreender e aplicar conceitos, estruturas 
e racionalidades fundamentais ao exercício do Direito, valorizando deferentes formas de investigação na 
busca da solução jurídica (inciso IV da Res. 5/2018). 

f) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do direito, utilizando a lógica no 
raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso V da Res. 5/2018). 

g) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de problemas, com 
o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a jurisprudência, a doutrina e outras 
fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

h) Compreender o impacto das novas tecnologias na área jurídica, dominando-as e buscando novos métodos 
para manter-se atualizado na permanente compreensão e aplicação do Direito (incisos XI e XII da Res. 
5/2018). 

 

Bibliografia Básica: 
GAGLIANO, P. S.; FILHO, R. P. Novo Curso de Direito Civil: obrigações. São Paulo: Saraiva, 
2025. [Minha Biblioteca] 

GONÇALVES, C. R. Direito civil brasileiro: teoria geral das obrigações. São Paulo: Saraiva, 
2025. [Minha Biblioteca] 

VENOSA, S. de S. Direito Civil: obrigações e responsabilidade civil. São Paulo: Atlas, 2025. 

[Minha Biblioteca] 

 

Bibliografia Complementar: 
LOBO, P. Direito Civil: parte geral. 9. ed. São Paulo: Saraiva, 2021. v. 1. [Minha Biblioteca]  
GOMES, O. Introdução ao direito civil. 19. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2019. [Minha Biblioteca] 
NADER, P. Curso de Direito Civil: parte geral Rio de Janeiro: Forense, 2019. v. 1. [Minha biblioteca] 
DINIZ, M. H. Curso de direito civil brasileiro: parte geral. São Paulo: Grupo GEN,2025 (Minha 
Biblioteca) 
PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil: parte geral. Rio de Janeiro: Grupo GEN, 
2024. (Minha Biblioteca) 
MONTEIRO, Washington de Barros. Direito civil, São Paulo: Saraiva, 2010. 
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ECONOMIA POLÍTICA (*) 

Semes 
tre 

C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

2º 30 - 10 - 

Ementa: 
Economia como Ciência Social. Conceitos básicos em Economia Política. Principais problemas de um 
sistema econômico e a organização de suas atividades. Visão panorâmica da evolução do pensamento 
econômico. Introdução à Microeconomia: análise da oferta e demanda de bens e serviços; equilíbrio do 
mercado; teoria da firma e estruturas de mercado. Introdução à Macroeconomia: mensuração da 
atividade econômica e os principais agregados macroeconômicos; noções de economia monetária; 
inflação; noções de comércio internacional. Tópicos especiais em economia: análise do mercado 
sucroalcooleiro; economia do setor público; população, emprego e distribuição de renda; educação 
ambiental e desenvolvimento econômico sustentável; a dimensão humana do ser e o conflito econômico. 

 

Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da 
vida. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, 
nacional e internacional. 

c) Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural e socioambiental, defendendo em especial 
vulneráveis, minorias e povos tradicionais (inciso X da Res. 5/2018). 

 

 

Competências Específicas: 

a) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização 
de processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e 
defendendo aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 
5/2018). 

b) Ser capaz de desenvolver suas atividades em equipes da área jurídica e interdisciplinares, 
particularmente ligadas às questões locais e regionais que envolvam 

c) aspectos agrários, indigenistas e ambientais (inciso XIII da Res. 5/2018). 
 

 

Bibliografia Básica: 
ROSSETTI, J. P. Introdução à Economia. São Paulo: Atlas, 2016.[Minha Biblioteca] 
VASCONCELLOS, M. A. S.; GARCIA, M. Fundamentos de Economia. São Paulo: Saraiva, 2019. 
[Minha Biblioteca] 

SILVA, F. P. M. da. Economia política. Porto Alegre: SAGAH, 2019. [Minha Biblioteca] 

 
Bibliografia Complementar: 
FIGUEIREDO, L. V. Direito Econômico. Rio de Janeiro: Forense, 2021. [Minha Biblioteca]  

GREMAUD, Amaury P. [et al]. Economia Brasileira contemporânea São Paulo: Atlas, 2025. 

[Minha Biblioteca] 

BACHA, E L. Novos dilemas da política econômica. Rio de Janeiro: LTC, 2011. (Minha Biblioteca) 

PAULO NETTO, J.; Braz, M. Economia política. São Paulo: Cortez Editora, 2021.(Minha Biblioteca) 

SOENDERGAARD, Niels. Economia política global. São Paulo: Contexto, 2021 (Minha Biblioteca) 

 
 

 

FUNDAMENTOS DO DIREITO II 
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Semes 
tre 

C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

2º 20 - 20 - 

Ementa: 
Teoria dos direitos fundamentais: marcos histórico, filosófico e teórico. Características dos direitos 
fundamentais. Classificação dos direitos fundamentais. O direito de liberdade e sua em suas formas de 
manifestações; o fundamento da igualdade em suas várias modalidades de manifestação; a base 
constitucional dos direitos sociais, culturais e econômicos; o alicerce dos direitos coletivos dos povos; os 
direitos indígenas, analisados em um cenário nacional e local; a cidadania, como alicerce da República 
brasileira. O meio ambiente como direito fundamental do ser humano para o desenvolvimento sustentável. 
Princípios e as regras constitucionais: os princípios fundamentais da constituição. 

Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas 

b) atividades da vida. 

c) Atuar na defesa dos Direitos Humanos e do Estado Democrático de Direito. 

d) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional 
e internacional. 

e) Ser inovador em atividades individuais ou em equipe. 

f) Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural e socioambiental, defendendo em especial 
vulneráveis, minorias e povos tradicionais (inciso X da Res. 5/2018). 

Competências Específicas: 
a) Interpretar os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional, em especial os ligados a direitos 

humanos, em casos concretos (inciso I da Res. 5/2018). 

b) Apreender, compreender e aplicar conceitos deontológico-profissionais e desenvolver perspectivas 
transversais sobre direitos humanos, contribuindo na promoção de políticas públicas que envolvam a garantia 
da cidadania e cultura da comunidade indígena, a proteção de meio ambiente (pantanal sul-mato-grossense), 
da 

c) adequada execução penal e o desenvolvimento sustentável da agropecuária local e regional (XIV da DCN). 

d) Conhecer a literatura e os conceitos-chave sobre os direitos fundamentais. Refletir criticamente sobre a 
literatura e a jurisprudência a respeito dos mecanismos de proteção de direitos fundamentais na Constituição 
Federal de 1988. 

e) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do direito, utilizando a lógica no 
raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso V da Res. 5/2018). 

f) Compreender o papel do Estado, do cidadão e do jurista na defesa dos direitos fundamentais. Fomentar o 
exercício da imaginação institucional. 

g) Refletir sobre as reformas necessárias ao aprimoramento dos direitos humanos no Brasil. 

Bibliografia Básica: 
MORAES, A. de. Direitos humanos fundamentais. São Paulo: Atlas, 2021 (Minha Biblioteca)  

ARAUJO, L. A. D.; NUNES JUNIOR, V. S. Curso de direito constitucional. São Paulo: Manole, 2021 
(Minha Biblioteca) 

MARMELSTEIN, G. Curso de direitos fundamentais. São Paulo: Atlas, 2019. [Minha Biblioteca] 

MAZZUOLI, V. de O. Curso de Direitos Humanos. Rio de Janeiro:Forense, 2025. [Minha Biblioteca] 

Bibliografia Complementar: 
MIKLOS, J. Cultura e desenvolvimento local – ética e comunicação comunitária. São Paulo: 

Érica, 2014. [Minha Biblioteca] 

PIOVESAN, F. C. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. São Paulo: 

Saraiva, 2024. [Minha Biblioteca] 

SANTOS, Boaventura de Sousa; MARTINS, Bruno Sena. (orgs.). O pluriverso dos Direitos 

Humanos. Belo Horizonte: Autêntica Editora.2019. [Minha Biblioteca] 
SARLET, I. W. [et.al.]. Curso de direito constitucional. São Paulo: Saraiva Educação, 2025. 
[Minha Biblioteca] 

FERREIRA FILHO, M. G. Direitos humanos fundamentais. São Paulo: Saraiva, 2012 
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HISTÓRIA DO DIREITO E TEORIA GERAL DO 
DIREITO(*) 

Semes 
tre 

C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

2º 80 - - - 

Ementa: 
Noções de Direito enquanto valor e ciência. Homem, sociedade e direito. Direito na História Antiga. Direito 
Medieval, Moderno e Contemporâneo. Conflitos étnicos raciais ao longo da história: a busca da igualdade. 
Direito brasileiro. Teorias do Direito. Divisões e Fontes do Direito. Teoria Geral das Normas Jurídicas. 
Hermenêutica e interpretação jurídica. 

 

Competências Gerais: 

a) Atuar na defesa dos Direitos Humanos e do Estado Democrático de Direito 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, 
nacional e internacional. 

c) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da 
vida. 

d) Aprender e se atualizar constantemente de forma autônoma e dinâmica 

 

Competências Específicas: 
a) Interpretar os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional, em especial os 

b) ligados a direitos humanos, em casos concretos (inciso I da Res. 5/2018). 

c) Aplicar de forma articulada os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional no 
contexto prático de maneira reflexiva e crítica observando o entrelaçamento entre as mais 
variadas formas de conhecimento para solução de casos complexos (inciso I da Res. 5/2018). 
Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a 
jurisprudência, a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

d) Dominar instrumentos de metodologia jurídica, sendo capaz de compreender e aplicar conceitos, 
estruturas e racionalidades fundamentais ao exercício do Direito, valorizando diferentes formas 
de investigação na busca da solução jurídica (inciso IV da Res. 5/2018). 

 

Bibliografia Básica: 
NADER, Paulo. Introdução ao Estudo do Direito. Grupo GEN, 2024. [Minha Biblioteca]. 

REALE, M. Lições Preliminares de Direito. São Paulo: Saraiva, 2013.[Minha Biblioteca].  

WOLKMER, A. C. História do Direito no Brasil: tradição no Ocidente e no Brasil.  
Grupo GEN, 2019. [Minha Biblioteca]. 

 
Bibliografia Complementar: 
FERRAZ Jr., T. S. Introdução ao estudo do direito. 13.ed. Rio de Janeiro: Atlas, 2025 (Minha Biblioteca) 
GUSMÃO, P. D. de. Introdução ao Estudo do Direito. Rio de Janeiro: Forense, 2018. (Minha Biblioteca). 
LOPES, J. R. de Lima. O Direito na História. São Paulo: Atlas, 2023. (Minha Biblioteca). 
JUSTEN FILHO, Ml. Introdução ao estudo do direito. Rio de Janeiro: Forense, 2021. (Minha Biblioteca) 
VENOSA, S. S de. Introdução ao Estudo do Direito. São Paulo: Atlas, 2022. (Minha Biblioteca) 
MASCARO, A. L.  B. Introdução ao estudo do direito. São Paulo: Atlas, 2024.(Minha Biblioteca) 
SCALQUETTE, Rodrigo i. História do direito. São Paulo: Atlas, 2020. (Minha Biblioteca) 

MARCOS, R. de F. História do direito brasileiro. Rio de Janeiro: Forense, 2014. (Minha Biblioteca) 
BITTAR, E. C. B. História do direito brasileiro. São Paulo: Atlas, 2017. (Minha Biblioteca) 
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LINGUAGEM E ARGUMENTAÇÃO JURÍDICA (*) 

Semes 
tre 

C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

2º 60 - 20 - 

Ementa: 
Leitura, interpretação e produção de textos orais e escritos, com ênfase em seus aspectos estruturais, 
semânticos, sintáticos, pragmáticos e discursivos. O processo de comunicação. Linguagem verbal e não 
verbal como representação da realidade. A comunicação jurídica e seu processo. Vocabulário jurídico. A 
linguagem jurídica. A enunciação e o discurso jurídico. Gêneros textuais. Análise linguística dos textos 
produzidos pelos acadêmicos. Coesão e coerência textual. A importância da linguagem de sinais na 
atualidade. 

 
Competências Gerais: 

a) Desenvolver habilidades interpessoais de iniciativa, liderança e comunicação para resolução de 
conflitos extrajudiciais. 

b) Aprender e se atualizar constantemente de forma autônoma e dinâmica. 

c) Desenvolver habilidade para realizar e receber críticas em suas proposições, realizando 
constante autoavaliação. 

d) Ser inovador em atividades individuais ou em equipe. 

e) Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural e socioambiental, defendendo em especial 
vulneráveis, minorias e povos tradicionais (inciso X da Res. 5/2018). 

f) Oferecer subsídios teóricos e pragmáticos que possibilitem ao acadêmico identificar, 
compreender e produzir diversos gêneros textuais, inclusive os de caráter científico. 

 

 

Competências Específicas: 
a) Interpretar os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional, em especial os ligados a direitos 

humanos, em casos concretos (inciso I da Res. 5/2018). 

b) Aplicar de forma articulada os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional no contexto 
prático de maneira reflexiva e crítica observando o entrelaçamento entre as mais variadas formas de 
conhecimento para solução de 

c) casos complexos (inciso I da Res. 5/2018). 

d) Desmistificar a linguagem jurídica para torná-la acessível, sem perder a exatidão das normas técnicas, 
realizando uma comunicação precisa e inteligível de textos, atos e documentos jurídicos (incisos II e III da 
Res. 5/2018). 

e) Comunicar-se de forma oral e escrita com a precisão e a clareza necessárias no uso da terminologia e das 

categorias jurídicas, realizando as adequações necessárias de acordo com o leitor ou ouvinte (incisos IX da 

Res. 5/2018). 

f) Dominar instrumentos de metodologia jurídica, sendo capaz de compreender e aplicar conceitos, estruturas 
e racionalidades fundamentais ao exercício do Direito, valorizando diferentes formas de investigação na 
busca da solução jurídica (inciso IV da Res. 5/2018). 

g) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do direito, utilizando a lógica no 
raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso V da Res. 5/2018). 

h) Ser capaz de desenvolver suas atividades em equipes da área jurídica e interdisciplinares, particularmente 
ligadas às questões locais e regionais que envolvam aspectos agrários, indigenistas e ambientais (inciso XIII 
da Res. 5/2018). 

 

 

Bibliografia Básica: 
MEDEIROS, J. B.; TOMASI, C. Como Escrever Textos - Gêneros e Sequências Textuais. 

Grupo GEN, 2017. [Minha Biblioteca]. 

TRUBILHANO, F. Linguagem Jurídica e Argumentação. Grupo GEN, 2021. [Minha Biblioteca]. 
VALVERDE, A. da G. M. Linguagem e Argumentação Jurídica. GrupoGEN, 2020. [Minha Biblioteca]. 
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Bibliografia Complementar: 
PETRI, M. J C. Manual de linguagem jurídica.. São Paulo:Saraiva, 2023. [Minha Biblioteca]. 

MEDEIROS,J.B. Redação Científica - Guia Prático para Trabalhos Científicos.  Grupo GEN, 2019. 
[Minha Biblioteca]. 

DAMIÃO, R. Toledo. Curso de Português Jurídico. Grupo GEN, 2023. [Minha Biblioteca].  
CASTRO, N. S. E. de. Leitura e escrita acadêmicas. Grupo A, 2019.[Minha Biblioteca]. 
MOYSES, Carlos Alberto. Língua portuguesa. 4. ed. São Paulo: Saraiva Uni, 2016 (Minha Biblioteca) 
MARTINO, Agnaldo; Lenza, Pedro. Português. 12.ed. São Paulo: Saraiva Jur, 2025. (Minha Biblioteca) 
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SOCIOLOGIA JURÍDICA (*) 

Semes 
tre 

C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

2º 30 10 - - 

Ementa: 
Histórico da Sociologia Jurídica e os Principais Pensadores. Fato Social. Poder, Estado e Controle Social. 
Globalização e as Discussões sobre Questões Sociais, Direitos Humanos e meio ambiente. Introdução à 
Antropologia Jurídica e seus Principais Fundadores. Processo Social e o Comportamento Humano em 
Sociedade. Formação Cultural Brasileira: história e memória dos povos afro-brasileiros e indígenas. Direito 

das minorias. 

Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas 
atividades da vida. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional 
e internacional. 

c) Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural e socioambiental, defendendo em especial 
vulneráveis, minorias e povos tradicionais (inciso X da Res. 5/2018). 

Competências Específicas: 
a) Interpretar os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional, em especial os ligados 

a direitos humanos, em casos concretos (inciso I da Res. 5/2018). 

b) Ser capaz de desenvolver suas atividades em equipes da área jurídica e interdisciplinares, 
particularmente ligadas às questões locais e regionais que envolvam aspectos agrários, 
indigenistas e ambientais (inciso XIII da Res. 5/2018). 

c) Prezar pelo não litígio, utilizando-se de maneira ética da criatividade e do diálogo na priorização 
do uso de meios consensuais para a solução de conflitos de direitos de caráter geral, bem como 
em conflitos agrários locais (inciso VI da Res. 5/2018). 

d) Ser capaz de desenvolver suas atividades em equipes da área jurídica e interdisciplinares, 
particularmente ligadas às questões locais e regionais que envolvam aspectos 

e) agrários, indigenistas e ambientalistas (inciso XIII da Res. 5/2018). 

 

Bibliografia Básica: 
CARNIO, H. G. Direito e Antropologia. São Paulo: Saraiva, 2020. [Minha Biblioteca] CAVALIERI 
CAVALIERI FILHO, S. Programa de Sociologia Jurídica. São Paulo:Grupo GEN, 2024. [Minha 
Biblioteca] 

ROCHA, J. M. de S. Sociologia Jurídica. São Paulo:Grupo GEN, 2022. [Minha Biblioteca] 

OLIVEIRA, C. B. F. de. Fundamentos de sociologia e antropologia. Porto Alegre: SAGAH, 2018. [Minha 

Biblioteca] 

 

Bibliografia Complementar: 
BRUGGER, W. Série IDP - A cruz antropológica da decisão na política e no direito. São Paulo: 
Saraiva, 2016. [Minha Biblioteca]. 

DIAS, R.. Sociologia do direito: a abordagem do fenômeno jurídico como fato social. Rio de Janeiro: Atlas,, 

2014. [Minha Biblioteca] 
SCHAEFER, R. T. Fundamentos de Sociologia. São Paulo: Grupo A, 2016. [Minha Biblioteca] 
LÖBLER, C. A. Cartografia. Porto Alegre: Grupo A, 2020. [Minha Biblioteca] 
MARCONI, M. de A., PRESOTTO, Z. M. N. Antropologia: Uma introdução. São Paulo: Grupo GEN, 
2014. [Minha Biblioteca]. 
SCURO NETO, P. S. Sociologia Geral e Jurídica. São Paulo: Saraiva, 2019.[Minha Biblioteca] 
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TEORIA GERAL DO ESTADO 

Semes 
tre 

C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

2º 30 10 - - 

Ementa: 
Sociedade (origem, elementos característicos, poder, fins); Estado (origem e formação, evolução 
histórica, soberania, território, povo, finalidade e funções, poder, conceito); Estado e Direito 
(personalidade jurídica estatal, relação com a política, conceito de nação, processos de transformação); 
Estado e Governo (democracia, representação política, sufrágio, sistemas eleitorais, separação de 
funções, formas de governo). 
 

Competências Gerais: 
a) Atuar na defesa dos Direitos Humanos e do Estado Democrático de Direito. 

b) Identificar e resolver problemas. 

c) Construir e expressar conhecimento jurídico de forma dialógica em diferentes espaços 

 

Competências Específicas: 

a) Aplicar de forma articulada os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional no 
contexto prático de maneira reflexiva e crítica observando o entrelaçamento entre as mais 
variadas formas de conhecimento para solução de casos complexos (inciso I da Res. 5/2018). 

b) Desmistificar a linguagem jurídica para torna-la acessível, sem perder a exatidão das 

c) normas técnicas, realizando uma comunicação precisa e inteligível de textos, atos e documentos 
jurídicos. (incisos II e III da Res. 5/2018). 

d) Dominar instrumentos de metodologia jurídica, sendo capaz de compreender e aplicar conceitos, 
estruturas e racionalidades fundamentais ao exercício do Direito, valorizando diferentes formas de 
investigação na busca da solução jurídica (inciso IV da Res. 5/2018). 

e) Prezar pelo não litígio, utilizando-se de maneira ética da criatividade e do diálogo na priorização 
do uso de meios consensuais para a solução de conflitos de direitos de caráter geral, bem como 
em conflitos agrários locais (inciso VI da Res.5/2018). 

f) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização 
de processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e 
defendendo aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 
5/2018). 

 

Bibliografia Básica: 
ALVIM, J. E. Carreira. Teoria geral do processo. Rio de Janeiro: Forense, 2024. (Minha Biblioteca) 
THEODORO, H.j. Curso de direito processual civil v.1 Rio de Janeiro: Forense, 2025 (Minha Biblioteca)  
MAQUIAVEL, Nicolau. O príncipe. São Paulo: Nova Cultural, 2025. [Minha Biblioteca ] 
MONTESQUIEU. O espírito das leis. São Paulo: Saraiva, 2008. [Minha Biblioteca] 
REALE, Miguel. Teoria do direito e do Estado. São Paulo: Saraiva, 2013. (Minha Biblioteca) 

 

Bibliografia Complementar: 
MELO, D. S. S.; SCALABRIN, F. Ciência política e teoria geral do estado. Porto Alegre: Grupo A, 2017. 
(Minha Biblioteca) 
GAMBA, João R G. Teoria Geral do Estado e Ciência Política. Grupo GEN, 2023.(Minha Biblioteca) 
RANIERI, N. Teoria do Estado: do Estado de Direito ao Estado Democrático de Direito. São Paulo: Manole, 
2018. (Minha Biblioteca) 
BONAVIDES, Paulo. Teoria do Estado. São Paulo: Malheiros Editores, 2007. 
DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de teoria geral do estado. São Paulo: Saraiva, 2013. 
ARENDT, Hannah. Entre o passado e o futuro. São Paulo: Perspectiva, 2005.  
ARISTÓTELES. A Política. São Paulo: Martins Fontes, 2004. 
MARTINS, I. G. da S. Uma breve teoria do poder. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009.  
ROUSSEAU, Jean Jacques. Do Contrato Social. São Paulo: RT, 2014. 
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 3º SEMESTRE  
 

DIREITO CIVIL III 

Semes 
tre 

C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

3º 70 10 - - 

Ementa: 

Direito das Obrigações - Introdução ao Direito das Obrigações; Modalidades de Obrigações – De 
Dar, de Fazer, de Não Fazer; Obrigações Alternativas, Divisíveis ou Indivisíveis, Solidárias, 
Líquidas e Principais ou Acessórias; Da Transmissão das Obrigações; do Inadimplemento das 
Obrigações. 

Competências Gerais: 

a) Tem-se como objetivo preponderante a busca do pleno desenvolvimento das 
capacidades de aprendizagem individuais, com vistas ao domínio das constantes 
modificações legislativas. 

b) O estudo visa primordialmente, o desenvolvimento do raciocínio jurídico voltado às 
diversas relações obrigacionais, seus efeitos e formas. 

c) Desenvolver as noções de TGDC voltadas especificamente para os direitos reais sobre coisa 
própria e sobre coisa alheia. 

 

Competências Específicas: 

a) Interpretação e aplicação do Direito; adequada atuação técnico-jurídica, em diferentes instâncias, 
administrativas ou judiciais, com a devida utilização dos institutos e conceitos do Direito 
Empresarial; 

b) Correta utilização da terminologia jurídica ou da Ciência do Direito; utilização de raciocínio jurídico, 
de argumentação, de persuasão e de reflexão crítica; 

c) Domínio de tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação do Direito civil; 

d) Desenvolver atividades em equipes da área jurídica e interdisciplinares, especialmente, ligadas 
às questões locais e regionais que envolvam aspectos 

e) agrários, indigenistas e ambientais; 

f) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a 
jurisprudência, a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

 

Bibliografia Básica: 
DINIZ, M. H. Curso de Direito Civil Brasileiro.v.2 São Paulo: Saraiva.2025 (Minha Biblioteca) 

VENOSA, S de S. Direito Civil.v.2 São Paulo: Atlas, 2025. (Minha Biblioteca) GAGLIANO, P. 
STOLZE . ; PAMPLONA FILHO, R. Novo curso de direito civil. v.2 São Paulo: Saraiva, 2025. 
(Minha Biblioteca) 

Bibliografia Complementar: 

GONÇALVES, C R. Direito Civil Brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2025. (Minha Biblioteca) 
RIZZARDO, A.. Direito das obrigações. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2025. (Minha 
Biblioteca)  
SILVA PEREIRA, C. M. da. Instituições de direito civil. Rio de Janeiro: Forense, 2024. 
(Minha Biblioteca) 
TARTUCE, Flávio. Direito civil: direito das coisas. Grupo Gen, 2025. (Minha Biblioteca) 
MONTEIRO, W. de Barros. Curso de direito civil, São Paulo: Saraiva, 2015. 
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Direito Constitucional I 

Semes 
tre 

C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

3º 60 20 - - 

Ementa: 
 

Identificação e Sistematização da linguagem jurídico- política envolvendo os institutos que efetivam, o 

Estado Democrático de Direito e o Estado Constitucional vigentes no Brasil. Operacionalização de 

técnicas de identificação e interpretação das normas constitucionais vigentes no Brasil 

Operacionalização de técnicas de identificação e interpretação das normas constitucionais vigentes 

relacionadas a: Princípios fundamentais; A Constituição; Direitos e Garantias fundamentais; Direitos e 

Deveres Individuais e Coletivos; Remédios constitucionais; Direitos Políticos. 

Competências Gerais: 
 

a) Estudar, criticar e explicar o Direito Constitucional e a Teoria da Constituição de acordo com uma 
perspectiva jurídico-positiva, apresentando a Constituição como sistema aberto de princípios e 
regras, sempre buscando uma aproximação com o Direito Constitucional Positivo Brasileiro. 

Competências Específicas: 

a) Interpretar os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional, em especial os 

ligados a direitos humanos, em casos concretos (inciso I da Res. 5/2018). 

b) Aplicar de forma articulada os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional no 
contexto prático de maneira reflexiva e crítica observando o entrelaçamento entre as mais 
variadas formas de conhecimento para solução de casos complexos (inciso I da Res. 5/2018). 

c) Desmistificar a linguagem jurídica para torna-la acessível, sem perder a exatidão das normas 
técnicas, realizando uma comunicação precisa e inteligível de textos, atos e documentos jurídicos 
(incisos II e III da Res. 5/2018). 

d) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a 
jurisprudência, a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

e) Compreender o impacto das novas tecnologias na área jurídica, dominando-as e buscando novos 
métodos para manter-se atualizado na permanente compreensão e aplicação do Direito (incisos 
XI e XII da Res. 5/2018). 

f) Ser capaz de desenvolver suas atividades em equipes da área jurídica e interdisciplinares, 
particularmente ligadas às questões locais e regionais que envolvam aspectos agrários, 
indigenistas e ambientais (inciso XIII da Res. 5/2018). 

g) Apreender, compreender e aplicar conceitos deontológico-profissionais e desenvolver 
perspectivas transversais sobre direitos humanos, contribuindo na promoção de políticas públicas 
que envolvam a garantia da cidadania e cultura da comunidade indígena, a proteção de meio 
ambiente (pantanal sul-mato-grossense), da adequada execução penal e o desenvolvimento 
sustentável da agropecuária local e regional (XIV da DCN). 

 

 

Bibliografia Básica: 
BARROSO, L. R. Curso de direito constitucional contemporâneo. São Paulo: Saraiva, 2025. [Minha 
Biblioteca] 
MENDES, G. F.; BRANCO, P G. G. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 2025. [Minha 
Biblioteca] 
ARAUJO, L. A. D.; NUNES JUNIOR, V, S. Curso de direito constitucional. São Paulo, 2021. (Minha 
Biblioteca) 
LENZA, P. Direito Constitucional Esquematizado. São Paulo, 2025 .(Minha Biblioteca) 
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Bibliografia Complementar: 

BARROSO, L. R. Interpretação e Aplicação da Constituição: fundamentos de 
uma dogmática constitucional transformadora. São Paulo: Saraiva, 2012. [Minha 
Biblioteca] 

FILOMENO, J. G. B. Teoria Geral do Estado e Constituição. Grupo GEN, 2019. 
[Minha Biblioteca]. 
MORAES, A. de. Direito Constitucional. São Paulo: Atlas, 2025. [Minha Biblioteca]  
TAVARES, A. R. Curso de direito constitucional. São Paulo: Saraiva, 2025. 
(Minha Biblioteca)  
TEMER, M. Elementos de Direito Constitucional. São Paulo: Malheiros. 2014. 
MENDES,  G. F.; BRANCO, P. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 
2021.  (Minha Biblioteca) 
FERREIRA FILHO, M. Direitos Humanos Fundamentais. São Paulo. Saraiva, 
2012. 
 FERREIRA FILHO, M. Aspectos do Direito Constitucional Contemporâneo, 
Saraiva, 2012. (Minha Biblioteca) 
MORAES, Guilherme Peña de. Curso de Direito Constitucional. São Paulo : Atlas, 
2024.  (Minha Biblioteca) 

    Material de Apoio: Constituição Federal, Atualizada 
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DIREITO EMPRESARIAL I 

Seme 
stre 

C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

3º 30 10 - - 

Ementa: 
Teoria geral do direito empresarial. Conceito do direito empresarial. Origem histórica. Comerciante e empresário. 
Teoria da empresa. Conceito de empresário. Empresário individual. Atividades empresárias e não empresárias. 
Declaração de Direitos de Liberdade Econômica (Lei 13874/19) Capacidade para ser empresário. A empresa 
individual de responsabilidade limitada EIRELI. Sociedade empresária e sociedade unipessoal. Registro de 
empresa. Órgãos do registro. Atos do registro. Inatividade da empresa. Empresa e Empresário irregular. Livros 
empresariais. Obrigações comuns aos empresários. Regularidade na escrituração. Consequências da 
irregularidade na escrituração. Exibição judicial de livros e eficácia probatória. Estabelecimento empresarial. 
Conceito e natureza. Alienação do estabelecimento. Proteção ao ponto. Proteção ao título de estabelecimento. 
Nome empresarial. Natureza e espécies. Formação e registro. Alteração. Proteção. Propriedade industrial. 
Abrangência do direito industrial. Patentes. Registro industrial. Desenho industrial. Marca. Proteção à livre iniciativa 
e concorrência. Regime jurídico da livre iniciativa. Abuso do poder econômico. Concorrência desleal. 

Competências Gerais: 
a) Introduzir o acadêmico no estudo do Direito Empresarial, oferecendo-lhe noções e subsídios 

básicos sobre a disciplina, e ensejando-lhe a oportunidade de aprender a interpretar a lei eas 
relações jurídicas empresariais. Destacar que o Direito Empresarial está inserido em todas as 
atividades da sociedade; 

b) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da 
vida. 

c) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local, regional, 
nacional e internacional. 

 

Competências Específicas: 

a) Interpretação e aplicação do Direito; adequada atuação técnico-jurídica, em diferentes 
instâncias, administrativas ou judiciais, com a devida utilização dos institutos e conceitos do 
Direito Empresarial; 

b) Correta utilização da terminologia jurídica ou da Ciência do Direito; utilização de raciocínio 
jurídico, de argumentação, de persuasão e de reflexão crítica; 

c) Domínio de tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação do Direito 
Empresarial; 

d) Desenvolver atividades em equipes da área jurídica e interdisciplinares, especialmente, ligadas 
às questões locais e regionais que envolvam aspectos agrários, indigenistas e ambientais; 

e) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a 
jurisprudência, a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

 

 

Bibliografia Básica: 
MAMEDE, Gladston. Manual de direito empresarial. São Paulo: Atlas, 2024. (Minha biblioteca) 
NEGRãO, R. Manual de direito empresarial. São Paulo: Saraiva Jur, 2024. (Minha biblioteca) 
NEGRãO, R. Curso de direito comercial e de empresa, v. 1. São Paulo: Saraiva Jur, 2024. (Minha 
Biblioteca) 

Bibliografia Complementar: 
CAMPINHO, S. Curso de direito comercial - sociedade anônima. São Paulo: Saraiva, 2025. [Minha 
Biblioteca] 
MAGALHÃES, G. Direito empresarial facilitado. Rio de Janeiro:Forense, 2022. [Minha Biblioteca] 
RIZZARDO, Arnaldo. Direito de empresa. Rio de Janeiro: Forense, 2019. [Minha Biblioteca]  
VENOSA, S de S. Direito empresarial. São Paulo: Atlas, 2025. [Minha Biblioteca] 
VIDO, E. Curso de direito empresarial. São Paulo: Saraiva, 2025. [Minha Biblioteca]  
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DIREITO PENAL I 

Seme 
stre 

C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

3º 70 10 - - 

Ementa: 
Direito Penal parte geral. Aplicação da Lei Penal. Fato típico. 1. Princípios Gerais de Direito Penal 2. 
História do Direito Penal Geral e no Brasil. 3. Os Princípios da Legalidade e da Anterioridade e o artigo 
1º do Código Penal. 4. Lei Penal no Tempo. Lei Excepcional ou Temporária. 5. Tempo do Crime. 
Territorialidade. 6. Lugar do Crime. Extraterritorialidade. 7. Pena cumprida no Estrangeiro. 8. Eficácia 
da Sentença Estrangeira. Prazo em Direito Penal. Frações da Pena. 9. Conceito de Crime. Fato típico. 
Conduta. Dolo e culpa., iter criminis, crime consumado e tentado, desistência voluntária, 
arrependimento eficaz e posterior, crime impossível, nexo de causalidade, erro de tipo essencial e 
acidental. 

 

Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da 
vida. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local, regional, 
nacional e internacional. 

c) Aprender e se atualizar constantemente de forma autônoma e dinâmica. 

 

Competências Específicas: 

a) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do direito, utilizando a 
lógica no raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso V da Res. 
5/2018). 

b) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a 
jurisprudência, a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

c) Aplicar de forma articulada os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional 
no contexto prático de maneira reflexiva e crítica observando o entrelaçamento entre as mais 
variadas formas de conhecimento para solução de casos complexos (inciso I da Res. 5/2018). 

d) Dominar instrumentos de metodologia jurídica, sendo capaz de compreender e aplicar 
conceitos, estruturas e racionalidades fundamentais ao exercício do Direito, valorizando 
diferentes formas de investigação na busca da solução jurídica (inciso IV da Res. 5/2018). 

 

Bibliografia Básica: 
BITENCOURT, C. R. Tratado de direito penal: parte geral São Paulo: Saraiva Jur, 2025. [Minha 
Biblioteca] 
CAPEZ, F. Curso de direito penal v 1 - parte geral. São Paulo: Editora Saraiva, 2025. [Minha Biblioteca 
GONÇALVES, V. E. Rios. Curso de direito penal, v. 1. São Paulo: Saraiva Jur, 2025 (Minha Biblioteca) 

NUCCI, G. de S. Curso de direito penal, v. 1. Rio de Janeiro: Forense, 2025 (Minha Biblioteca) 

Bibliografia Complementar: 
CARVALHO, Salo. Penas e Medidas de Segurança no Direito Penal Brasileiro. São Paulo: Saraiva Jur, 
2020. [Minha Biblioteca] 

GRECO, R. Direito Penal Estruturado. São Paulo: Grupo GEN, 2025. [Minha Biblioteca]. 
GUSTAVO, J.; PATRICIA, V. Manual de direito penal - parte geral. São Paulo: Editora Saraiva Jur, 
2024. [Minha Biblioteca] 

ESTEFAM, A. ; GONÇALVES, V.E. Direito penal: parte geral. Coleção Esquematizado. São Paulo: 

Saraiva , 2025. [Minha Biblioteca] 
ESTEFAM, André. Direito penal, v. 1. São Paulo: Saraiva Jur, 2022 (Minha Biblioteca) 
RAIZMAN, D. A. Manual de direito penal: parte geral. São Paulo: Saraiva,2019 (Minha Biblioteca) 
MASSON, C. Direito penal, v. 1. Rio de Janeiro: Método, 2025 (Minha Biblioteca) 
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FILOSOFIA GERAL (*) 

Semes 
tre 

C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

3º 20 - 20 - 

Ementa: 
Introdução à Filosofia Geral e Jurídica. A Filosofia Geral e do Direito – Da Antiguidade à Modernidade. 

Sistemas e Escolas Epistemológicas do Direito. Temas contemporâneos da Filosofia do Direito. 

 
Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da 
vida. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, 
nacional e internacional. 

c) Aprender e se atualizar constantemente de forma autônoma e dinâmica. 

d) Desenvolver habilidade para realizar e receber críticas em suas proposições realizando 
constante autoavaliação. 

e) Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural e socioambiental, defendendo em especial 
vulneráveis, minorias e povos tradicionais (inciso X da Res. 5/2018). 

Competências Específicas: 
a) Interpretar os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional, em especial os 

ligados a direitos humanos, em casos concretos (inciso I da Res. 5/2018). 

b) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do direito, utilizando a 
lógica no raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso V da Res. 5/2018). 

c) Comunicar-se de forma oral e escrita com a precisão e a clareza necessárias no uso da 
terminologia e das categorias jurídicas, realizando as adequações necessárias de acordo com o 
leitor ou ouvinte (incisos IX da Res. 5/2018). 

d) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a 
jurisprudência, a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

e) Ser capaz de desenvolver suas atividades em equipes da área jurídica e interdisciplinares, 
particularmente ligadas às questões locais e regionais que envolvam aspectos agrários, 
indigenistas e ambientais (inciso XIII da Res. 5/2018). 

 

Bibliografia Básica: 
ADEODATO, J.M. Ética e Retórica. Para uma crítica da dogmática jurídica. São Paulo: Saraiva, 

2012. (Minha Biblioteca) 

REALE, Miguel. Filosofia do direito. São Paulo: Saraiva, 2013. [Minha Biblioteca] ALMEIDA, G. A. 
de; BITTAR, E C. B. ; ALMEIDA, G. A. Curso de Filosofia do Direito. São Paulo: Atlas.2022 

[MinhaBiblioteca] 

Bibliografia Complementar: 
CASTILHO, R. Filosofia geral e jurídica.  Editora Saraiva, 2024. [Minha Biblioteca]  

CHAUI, Marilena de Souza. Convite à filosofia. 14.ed. São Paulo: Ática, 2012. 
LOPES, J. R. de L. Curso de Filosofia do Direito - O Direito Como Prática. Grupo GEN, 2021. [Minha 
Biblioteca] 
MASCARO, A. Leandro B. Filosofia do direito. Rio de Janeiro: Atlas, 2024. [Minha Biblioteca]  
NADER, Paulo. Filosofia do Direito. Grupo GEN, 2021. E-book. [Minha Biblioteca]  
STEINER, Cássio V S. Filosofia geral e jurídica. Grupo A, 2018. [Minha Biblioteca] 
DURKHEIM, É. Filosofia moral. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2015. [Minha Biblioteca] 
KELSEN, H. Teoria Pura do Direito.. Rio de Janeiro: Forense Universitária, 2021. [Minha Biblioteca] 

GUERRA FILHO, W. S. Teoria da ciência jurídica. São Paulo: Saraiva, 2023. (Minha Biblioteca) 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL I 

Semes 
tre 

C.H Teórica CH. 
Prática 

CH. Interdisciplinar CH. 
Extensão 

3º 20 - 20 - 

Ementa: 

Teoria geral do processo. Modelo constitucional do processo. Institutos fundamentais 

do processo. 

 
Competências Gerais: 

a) Identificar e resolver problemas. 
b) Construir e expressar conhecimento jurídico de forma dialógica em diferentes espaços. 

c) Aprender e se atualizar constantemente de forma autônoma e dinâmica. 
 
 

Competências Específicas: 

a) Desmistificar a linguagem jurídica para torna-la acessível, sem perder a exatidão das normas 
técnicas, realizando uma comunicação precisa e inteligível de textos, atos e documentos jurídicos 
(incisos II e III da Res. 5/2018). 

b) Comunicar-se de forma oral e escrita com a precisão e a clareza necessárias no uso da 
terminologia e das categorias jurídicas, realizando as adequações necessárias de acordo com o 
leitor ou ouvinte (incisos IX da Res. 5/2018). 

c) Prezar pelo não litígio, utilizando-se de maneira ética da criatividade e do diálogo na priorização 
do uso de meios consensuais para a solução de conflitos de direitos de caráter geral, bem como 
em conflitos agrários locais (inciso VI da Res. 5/2018). 

d) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a 
jurisprudência, a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

e) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização 
de processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e 
defendendo aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 
5/2018 

 

 

Bibliografia Básica: 

BUENO, C. Scarpinella. Curso sistematizado de direito processual civil: teoria geral do direito 

processual civil v 1. São Paulo: Saraiva, 2025 . [Minha Biblioteca]. 

GONÇALVES, M. V. R. Curso de direito processual civil: Teoria geral. vol. 1. São Paulo: Saraiva Jur, 

2025 . [Minha Biblioteca]. 

THEODORO JUNIOR. H. Curso de direito processual civil: teoria geral do direito processual 

civil. 1. Rio de Janeiro: Forense, 2025. [Minha Biblioteca] 

Bibliografia Complementar: 
 

ARRUDA ALVIM, E. Direito processual civil. Saraiva Educação, 2019. [Minha Biblioteca]. 
BUENO, C. S. Manual de direito processual civil São Paulo: Saraiva Jur, 2025. [Minha Biblioteca]. 
MONTENEGRO FILHO, M. Curso de Direito Processual Civil. São Paulo: Atlas, 2011. 
NEGRÃO, T. et al. Código de Processo Civil e legislação processual em vigor. São Paulo: Saraiva 

Jur, 2024. [Minha Biblioteca]. 
PINHO, H. D. B. Manual de Direito Processual Civil Contemporâneo. São Paulo: Saraiva Jur, 2025. 
[Minha Biblioteca]. 
DONIZETTI, E. Curso de direito processual civil. São Paulo: Atlas, 2025. (Minha Biblioteca) 
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4º SEMESTRE 
 

DIREITO CIVIL IV 

Semes 
tre 

C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

4º 60 20 - - 

Ementa: 

Os Contratos Típicos - Da Compra e Venda e cláusulas especiais; Da Permuta; Da Doação e 
Da Constituição de Renda; Da Locação; Do Empréstimo (mútuo e comodato); Do Depósito; Do 
Mandato; Da Empreitada; Da Fiança; Do contrato Estimatório 
. 

Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas as atividades da 
vida. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local, regional, 
nacional e internacional. 

c) Aprender e se atualizar constantemente de forma autônoma e dinâmica. 

d) Desenvolver habilidade para realizar e receber críticas em suas proposições,realizando 
constante autoavaliação. 

e) Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural e socioambiental, defendendo em especial 

vulneráveis, minorias e povos tradicionais (inciso X da Res. 5/2018). 

 
Competências Específicas: 

a) Interpretar os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional,em especial os ligados 
a direitos humanos, em casos concretos (inciso I da Res. 5/2018). 

b) Aplicar de forma articulada os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional no 
contexto prático de maneira reflexiva e crítica observando o entrelaçamento entre as mais 
variadas formas de conhecimento para solução de 

c) casos complexos (inciso I da Res. 5/2018). 

d) Dominar instrumentos de metodologia jurídica, sendo capaz de compreender e aplicar conceitos, 
estruturas e racionalidades fundamentais ao exercício do Direito, valorizando diferentes formas de 
investigação na busca da solução jurídica (inciso IV da Res. 5/2018). 

e) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do direito, utilizando a 
lógica no raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso V da Res. 5/2018). 

f) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a 
jurisprudência, a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

g) Compreender o impacto das novas tecnologias na área jurídica, dominando- as e buscando novos 
métodos para manter-se atualizado na permanente compreensão e aplicação do Direito (incisos 
XI e XII da Res. 5/2018). 

 

Bibliografia Básica: 
DINIZ, M. H. Curso de Direito Civil Brasileiro: contratos v.3. São Paulo: Saraiva Jur, 2025. (Minha 
Biblioteca) 

VENOSA, S. de S. Direito Civil: contratos v.3. São Paulo: Atlas, 2025. (Minha Biblioteca)  
GAGLIANO, P. STOLZE . ; PAMPLONA FILHO, R. Novo curso de direito civil: contratos. v.4 Saraiva, 
2025. (Minha Biblioteca) 
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Bibliografia Complementar: 
GONÇALVES, Carlos Roberto. Direito Civil Brasileiro: contratos e atos unilaterais. v.3. São Paulo: 
Saraiva, 2025. (Minha Biblioteca) 
RIZZARDO, Arnaldo. Direito das Coisas. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2021. (Minha Biblioteca) 
RODRIGUES, S. Direito Civil: dos contratos e das declarações unilaterais da vontade. v.3. São Paulo: 
Saraiva, 2007. 
SILVA PEREIRA, C. M. da. Instituições de direito civil: contratos v.3. Rio de Janeiro: Forense, 2024. 
(Minha Biblioteca) 
TARTUCE, Flávio. Direito civil: direito das coisas. Grupo Gen, 2025. (Minha Biblioteca) 
LÔBO, Paulo. Direito civil, v. 3. 9. ed. São Paulo: Saraiva Jur, 2023 (Minha Biblioteca) 
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DIREITO CONSTITUCIONAL II 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. 

Extensão 

4º 80 - - - 

Ementa: 
Identificação e Sistematização da linguagem jurídico-constitucional envolvendo os institutos que 
efetivam o Estado Democrático de Direito. Operacionalização de técnicas de identificação e 
interpretação das normas constitucionais vigentes, a saber: 1-Direitos Sociais; 2-Ordem Social; 
3- Organização do Estado Brasileiro; 4-Organização dos Poderes; 5-Funções essenciais à 
justiça. 6-Defesa do Estado e Instituições Democráticas. 
 

 

Competências Gerais: 
a) Aplicar o conteúdo da ementa, na solução de problemas, fazendo com que o futuro 
profissional do direito tenha condições de atuar em todas as esferas do Poder Judiciário, 
inclusive em sede de controle de constitucionalidade. 
 
Competências Específicas: 
a) Proporcionar aos alunos a compreensão do direito constitucional positivo brasileiro e do 
seu papel dentro do ordenamento jurídico e da sociedade, especificamente no que tange aos 
aspectos 
processuais, habituando-os ao uso do texto constitucional como instrumento de trabalho e 
objeto 
de reflexão crítica. 

 

Bibliografia Básica 
BARROSO, L, R. Curso de direito constitucional contemporâneo: os conceitos fundamentais e a 

construção do novo modelo. São Paulo: Saraiva, 2025 [Minha Biblioteca]  

MENDES, G. F. ; BRANCO, P. G. G. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 2025. 
[Minha Biblioteca] 

LENZA, P. Direito Constitucional Esquematizado. São Paulo: Saraiva Jur, 2025. (Minha Biblioteca) 

Bibliografia Complementar: 
BARROSO, L.R. Interpretação e Aplicação da Constituição: fundamentos de uma dogmática 

constitucional transformadora. São Paulo: Saraiva, 2012. [Minha Biblioteca]  

FILOMENO, J. G. B. Teoria Geral do Estado e da Constituição. Grupo GEN, 2019. [Minha Biblioteca]. 

MORAES, A. de. Direito Constitucional. São Paulo: Atlas, 2025.[Minha Biblioteca]  
SILVA, J. A. da. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros, 2019. 
TEMER, M. Elementos de Direito Constitucional. São Paulo: Malheiros, 2014.  

FERREIRA FILHO, M. G. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 2022. (Minha 

Biblioteca) 

ARAUJO, L. A. D.; NUNES JUNIOR, V. S. Curso de direito constitucional. São Paulo: 2021 
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DIREITO PENAL II 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

4º 60 20 - - 

Ementa: 

Fato típico 1. Crime Doloso (art.18, I do Código Penal). 2. Crime Culposo (art.18, II do Código Penal). 

3. Crime Qualificado pelo Resultado – crime preterdoloso (art.19 do Código Penal). 4. Crime Consumado, 

Tentativa e Crime Impossível (arts. 14, 15,17 do Código Penal). 5. Desistência Voluntária e Arrependimento 

Eficaz (art. 15 do Código Penal). 6. Arrependimento Posterior (art. 16 do Código Penal). 7. Erro de Tipo (art. 

20, caput e §§ 2º e 3º do Código Penal). Ilicitude 8. Ilicitude e suas excludentes (arts. 23, 24 e 25 do Código 

Penal).  Culpabilidade 9. Culpabilidade e suas excludentes (arts. 21, 22, 26, 27 e 28 do Código Penal). Concurso 

de Agentes 10. Concurso de Pessoas (arts. 29, 30, 31 e 32 do Código Penal). 

 

Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da vida. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local, regional, nacional e 
internacional. 

c) Atuar na defesa dos Direitos Humanos e do Estado Democrático de Direito. 
 
 

Competências Específicas: 

a) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a jurisprudência, 
a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

b) Aplicar de forma articulada os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional no 
contexto prático de maneira reflexiva e crítica observando o entrelaçamento entre as mais variadas 
formas de conhecimento para solução de casos complexos (inciso I da Res. 5/2018). 

c) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do direito, utilizando a lógica 
no raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso V da Res. 5/2018). 

d) Apreender, compreender e aplicar conceitos deontológico-profissionais e desenvolver perspectivas 
transversais sobre direitos humanos, contribuindo na promoção de políticas públicas que envolvam a 
garantia da cidadania e cultura da comunidade indígena, a proteção de meio ambiente (pantanal sul-
mato-grossense), 

e) da adequada execução penal e o desenvolvimento sustentável da agropecuária local e regional (XIV 
da DCN). 

 

 

Bibliografia Básica: 

BITENCOURT, C. R. Tratado de direito penal 1: parte geral. São Paulo: Editora Saraiva, 2025. 
[Minha Biblioteca] 
NUCCI, G. de S. Curso de Direito Penal v.1 : parte geral- Arts. 1 a 121 do Código Penal. Rio de 
Janeiro: Forense, 2025. [Minha Biblioteca] 
CAPEZ, F. Curso de direito penal v 1 - parte especial. São Paulo: Saraiva, 2024. [Minha 
Biblioteca] 
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Bibliografia Complementar: 
CHAUI, Marilena. Sobre a violência. Grupo Autêntica, 2017. [Minha Biblioteca]  

ESTEFAM, A.. Direito Penal . São Paulo: Saraiva, 2025. [Minha Biblioteca] 

GONÇALVES, V. E. R. Direito penal: esquematizado. São Paulo: Saraiva, 2024. [Minha Biblioteca]  

NUCCI, G. S. Manual de direito penal. Rio de Janeiro Forense, 2025. (Minha Biblioteca) 

JESUS, Damásio E. de. Direito penal. São Paulo: Saraiva, 2015. (Minha Biblioteca)  

GRECO, R. Curso de direito penal. v.2 São Paulo: Atlas, 2024. (Minha Biblioteca) 

JUNQUEIRA, G. O. Diniz; FIGUEIREDO, M. P. Vanzolini. Manual de direito penal. São Paulo: Saraiva Jur, 
2025 (Minha Biblioteca) 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL II 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

4º 60 - 20 - 

Ementa: 

Parte Geral do Processo Civil. Litisconsórcio. Intervenção de terceiros. Atos e prazos processuais. 
Comunicação dos atos processuais. Fases do processo. Fase Postulatória. Tutelas de Urgência. 

 
Competências Gerais: 

a) Identificar e resolver problemas. 

b) Construir e expressar conhecimento jurídico de forma dialógica em diferentes espaços. 

c) Aprender e se atualizar constantemente de forma autônoma e dinâmica. 

 

Competências Específicas: 

a) Desmistificar a linguagem jurídica para torná-la acessível, sem perder a exatidão das normas 
técnicas, realizando uma comunicação precisa e inteligível de textos, atos e documentos jurídicos 
(incisos II e III da Res. 5/2018). 

b) Comunicar-se de forma oral e escrita com a precisão e a clareza necessárias no uso da terminologia 
e das categorias jurídicas, realizando as adequações necessárias de acordo com o leitor ou ouvinte 
(incisos IX da Res. 5/2018). 

c) Prezar pelo não litígio, utilizando-se de maneira ética da criatividade e do diálogo na priorização do 
uso de meios consensuais para a solução de conflitos de direitos de caráter geral, bem como em 
conflitos agrários locais (inciso VI da Res. 5/2018). 

d) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a 
jurisprudência, a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

e) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização 
de processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e 
defendendo aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 
5/2018). 

 

Bibliografia Básica: 
GONÇALVES, M. V R.. Curso de direito processual civil. v 1. São Paulo: Saraiva, 2024. [Minha  

Biblioteca]. 

THEODORO JUNIOR. H. Curso de direito processual civil v.1. Rio de Janeiro: Forense, 2025.  
[Minha Biblioteca]. 
BUENO, C.S. Curso sistematizado de direito processual civil. v.1. São Paulo: Saraiva, 2024. (Minha 

Biblioteca) 

 
Bibliografia Complementar: 
ARRUDA ALVIM, E. Direito processual civil. São Paulo: Saraiva Jur, 2019.[Minha Biblioteca]. BUENO, C 
S. Manual de direito processual civil. Saraiva, 2025. [Minha Biblioteca]. 
NEGRÃO, T. et al. Código de Processo Civil e legislação processual em vigor. São Paulo: Saraiva 
Educação, 2024. [Minha Biblioteca]. 
PINHO, H. D. B. Manual de Direito Processual Civil Contemporâneo. São Paulo: Saraiva, 2025. [Minha 
Biblioteca]. 
DONIZETTI, E. Curso de direito processual civil. São Paulo: Atlas, 2024. (Minha Biblioteca) 
FUX, Luiz. Curso de Direito Processual Civil. 6. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2023. (Minha Biblioteca) 



30 
 

 

DIREITO EMPRESARIAL II 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

4º 20 - 20 - 

Ementa: 

Teoria geral dos títulos de crédito. Títulos de crédito em espécie. Direito falimentar. Processo falimentar. 

Recuperação de empresa. Recuperação judicial. Recuperação extrajudicial. 

 
Competências Gerais: 

a) Introduzir o acadêmico no estudo do Direito Empresarial, oferecendo-lhe noções e subsídios básicos 
sobre a disciplina, e ensejando-lhe a oportunidade de aprender a interpretar a lei e as relações 
jurídicas empresariais. Destacar que o Direito Empresarial está inserido em todas as atividades da 
sociedade; 

b) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da vida. 

c) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local, regional, nacional e 
internacional. 

 

Competências Específicas: 

a) Interpretação e aplicação do Direito; adequada atuação técnico-jurídica, em diferentes instâncias, 
administrativas ou judiciais, com a devida utilização dos institutos e conceitos do Direito Empresarial; 

b) Correta utilização da terminologia jurídica ou da Ciência do Direito; utilização de raciocínio jurídico, 
de argumentação, de persuasão e de reflexão crítica; 

c) Domínio de tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação do Direito 
Empresarial; 

d) Desenvolver atividades em equipes da área jurídica e interdisciplinares, especialmente, ligadas às 
questões locais e regionais que envolvam aspectos agrários, indigenistas e ambientais; 

e) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a jurisprudência, 
a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

 

Bibliografia Básica: 
NEGRÃO, R. Manual de direito empresarial. São Paulo: Saraiva, 2024. [Minha Biblioteca] 
VIDO, E. Curso de direito empresarial. São Paulo: Saraiva Educação, 2025. [Minha Biblioteca] 
VENOSA, S de S. Direito empresarial. São Paulo: Atlas, 2025.[Minha Biblioteca] 

 

Bibliografia Complementar: 
MAGALHÃES, G. Direito empresarial facilitado. Rio de Janeiro :Forense, 2022. [Minha Biblioteca] 
MAMEDE, G. Direito empresarial brasileiro: falência e recuperação de empresas. São Paulo: Atlas, 2022. 
[Minha Biblioteca] 
RIZZARDO, A. Títulos de crédito. Rio de Janeiro: Forense, 2020. [Minha Biblioteca]  
MAMEDE, G. Manual de direito empresarial. São Paulo: Atlas, 2024. (Minha Biblioteca) 
ALMEIDA, A. P. de. Teoria e prática dos títulos de crédito. São Paulo: Saraiva, 2018. (Minha Biblioteca) 
SACRAMONE, M. Manual de direito empresarial. São Paulo: Saraiva, 2024. (Minha Biblioteca) 
TOMAZETTE, M. Curso de direito empresarial: títulos de crédito v.2 São Paulo: Saraiva, 2024. (Minha 
Biblioteca) 
NEGRÃO, R. Curso de direito comercial e empresarial. v.2 São Paulo: Saraiva,2024. (Minha Biblioteca) 
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Filosofia Jurídica (*) 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

4º 20  20 - 

Ementa: 
A divisão proposta por Kant da Filosofia e da Filosofia do Direito. O problema da Filosofia do Direito 
se firmar em países como a França e o Brasil. A influência do pensamento de Foucault para a 
crítica do Direito. O impacto do jusnaturalismo. A insistência no Positivismo. O critério de Justiça. A 
Filosofia do Direito e a Hermenêutica. A Ética e o Direito. Os novos campos da atuação jurídica e 
os seus questionamentos éticos e culturais. A disputa entre o universalismo, o multiculturalismo e o 

cosmopolitismo. 

 
Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da vida. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional e 
internacional. 

c) Aprender e se atualizar constantemente de forma autônoma e dinâmica. 

d) Desenvolver habilidade para realizar e receber críticas em suas proposições, realizando constante 
autoavaliação. 

e) Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural e socioambiental, defendendo em especial vulneráveis, 
minorias e povos tradicionais (inciso X da Res. 5/2018). 

 

Competências Específicas: 

a) Levar o aluno a reflexão dos pressupostos do Direito e suas raízes no pensamento filosófico e na tradição 
cultural humana, permitindo o debate epistemológico das raízes orientadoras das leis e concepções da norma 
jurídica. 

b) Analisar diferentes contextos sociais e identificar as relações que permitiram a construção de determinados 
pressupostos jurídicos. 

c) Debater conceitos que fundamentam a prática jurídica e as noções de norma e justiça, tais como técnica, ética, 
moral, liberdade, dever, valor, sistema, poder, democracia. 

d) Discutir a linguagem jurídica sob o aspecto da Lógica e caracterizar sua ação e práticas. Debater o Direito como 
elemento de construção da justiça social e promotor da dignidade humana. 

 

Bibliografia Básica: 
BITTAR, Eduardo. Curso de filosofia do direito. São Paulo: Atlas, 2022.(Minha Biblioteca) 
KELSEN, Hans. Teoria pura do direito. Rio de Janeiro : Forense, 2021. (Minha Biblioteca)  
LOPES, J. R. de L.. Curso de filosofia do direito. São Paulo: Atlas, 2021. (Minha Biblioteca) 

Bibliografia Complementar: 
STEINER, Cássio V S. Filosofia geral e jurídica. Porto Alegre: SAGAH, 2018. (Minha Biblioteca) 

CASTILHO, Ricardo. Filosofia Geral e Jurídica  9. ed. Rio de Janeiro: SRV, 2024. (Minha Biblioteca) 

MASCARO, A. L. Filosofia do direito e filosofia política: a justiça é possível. São Paulo: Atlas, 2008. 

(Minha Biblioteca) 

REALE, M. Filosofia do direito. São Paulo: Saraiva, 2013.( Minha Biblioteca) 

NADER, P. Filosofia do direito. Grupo GEN, 2021. (Minha Biblioteca) 

ADEODATO, J. Mauricio. Filosofia do direito. São Paulo: Saraiva, 2019. (Minha Biblioteca) 

ASSUNÇÃO, L.G.A. Filosofia do direito. Rio de Janeiro: Método, 2022 (Minha Biblioteca) 

BOBBIO, Norberto. Era dos direitos. São Paulo: Campus, 2004.(Minha Biblioteca) 

BOBBIO, Norberto. O positivismo jurídico. São Paulo: Ícone, 2006. 
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5º SEMESTRE 
DIREITO ADMINISTRATIVO I 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

5º 30 10 - - 

Ementa: 

O Direito Administrativo: sua posição, fontes e conceitos. Administração Pública. Agentes 
Públicos. Poderes Administrativos. Controle da Administração. Atos Administrativos. Teoria Geral 
dos Serviços Públicos. Delegação. 

 
Competências Gerais: 

a) Valorizar os ensinamentos doutrinários, em especial princípios e conceitos, de Direito 
Administrativo e aplicá-los na problemática que envolve a Administração Pública no Brasil, 
priorizando os direitos dos cidadãos 

 

Competências Específicas: 

 
a) Instrumentalizar os acadêmicos, oportunizando-lhes informações necessárias ao 

aprofundamento de referenciais teóricos aplicados ao campo do Direito Administrativo. 

b) Despertar de uma consciência jurídica afinada com os métodos e práticas administrativas. 

c) Estimular a pesquisa jurídica, através da leitura, análise e comparação do posicionamento da 
doutrina, visando, além da assimilação dos termos técnicos, um nível de conhecimento que 
possibilite interpretar as leis, a doutrina e a jurisprudência, com coerência e precisão, na busca de 
soluções concretas. 

 

Bibliografia Básica 
CARVALHO FILHO, J. dos S. Manual de direito administrativo. São Paulo: Atlas, 2024. [Minha 
biblioteca] DI PIETRO, M. S. Z. Direito Administrativo. Rio de Janeiro: Forense, 2025. [Minha 
biblioteca] 
MAZZA, A. Manual de direito administrativo. São Paulo: Saraiva Educação, 2025. [Minha biblioteca] 

Bibliografia Complementar 
MELLO, C. A.B. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros, 2019. 

BARCELLOS, B.M. Licitações e contratos. Porto Alegre: SAGAH, 2017. [Minha biblioteca] 

BITENCOURT, C. R. Direito penal das licitações. São Paulo: Saraiva, 2021. [Minha biblioteca]  

CAMPOS, A. C. Direito Administrativo Facilitado. Rio de Janeiro: Forense, 2023. [Minha biblioteca] 

MOREIRA NETO, D. de F. Curso de direito administrativo Rio de Janeiro: Forense, 2014. [Minha 

biblioteca] 
SPITZCOVSKY, C. Direito Administrativo. São Paulo: Saraiva, 2024. [Minha biblioteca] 
NOHARA, I. P. Direito administrativo.São Paulo. Atlas, 2025. (Minha Biblioteca) 
JUSTEN FILHO, M. Curso de direito administrativo. Rio de Janeiro: Forense, 2025. (Minha Biblioteca) 
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DIREITO EMPRESARIAL III 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

5º 20 - 20 - 

Ementa: 

 
SOCIEDADES; Conceito de sociedade; Evolução histórica da sociedade; Ato constitutivo de sociedades; 
Elementos gerais do contrato; Elementos específicos do contrato de sociedade; Personalidade jurídica; 
Desconsideração da personalidade jurídica; Tipos de sociedades; Classificação das Sociedades; Espécies 
de sociedades; Sociedade em Comum; Sociedade em conta de participação; Sociedade Simples; Sociedade 
em nome coletivo; Sociedade em comandita simples; Sociedades Limitadas; Sociedade Anônima; Títulos 
emitidos pelas companhias; Sociedade em comandita por ações. 

 

Competências Gerais: 

a) Analisar os tipos societários à luz do Direito. 

b) Refletir sobre as regras e a interpretação doutrinária e jurisprudencial sobre a matéria. 

 

Competências Específicas: 
a) Compreender a finalidade do crédito e dos títulos de crédito na economia moderna; 

b) Investigar aspectos da teoria geral dos títulos de crédito e contratos empresariais, visando a 
compreensão da finalidade dos institutos e dos seus fundamentos principais; 

c) Investigar os títulos e contratos mercantis em espécie mais importantes segundo a teoria geral, 

as normas extravagantes aplicáveis e o posicionamento jurisprudencial moderno; 
d) Analisar questões polêmicas atuais acerca do instituto, sobretudo relacionando-o com outros ramos 

do direito. 

 

Bibliografia Básica: 
MAMEDE, Gladston. Manual de direito empresarial. São Paulo: Atlas, 2024. (Minha biblioteca) 

NEGRãO, R. Manual de direito empresarial. São Paulo: Saraiva Jur, 2024. [Minha Biblioteca].  

NEGRãO, R. Curso de direito comercial e de empresa, v. 1. São Paulo: Saraiva Jur, 2023. (Minha Biblioteca) 

 
Bibliografia Complementar 

ALMEIDA, A. P de. Teoria e prática dos títulos de crédito. São Paulo: Saraiva, 2018. (Minha Biblioteca) 

SACRAMONE, M. Manual de Direito empresarial. São Paulo: Saraiva, 2025. (Minha Biblioteca) 

TOMAZETTE, M. Curso de direito empresarial: teoria geral e direito societário. São Paulo: Saraiva, 2025 

(Minha Biblioteca) 

COELHO, F. U. Manual de direito comercial. São Paulo: RT, 2024. 

CHAGAS, E.E. das. Direito Empresarial Esquematizado. Ed. Método, 2025.(Minha Biblioteca) 

MARTINS, Fran. Curso de direito comercial. Rio de Janeiro: Forense, 2014. 

REQUIÃO, Rubens, Curso de direito comercial v.1 São Paulo: Saraiva, 2014. 
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DIREITO PENAL III 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

5º 20 20 - - 

Ementa: 

Da penas. Espécies de sanções. Penas privativas de liberdade. Penas alternativas. Pena 

pecuniária. Aplicação da Pena. concurso de crimes. Suspensão condicional da pena. 

 
Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da vida. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local, regional, nacional e 
internacional. 

c) Atuar na defesa dos Direitos Humanos e do Estado Democrático de Direito. 

 

Competências Específicas: 

a) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a jurisprudência, 
a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

b) Aplicar de forma articulada os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional no 
contexto prático de maneira reflexiva e crítica observando o entrelaçamento entre as mais variadas 
formas de conhecimento para solução de casos complexos (inciso I da Res. 5/2018). 

c) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do direito, utilizando a lógica 
no raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso V da Res. 5/2018). 

d) Apreender, compreender e aplicar conceitos deontológico-profissionais e desenvolver perspectivas 
transversais sobre direitos humanos, contribuindo na promoção de políticas públicas que envolvam a 
garantia da cidadania e cultura da comunidade indígena, a proteção de meio ambiente (pantanal sul-
mato-grossense), da adequada execução penal e o desenvolvimento sustentável da agropecuária local 
e regional (XIV da DCN). 

 

Bibliografia Básica: 
BITENCOURT, C. R. Tratado de direito penal v.1 - parte geral. São Paulo: Editora Saraiva, 2025. [Minha 

Biblioteca] 

NUCCI, G de S. Curso de Direito Penal - v.1- Parte geral - Arts. 1 a 121 do Código Penal. Rio de Janeiro: 

Forense, 2025. [Minha Biblioteca] 

NUCCI, G. de S. Manual de Direito Penal. volume único. Rio de Janeiro Forense, 2024. (Minha Biblioteca) 

Bibliografia Complementar: 
CHAUI, M. Sobre a violência. Grupo Autêntica, 2017. [Minha Biblioteca]  
CAPEZ, F. Curso de direito penal v 1 - parte geral São Paulo: Editora Saraiva, 2024. [Minha Biblioteca] 
ESTEFAM, A. Direito Penal v.1 - parte geral São Paulo: Editora Saraiva, 2024. [Minha Biblioteca] 
GONÇALVES, V. E. R. Direito penal: esquematizado.. São Paulo: Editora Saraiva, 2025. [Minha Biblioteca] 
NUCCI, G. de S.. Direito penal. Rio de Janeiro: Método, 2024. (Minha Biblioteca)  
GRECO, R. Curso de Direito Penal - Vol. 1 Rio de Janeiro: Atlas, 2025. (Minha Biblioteca) 
GRECO, R. Curso de Direito Penal - Vol. 2 Rio de Janeiro: Atlas, 2025. (Minha Biblioteca) 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL III 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

5º 70 10 - - 

Ementa: 

Processo Civil. Teoria da cognição judicial. Provimentos cognitivos e sua efetividade. Acesso ao 
Judiciário pela via cognitiva. Fases do Processo de Conhecimento. Tutela jurisdicional diferenciada. 
Estrutura do Processo e modalidades de procedimentos. Fases do procedimento. Encerramento da 
primeira fase do procedimento cognitivo. Sentença. Coisa julgada. 

 
Competências Gerais: 

a) Identificar e resolver problemas. 

b) Construir e expressar conhecimento jurídico de forma dialógica em diferentes espaços. 

c) Aprender e se atualizar constantemente de forma autônoma e dinâmica. 

 

Competências Específicas: 

a) Desmistificar a linguagem jurídica para torná-la acessível, sem perder a exatidão das normas técnicas, 
realizando uma comunicação precisa e inteligível de textos, atos e documentos jurídicos (incisos II e 
III da Res. 5/2018). 

b) Comunicar-se de forma oral e escrita com a precisão e a clareza necessárias no uso da terminologia 
e das categorias jurídicas, realizando as adequações necessárias de acordo com o leitor ou ouvinte 
(incisos IX da Res. 5/2018). 

c) Prezar pelo não litígio, utilizando-se de maneira ética da criatividade e do diálogo na priorização do 
uso de meios consensuais para a solução de conflitos de direitos de caráter geral, bem como em 
conflitos agrários locais (inciso VI da Res. 5/2018). 

d) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a jurisprudência, 
a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res.5/2018). 

e) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização de 
processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e defendendo 
aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 5/2018 

 

Bibliografia Básica: 
BUENO, C. S. Manual de direito processual civil. São Paulo:Saraiva, 2025. [Minha Biblioteca]. 

GONÇALVES, M. V. R. Curso de direito processual civil: Processo de conhecimento e procedimentos 
especiais. V. 2. São Paulo: Saraiva, 2025. [Minha Biblioteca]. 

DONIZETTI, Elpídio. Curso de Direito Processual Civil III. Grupo GEN, 2024. (Minha Biblioteca) 

 

Bibliografia Complementar: 
MADALENO, Rolf. Direito de Família. Grupo GEN, 2024. [Minha Biblioteca]. 

THEODORO JÚNIOR, H. Curso de Direito Processual Civil. v..I Rio de Janeiro: Forense, 2025. (Minha 

Biblioteca) 

THEODORO JÚNIOR, H. Curso de Direito Processual Civil. v.l.II Rio de Janeiro: Forense, 2024. (Minha 

Biblioteca) 

NEGRÃO, T. Et al. Código de Processo Civil e legislação processual em vigor. Saraiva, 2024.. [Minha 

Biblioteca]. 

PINHO, H Dalla B. Manual de Direito Processual Civil Contemporâneo. Saraiva, 2025. [Minha Biblioteca]. 

ROCHA, F. B. Manual dos Juizados Especiais Cíveis Estaduais. Grupo GEN, 2022. [Minha Biblioteca]. 

FUX, Luiz. Curso de Direito Processual Civil Rio de Janeiro: Forense, 2023. (Minha Biblioteca) 
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DIREITO CONSTITUCIONAL III 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

5º 60 - 20 - 

Ementa 
Fiscalização de legitimidade e de constitucionalidade das leis: conceitos e desenvolvimento histórico. Os 
sistemas de controle: inglês, americano, europeu. O controle de constitucionalidade no Brasil: preventivo e 
repressivo. O modelo híbrido (incidental e abstrato). A disciplina visa abordar, ainda, de maneira prática, os 
direitos fundamentais processuais, ações constitucionais (Mandado de Segurança, Mandado de Injunção, Ação 
Popular etc), formas de controle de constitucionalidade difuso e concentrado (ADI, ADECON, ADPF e Súmulas 
Vinculantes), bem como tratar de assuntos relativos à jurisdição constitucional e à Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI). 

 

Competências Gerais: 
a) Atuar na defesa dos Direitos Humanos e do Estado Democrático de Direito. 
b) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da vida. 
c) Aprender e se atualizar constantemente de forma autônoma e dinâmica. 
d) Desenvolver habilidade para realizar e receber críticas em suas proposições, realizando constante autoavaliação. 
e) Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural e socioambiental, defendendo em especial vulneráveis, minorias e povos 
tradicionais. 
 

Competências Específicas: 
a) Interpretar os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional, em especial os ligados a direitos  
humanos, em casos concretos. 
b) Aplicar de forma articulada os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional no contexto prático de 
maneira reflexiva e crítica observando o entrelaçamento entre as mais variadas formas de conhecimento para solução de 
casos complexos. 
c) Desmistificar a linguagem jurídica para torná-la acessível, sem perder a exatidão das normas técnicas, realizando uma 
comunicação precisa e inteligível de textos, atos e documentos jurídicos. 
d) Dominar instrumentos de metodologia jurídica, sendo capaz de compreender e aplicar conceitos, estruturas e 
racionalidades fundamentais ao exercício do Direito, valorizando diferentes formas de investigação na busca da solução 
jurídica. 
e) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de problemas, com o uso da 
hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a jurisprudência, a doutrina e outras fontes do Direito. 

 

Bibliografia Básica 
TAVARES, A. R. Curso de direito constitucional. São Paulo: Saraiva, 2025. (Minha Biblioteca)  

MENDES, G. F.; BRANCO, P. G. G. Curso de Direito Constitucional. Saraiva, 2025. (Minha Biblioteca)  

NEVES, D. A. A. Ações Constitucionais. Rio de Janeiro: Método, 2013. (Minha Biblioteca) 

ARAÚJO, L. A. D.; NUNES JUNIOR, V. S. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Manole, 2021.(Minha Biblioteca) 

Bibliografia Complementar 
FERREIRA FILHO, M. G. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Grupo GEN, 2022. (Minha Biblioteca)  

LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado. São Paulo: Editora LTR. 2025 .(Minha Biblioteca) 

MORAES, Guilherme Peña de. Curso de Direito Constitucional. São Paulo : Atlas, 2024.  (Minha Biblioteca) 

SIQUEIRA JUNIOR, P. H. Direito processual constitucional. São Paulo: Saraiva Jur, 2023. (Minha Biblioteca) 

SANTOS, S. R. Leal dos. Manual de Teoria da Constituição. São Paulo: RT, 2008 

FERREIRA FILHO, M. G. Direitos Humanos Fundamentais. São Paulo. Saraiva, 2012 
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DIREITO CIVIL V 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

5º 60 20  - 

Ementa 

Direitos Reais ou Direito das Coisas. Conceito. Classificação. Conteúdo. Objetos. Sub-rogação real. Distinções 

com os Direitos Obrigacionais. Posse. Origem. Conceito. Elementos constitutivos. Natureza jurídica. 

Classificação. Aquisição. Efeitos. Juízo possessório e interditos. Extinção. Propriedade. Origem. Conceito. 

Elementos constitutivos. Objetos. Juízo petitório e ações. Aquisição e perda da propriedade imóvel e móvel. 

Condomínio. Restrições públicas e privadas ao exercício do direito de propriedade. Direitos de Vizinhança. 

Propriedade resolúvel. Propriedades literária, científica e artística. Direitos reais sobre coisas alheias. Enfiteuse. 

Superfície. Servidão predial. Uso. Habitação. Usufruto. Promessa irretratável de compra e venda. Penhor. 

Hipoteca. Anticrese. Alienação fiduciária em garantia. Direito real de laje. Adicionais. Loteamentos e 

desmembramentos. Registros públicos. Direito agrário e Lei da Reforma Agrária. Estatuto da Terra. 

 

Competências Gerais: 
a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas as atividades da vida. 
b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional e 

internacional. 
c) Aprender e se atualizar constantemente de forma autônoma e dinâmica. 
d) Desenvolver habilidade para realizar e receber críticas em suas proposições,realizando constante 

autoavaliação. 
e) Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural e socioambiental, defendendo em especial vulneráveis, 
minorias e povos tradicionais (inciso X da Res. 5/2018). 

 

Competências Específicas: 
1. a) Interpretar os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional, em especial os 

ligados a direitos humanos, em casos concretos (inciso I da Res. 5/2018). 
2. b) Aplicar de forma articulada os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional no 

contexto prático de maneira reflexiva e crítica observando o entrelaçamento entre as mais variadas formas 
de conhecimento para solução de casos complexos (inciso I da Res. 5/2018). 

3. c) Dominar instrumentos de metodologia jurídica, sendo capaz de compreender e aplicar conceitos, 
estruturas e racionalidades fundamentais ao exercício do Direito, valorizando diferentes formas de 
investigação na busca da solução jurídica (inciso IV da Res. 5/2018 

4. d) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do 
5. e) direito, utilizando a lógica no raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso 

V da Res. 5/2018). 
6. f) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 

problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a jurisprudência, a 
doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

7. Compreender o impacto das novas tecnologias na área jurídica, dominando-as e buscando novos métodos 
para manter- se atualizado na permanente compreensão e aplicação do Direito (incisos XI e XII da Res. 
5/2018). 
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Bibliografia Básica: 

 
GAGLIANO, P. S.; FILHO, R. P. Novo Curso de Direito Civil: direitos reais.São Paulo: Saraiva. 2025 
[Minha Biblioteca] 
GONÇALVES, C. R. Direito Civil Brasileiro: direito das Coisas. São Paulo:Saraiva 2025 [Minha Biblioteca] 
VENOSA, S. de S. Direito Civil: Direitos Reais. São Paulo: Atlas 2025 [Minha Biblioteca] 

 

Bibliografia Complementar: 

 
DINIZ, M. H. Curso de direito civil brasileiro: direito das coisas. São Paulo: Saraiva. 2024. [Minha Biblioteca] 
LOBO, P. Direito Civil: coisas. 6. ed. São Paulo: Saraiva. v. 4.2024. [Minha Biblioteca]  
GOMES, O. Direito reais. Rio de Janeiro: Forense.2012 [Minha Biblioteca] 
RIZZARDO, A. Direito das coisas. Rio de Janeiro: Forense.2021 (Minha Biblioteca) 
NADER, P. Curso de Direito Civil: direito das coisas. Rio de Janeiro: Forense. 2016. [Minha Biblioteca] 
TARTUCE, Flávio. Direito civil: direito das coisas. Grupo Gen, 2025. (Minha Biblioteca) 
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6º SEMESTRE 

 

DIREITO PENAL IV 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

6º 20 20 - - 

Ementa: 
Do livramento condicional. Dos efeitos da condenação. Reabilitação criminal. Ação penal e das causas 
extintivas de punibilidade. 

 
Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da vida. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local, regional, nacional e 
internacional. 

c) Atuar na defesa dos Direitos Humanos e do Estado Democrático de Direito. 

Competências Específicas: 

a) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a jurisprudência, 
a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

b) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização de 
processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e defendendo 
aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 5/2018). 

c) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do direito, utilizando a lógica 
no raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso V da Res. 5/2018). 

d) Compreender o impacto das novas tecnologias na área jurídica, dominando- as e buscando novos 
métodos para manter-se atualizado na permanente compreensão e aplicação do Direito (incisos XI e 
XII da Res. 5/2018). 

 

Bibliografia Básica: 
CAPEZ, F. Curso de direito penal. São Paulo: Saraiva, 2025. [Minha Biblioteca]  

CAPEZ, F. Legislação penal especial. São Paulo: Saraiva, 2025. [Minha Biblioteca]  

ESTEFAM, A; JESUS, D. E. Direito Penal . v.1. São Paulo: Saraiva, 2024. (Minha Biblioteca) 
NUCCI, G. de S. Curso de direito penal. São Paulo: Grupo GEN, 2024 (Minha Biblioteca) 

 

Bibliografia Complementar: 
JALIL, M. S.; GRECO FILHO, V. (coords.) Código Penal Comentado: São Paulo: Manole, 2025. (Minha 
Biblioteca) 
GONÇALVES, V. E. R.; Curso de direito penal., v. 1. São Paulo: Saraiva, 2025 (Minha Biblioteca)  
REALE JUNIOR, M. Fundamentos de direito penal. Rio de Janeiro: Forense, 2020. (Minha Biblioteca) 

DELMANTO, R.; DELMANTO JUNIOR, R.; DELMANTO, F. M. de A. Leis penais especiais comentadas. São 
Paulo: Saraiva, 2024. [Minha Biblioteca] 
MARCHIONATTI, D. Processo penal contra autoridades. Rio de Janeiro: Forense, 2019. [Minha Biblioteca] 
MASSON, C. ; MARÇAL, V. Lei de drogas: aspectos penais e processuais. São Paulo: Método, 2022. [Minha 
Biblioteca] 
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DIREITO CIVIL VI 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

6º 20 20 - - 

Ementa: 
Responsabilidade Civil - Teoria geral da responsabilidade civil. Funções e evolução histórica. Responsabilidades 

moral, civil e criminal. Conceito e pressupostos da responsabilidade civil. Ação (omissão), dano (material e/ou 

moral) e nexo de causalidade. Espécies e efeitos da responsabilidade civil. Verificação, reparação e liquidação do 

dano. Garantias de indenização. Efeito cível da decisão criminal. Responsabilidade civil extracontratual. 

Inadimplementos voluntário e involuntário. Mora e inadimplemento absoluto. Purgação e cessação da mora. Perdas 

e danos. Cláusula penal. Princípios e efeitos da responsabilidade contratual. Responsabilidade profissional. 

Responsabilidade civil extracontratual por fato próprio, por fato de terceiro e pelo fato da coisa. Responsabilidade 

por abuso de direito. Responsabilidade civil do Estado. 

Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todasas atividades da 
vida. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional e 
internacional. 

c) Aprender e se atualizar constantemente de forma autônoma e dinâmica. 

d) Desenvolver habilidade para realizar e receber críticas em suas proposições,realizando constante 
autoavaliação. 

e) Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural e socioambiental, defendendo em especial vulneráveis, 
minorias e povos tradicionais (inciso X da Res. 5/2018). 

 

 

Competências Específicas: 

a) Interpretar os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional, em especial os ligados 
a direitos humanos, em casos concretos (inciso I da Res. 5/2018). 

b) Aplicar de forma articulada os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional no 
contexto prático de maneira reflexiva e crítica observando o entrelaçamento entre as mais variadas 
formas de conhecimento para solução de casos complexos (inciso I da Res. 5/2018). 

c) Dominar instrumentos de metodologia jurídica, sendo capaz de compreender e aplicar conceitos, 
estruturas e racionalidades fundamentais ao exercício do Direito, valorizando diferentes 

d) formas de investigação na busca da solução jurídica (inciso IV da Res. 5/2018). 

e) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do direito, utilizando a lógica 
no raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso V da Res. 5/2018). 

f) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de problemas, 
com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a jurisprudência, a doutrina 
e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

g) Compreender o impacto das novas tecnologias na área jurídica, dominando-as e buscando novos 
métodos para manter-se atualizado na permanente compreensão e aplicação do Direito (incisos XI e 
XII da Res. 5/2018). 

Bibliografia Básica: 
GAGLIANO, P. S.; PAMPLONA FILHO, R. Novo curso de direito Civil, v.3. São Paulo: Saraiva, 

2025. [Minha Biblioteca] 
GONÇALVES, C. R. Responsabilidade civil. 24,ed, São Paulo:Saraiva, 2025. [Minha Biblioteca] 

VENOSA, S. de S. Direito Civil. v.2. São Paulo: Atlas, 2025. [Minha Biblioteca] 

 

Bibliografia Complementar: 
TEPEDINO, G. Fundamentos do direito civil, v. 7. Rio de Janeiro: Forense, 2024. (Minha Biblioteca) 

FARIAS, C, C. de. Novo tratado de responsabilidade civil. São Paulo: Saraiva, 2019. (Minha Biblioteca) 
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CAVALIERI FILHO, S. Programa de responsabilidade civil. São Paulo: Atlas, 2023. (Minha 

Biblioteca) 

PEREIRA, C. M. da S. Responsabilidade civil. Rio de Janeiro: Forense, 2022. (Minha Biblioteca ) 

RIZZARDO, A. Responsabilidade civil. Rio de Janeiro: Forense, 2019.(Minha Biblioteca) 

MIRAGEM, B. Responsabilidade civil. Rio de Janeiro: Forense, 2021. (Minha Biblioteca) 

TARTUCE, F. Responsabilidade civil. Rio de Janeiro: Forense, 2024. (Minha Biblioteca) 

MONTENEGRO FILHO, M. Responsabilidade civil. São Paulo: Atlas, 2007.(Minha 

Biblioteca) 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL I 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. 

Interdisciplinar 

CH. 

Extensão 

6º 30 10 - - 

Ementa: 
Princípios informadores do Processo Penal; Eficácia da Lei Processual Penal no Tempo e no Espaço e sua 

diferença da lei penal; Inquérito Policial; Ação Penal;Ação Penal Pública; Ação Penal Privada; Ação Civil ex 

delicto; Competência. 

 
Competências Gerais: 
a) Construir e expressar conhecimento jurídico de forma dialógica em diferentes espaços. 

b) Identificar e resolver problemas. 

c) Atuar na defesa dos Direitos Humanos e do Estado Democrático de Direito. 

 

Competências Específicas: 

a) Interpretar os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional, em especial os ligados 
a direitos humanos, em casos concretos (inciso I da Res. 5/2018). 

b) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização de 
processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e defendendo 
aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 5/2018). 

c) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do direito, utilizando a lógica 
no raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso V da Res. 5/2018). 

 

Bibliografia Básica: 
NUCCI, G. de S. Manual de Processo Penal. Rio de Janeiro:Forense, 2025. [Minha Biblioteca] 

LOPES JUNIOR, A. Fundamentos do Processo Penal. São Paulo :Saraiva, 2024. [Minha Biblioteca] 

CAPEZ, F. Curso de processo penal. São Paulo: Saraiva, 2025 (Minha Biblioteca) 

 
Bibliografia Complementar: 
REIS, Al. C. Araújo; GONÇALVES, V. R. Direito processual penal esquematizado. Coord Pedro Lenza. São 
Paulo: Saraiva, 2024. [Minha Biblioteca] 
RANGEL, P. Investigação criminal direta pelo Ministério Público: visão crítica. São Paulo: Atlas, 2016. [Minha 
Biblioteca] 

RANGEL, P. Direito processual penal. São |Paulo: Atlas, 2023 (Minha Biblioteca) 

MARCÃO, R. Curso de processo penal. São Paulo: Saraiva Jur, 2024. (Minha Biblioteca) BONFIM, E 
Mougenot. Curso de processo penal. São Paulo: Saraiva Jur, 2024. (Minha Biblioteca) NUCCI, G. de S. 
Curso de direito processual penal. São Paulo: Grupo GEN, 2025 (Minha 

Biblioteca) 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL IV 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

6º 70 10 - - 

Ementa: 

Procedimentos especiais. Aspectos da flexibilidade do procedimento. Modelo constitucional do 

processo. Cumprimento de sentença nas suas várias modalidades. 

Competências Gerais: 
a) Identificar e resolver problemas. 

b) Construir e expressar conhecimento jurídico de forma dialógica em diferente sespaços. 

c) Aprender e se atualizar constantemente de forma autônoma e dinâmica 

 

Competências Específicas: 

a) Desmistificar a linguagem jurídica para torna-la acessível, sem perder a exatidão das normas 
técnicas, realizando uma comunicação precisa e inteligível de textos, atos e documentos jurídicos 
(incisos II e III da Res. 5/2018). 

b) Comunicar-se de forma oral e escrita com a precisão e a clareza necessárias no uso da terminologia 
e das categorias jurídicas, realizando as adequações necessárias de acordo com o leitor ou ouvinte 
(incisos IX da Res. 5/2018). 

c) C) Prezar pelo não litígio, utilizando-se de maneira ética da criatividade e do diálogo na priorização 
do uso de meios consensuais para a solução de conflitos de direitos de caráter geral, bem como em 
conflitos agrários locais (inciso VI da Res. 5/2018). 

d) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a jurisprudência, 
a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

e) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização de 
processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e defendendo 
aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 5/2018 

 

 

Bibliografia Básica: 
CAMARA, A. Freitas. O Novo Processo Civil Brasileiro. São Paulo: Atlas, 2022. (Minha Biblioteca) 
THEODORO Jr., H. Curso de Direito Processual Civil. v.3 Rio de Janeiro: Forense, 2025. (Minha Biblioteca) 
BUENO, C. S. Curso sistematizado de direito processual civil. v 2. São Paulo: Saraiva Educação, 2025. 
[Minha Biblioteca]. 

GONÇALVES, M. V. R. Curso de direito processual civil: v. 3. São Paulo: Saraiva, 2024. [Minha Biblioteca]. 

Bibliografia Complementar: 
ARAÚJO JÚNIOR, G. C. Prática de recursos no processo civil. São Paulo: Atlas, 2024. [Minha Biblioteca]. 

NEGRÃO, T. et al. Código de Processo Civil e legislação processual em vigor. São Paulo: Saraiva, 2024. 

[Minha Biblioteca]. 

PINHO, H. D. B. Manual de Direito Processual Civil Contemporâneo. São Paulo: Saraiva, 2025. [Minha 

Biblioteca]. 

DONIZETTI, E. Curso de Direito Processual Civil. São Paulo: Atlas, 2024.(Minha Biblioteca) 

DELLORE, L. et al. Comentários ao Código de Processo Civil .Rio de Janeiro: Forense, 2022. (Minha 

Biblioteca) 

BARROSO, D.; LETTIERE, J. L. Prática no processo civil . São Paulo: Saraiva, 2019. (Minha Biblioteca) 
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DIREITO DO CONSUMIDOR 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

6º 20 20 - - 

Ementa: 
1. Noções Introdutórias 1.1. Proteção constitucional do consumidor. 1.2. Estrutura e função do CDC. 
1.3. Técnica legislativa do CDC: modelos normativos de normas fechadas e normas abertas (cláusulas gerais e 
conceitos jurídicos indeterminados) normas narrativas e espécies normativas (valores, princípios, regras e 
postulados normativos aplicativos). 1.4. Inserção do CDC no sistema jurídico: pensamento sistemático e diálogo 
das fontes. 1.5. Teorias de incidência do CDC (maximalista, finalista e finalismo aprofundado). 1.6. Incidência do 
CDC em áreas específicas. 1.7. Relação Jurídica de Consumo – Pessoas. Elementos. Conceitos. Consumidor: 
individual e Coletivo, por equiparação, enquadramento das pessoas jurídicas na condição de consumidoras. 
Fornecedor: espécies, entes despersonalizados e universalidades de direito e de fato. 1.8. Relação Jurídica de 
Consumo – Objeto. Produtos. Serviços. Serviços públicos. 1.9. Política Nacional de Relações de Consumo. 1.10. 
Princípios: vulnerabilidade e harmonização dos interesses. 1.11. Sistema Nacional de Defesa do Consumidor: 
Órgãos e Entidades. Funções. 1.12. Direitos Básicos do Consumidor. Direitos em espécie. Prevenção e reparação 
de danos. 1.13. Solidariedade na reparação dos danos. 1.14. Acesso à justiça. . 

Competências Gerais: 
a) Propiciar uma visão sistêmica do Código de Defesa do Consumidor no quadro amplo do ordenamento 

jurídico brasileiro, ressaltando a operacionalidade do seu modelo e os seus pontos de contato com 
disciplinas paralelas, especialmente o direito das obrigações e o processo civil codificados. 

Competências Específicas: 

a) Análise da construção do sistema jurídico de defesa do consumidor em perspectiva histórico- dogmática, 
apresentando o CDC como diploma protetivo do sujeito vulnerável da relação de consumo, e trabalhando 
com as alterações paradigmáticas trazidas com a sua edição, no que se refere aos seguintes temas: as 
pessoas e o objeto da relação jurídica de consumo, a política nacional de relações de consumo, os direitos 
básicos do consumidor, a responsabilidade civil no CDC, os institutos da decadência e prescrição no 
CDC, as práticas comerciais, a oferta e a publicidade, a contratação no CDC, a defesa do consumidor em 
juízo e as sanções administrativas e criminais previstas no CDC. Os conteúdos serão desenvolvidos em 
um viés sistemático e transdisciplinar, sem obscurecer a dimensão histórica e cultural do Direito, 
abrangendo a integração do conhecimento científico com a prática forense. 

 

Bibliografia Básica: 
CAVALIERI FILHO, S. Programa de direito do consumidor.; São Paulo: Atlas, 2022.(Minha Biblioteca) 

TARTUCE, F. Manual de direito do consumidor. Rio de Janeiro: Método, 2025.(Minha Biblioteca) 

NUNES, R. Curso de direito do consumidor. São Paulo: Saraiva, 2025.(Minha Biblioteca) 

 
Bibliografia Complementar: 
KHOURI, P. R. Roque A. Direito do consumidor. São Paulo: Atlas, 2020. (Minha Biblioteca) 
SANTANNA, G. Direito do consumidor. Porto Alegre: SAGAH, 2018. (Minha Biblioteca) 
BLUM, R. P. F. O direito à privacidade e a proteção dos dados do consumidor. São Paulo: Grupo Almedina, 
2022. (Minha Biblioteca) 
PERES FILHO, J. A. Direito do consumidor. Rio de Janeiro: Método, 2022. (Minha Biblioteca)  
SOARES, R. M. F. Princípios básicos do direito do consumidor brasileiro: doutrina e jurisprudência. São Paulo: 
Saraiva, 2023. (Minha Biblioteca) 
IRAGEM, B. Curso de direito do consumidor. 9.ed. Rio de Janeiro: Forense 2024. (Minha Biblioteca) 

NUNES,R. Curso de direito do consumidor. São Paulo: Saraiva JUr, 2024 (Minha Biblioteca) 
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DIREITO ADMINISTRATIVO II 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

6º 70 10 - - 

EMENTA: 
Licitação Pública. Contrato Administrativo. Limitações ao Direito de Propriedade. Bens Públicos. 
Estatuto da Cidade. 

 

Competências Gerais: 

a) Valorizar os ensinamentos doutrinários de Direito Administrativo e aplicá-los na problemática que envolve 

a Administração Pública no Brasil, priorizando os direitos dos cidadãos 

 

Competências Específicas: 
a) Compreender a organização estrutural do Estado Brasileiro. Serviços prestados diretamente ou 

indiretamente mediante concessão e permissão. 

b) Minudenciar a Lei de Licitação e contratos administrativos. Convênio, Consórcio e Consórcio Público. 
c) Investigar as diversas formas do Estado intervir na propriedade privada. 

d) Pormenorizar o instituto da responsabilidade do Estado Brasileiro. 
 
 

Bibliografia Básica 
DI PIETRO, M. S. Z. Direito Administrativo. Rio de Janeiro: Forense, 2025. (Minha Biblioteca) 

MAZZA, A. Manual de direito administrativo. São Paulo: Saraiva Jur, 2023. (Minha Biblioteca)  

CARVALHO FILHO, J. dos S. Manual de Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 2024. (Minha Biblioteca) 

Bibliografia Complementar 
JUSTEN FILHO, M. Curso de direito administrativo. Rio de Janeiro: Forense, 2025.(Minha Biblioteca) 

SPITZCOVSKY, C. Direito administrativo esquematizado. São Paulo:Saraiva Jur, 2022.(Minha Biblioteca) 

NOHARA, I. P. Direito administrativo. Rio de Janeiro. Atlas, 2025. (Minha Biblioteca)  

BANDEIRA DE MELLO, C. A. Curso de Direito Administrativo. São Paulo: Malheiros, 2019.  

MEIRELLES, H. L. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2012.  

VICENTE, P. ; Alexandrino, Marcelo. Direito administrativo descomplicado. 34.ed. Rio de Janeiro: Método, 
2025.  (Minha Biblioteca) 

SPITZCOVSKY, Celso. Direito administrativo. 7. ed. São Paulo: Saraiva Jur, 2024.  (Minha Biblioteca 
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DIREITO EMPRESARIAL IV 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

6º 30 10 - - 

EMENTA: 

Apresentação, Introdução e motivos da nova lei de falências. Falência: Natureza Jurídica e Princípios. 
Falência: Pressupostos e Procedimento. Falência: Efeitos da decretação da falência. O processo 
falimentar - Administrador, Comitê e Assembleia. Recuperação Judicial. Recuperação Extrajudicial. 
Plano Especial (Recuperação ME e EPP). Crimes Falimentares 

 
Competências Gerais: 

a) Compreender a amplitude do Direito Falimentar; fornecer uma visão interdisciplinar, estabelecendo 
relações entre as disciplinas; fixar os conceitos através do raciocínio jurídico; desenvolver a crítica dos 
institutos teóricos quando aplicados à realidade social; analisar as decisões dos Tribunais Superiores 
em relação à matéria aprendida. 

 

 

Competências Específicas: 
a) Transmitir aos acadêmicos as técnicas e princípios que regem a disciplina em tela, relacionando-os 

com o momento jurídico, econômico e social contemporâneo; 
b) Dar uma visão histórica do direito falimentar e recuperacional, suas origens e evolução. 
c) Permitir o domínio e a compreensão dos princípios básicos e as características específicas do direito 

falimentar brasileiro e do direito recuperacional, tendo em vista à sua inserção no contexto 
econômico e no mundo empresarial; 

d) Fazer um comparativo entre o direito falimentar brasileiro e os seus correspondentes alienígenas; 
e) Abordar a questão do exercício da atividade econômica em relação à concessão do crédito e seus 

efeitos, dentro do contexto da cadeia negocial e das relações socioeconômicas; 
f) Abordar o direito concursal como forma de viabilização das empresas em crise, como alternativa de 

estímulo ao cumprimento das obrigações, superando-se a visão anterior meramente punitiva em 
relação ao inadimplemento do empresário; 

g) Abordar os procedimentos específicos relacionados com o processo falimentar e de recuperação 
judicial e extrajudicial das empresas; 

 
Bibliografia Básica 
NEGRÃO, R. Curso de direito comercial e de empresa, v. 3. São Paulo: Saraiva Jur, 2024. (Minha 

Biblioteca) 

NEGRÃO, R. Manual de direito empresarial. São Paulo: Saraiva Jur, 2024. (Minha biblioteca).  

RIZZARDO, Arnaldo. Direito de empresa. Rio de Janeiro: Forense, 2019 (Minha Biblioteca) 

Bibliografia Complementar 
BORBA, J. E. T.. Direito Societário. São Paulo: Atlas, 2024. [Minha Biblioteca].   

MOREIRA, A J.; et al. Recuperação Judicial e Falência: Métodos de Solução de Conflitos - Brasil e 

Portugal. São Paulo: Grupo Almedina, 2022 (Minha Biblioteca) 

SACRAMONE, M. Manual de direito empresarial. São Paulo: Saraiva, 2025 (Minha Biblioteca) 

MAMEDE, G. Manual de direito empresarial. São Paulo: Atlas, 2024. (Minha biblioteca) 
MARTINS, F. Curso de direito comercial. Rio de Janeiro: Forense, 2014. COELHO, F. U. 

Manual de direito comercial. São Paulo: Rt, 2024. 

REQUIÃO, R.Curso de direito comercial v.1 São Paulo: Saraiva, 2015. 
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) 

7º SEMESTRE 

DIREITO DO TRABALHO 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

7º 70 10 - - 

Ementa: 
Noções essenciais sobre direitos fundamentais. Os direitos fundamentais locais. Direitos fundamentais no 
âmbito das relações laborais. Os principais instrumentos internacionais de garantia dos direitos sociais 
laborais. Noções fundamentais sobre Direito do Trabalho: evolução histórica, conceito, princípios e fontes. O 
Direito do Trabalho no Século XXI. Convenção OIT 169 (Povos Indígenas e Tribais). Novos modelos de 
trabalho no mundo globalizado. Contrato individual de trabalho e relação de emprego. Caracterização. 
Sujeitos e conteúdo do contrato de trabalho. Contratos Afins. Contratos Especiais de Trabalho. Obrigações 
decorrentes do contrato. Jornada de trabalho. O regime geral e os regimes especiais. Repouso semanal. 
Férias. Dinâmica do contrato. Alteração, suspensão e extinção do contrato de trabalho. Estabilidade. Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço. Direito Coletivo do Trabalho. Princípios informativos do Direito Coletivo 
de Trabalho. O conflito coletivo: classificação; dinâmica do conflito coletivo; o conflito coletivo como fonte de 
criação de direitos. O direito de greve. Forma de solução dos conflitos coletivos. 

 

Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da 
vida. 

b) Aprender e se atualizar constantemente de forma autônoma e dinâmica. 

c) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional 
e internacional. 

d) Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural e socioambiental, defendendo em especial 
vulneráveis, minorias e povos tradicionais (inciso X da Res. 5/2018). 

 

 

Competências Específicas: 

a) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização de 
processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e 
defendendo aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 
5/2018). 

b) Ser capaz de desenvolver suas atividades em equipes da área jurídica e interdisciplinares, 
particularmente ligadas às questões locais e regionais que envolvam aspectos agrários, indigenistas 
e ambientais. (inciso XIII da Res. 5/2018). 

c) Interpretar os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional, em especial os ligados 
a direitos humanos, em casos concretos (inciso I da Res. 5/2018). 

d) Prezar pelo não litígio, utilizando-se de maneira ética da criatividade e do diálogo na priorização do 
uso de meios consensuais para a solução de conflitos de direitos de caráter geral, bem como em 
conflitos agrários locais (inciso VI da Res. 5/2018). 

e) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do direito, utilizando a lógica 
no raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso V da Res. 5/2018). 

 

Bibliografia Básica: 
MARTINEZ, L. Curso de Direito do Trabalho. São Paulo: Saraiva Jur, 2025. [Minha Biblioteca] 
MARTINS FILHO, I. G. da S. Manual esquemático de direito e processo do trabalho. São Paulo: 
Saraiva Jur 2019. [Minha Biblioteca] 
RESENDE, R. Direito do trabalho. Rio de Janeiro: MÉTODO, 2023. [Minha Biblioteca] 
LEITE, C.H. B. CLT organizada - Consolidação das Leis do Trabalho. São Paulo: Saraiva Jur, 2023. (Minha 
Biblioteca) 

 

Bibliografia Complementar: 
FERREIRA, A. Trabalho e sociabilidade [recurso eletrônico]. Porto Alegre: SAGAH, 2018. [Minha Biblioteca] 
PEREIRA, E.. Direitos sociais trabalhistas: responsabilidade, flexibilização, sindicabilidade judicial e as 
relações negociadas. São Paulo: Saraiva Jur, 2018. [Minha Biblioteca] 
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ROMAR, C. M. Direito do trabalho esquematizado. Saraiva Jur, 2023. (Minha Biblioteca)  
LEITE, C.H. . Curso de direito do trabalho. Saraiva Jur, 2025. (Minha Biblioteca) 
CAVALCANTE, C.J.D.Q. P.(Coord.); VILLATORE, M. A. C. (Coord.). Direito internacional do trabalho e 
a Organização Internacional do Trabalho. São Paulo: Atlas, 2014 (Minha Biblioteca) 
FERRAZ JUNIOR, T. S. Introdução ao estudo do direito: técnica, decisão, dominação Rio de 
Janeiro: Atlas, 2025. (Minha Biblioteca) 
NASCIMENTO, A. M. Curso de direito do trabalho. São Paulo: Saraiva, 2015 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL II 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

7º 70 10 - - 

Ementa: 
Questões e Processos Incidentes. Prova. Partes processuais e Auxiliares da Justiça. Prisão e 

Liberdade Provisória. Fatos e atos processuais. Sentença e Coisa julgada. 

 

Competências Gerais: 

a) Ser inovador em atividades individuais ou em equipe. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local, regional, nacional 
e internacional. 

c) Atuar na defesa dos Direitos Humanos e do Estado Democrático de Direito. 

 

Competências Específicas: 
a) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do direito, utilizando a lógica 

no raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso V da Res. 5/2018). 

b) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a jurisprudência, 
a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

c) Comunicar-se de forma oral e escrita com a precisão e a clareza necessárias no uso da terminologia 
e das categorias jurídicas, realizando as adequações necessárias de acordo com o leitor ou ouvinte 
(incisos IX da Res. 5/2018). 

 

Bibliografia Básica: 

DELMANTO JUNIOR, R. Liberdade e prisão no processo penal: as modalidades de prisão provisória e 
seu prazo de duração: São Paulo. Saraiva.2019 [Minha Biblioteca] 
NUCCI, G. de S. Manual de Processo Penal. Rio de Janeiro: Forense, 2025. [Minha Biblioteca] 
CAPEZ, F. Curso de Processo Penal. São Paulo: Saraiva, 2025.[Minha Biblioteca] 

Bibliografia Complementar: 
LOPES Jr., Aury. Prisões cautelares. São Paulo:Saraiva, 2023. [Minha Biblioteca] 
MOUGENOT, E. Curso de processo penal. São Paulo: Saraiva, 2024. [Minha Biblioteca] 
NUCCI, G de S. Processo penal e execução penal. Rio de Janeiro:Método, 2024. [Minha 

Biblioteca] 
REIS, A. C. A.; GONÇALVES, V. E. R. Direito processual penal esquematizado. Coor. Pedro 
Lenza. São Paulo: Saraiva Educação, 2025. [Minha Biblioteca] 

MARCãO, Renato. Curso de processo penal. São Paulo: Saraiva Jur, 2024. (Minha Biblioteca) 
RANGEL, Paulo. Direito processual penal. São Paulo: Atlas, 2023. (Minha Biblioteca) 
GONÇALVES, Victor E. Rios. Processo penal. São Paulo: Saraiva, 2024.(Minha Biblioteca) 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL V 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

7º 70 10 - - 

Ementa: 

Procedimentos especiais. Aspectos da flexibilidade do procedimento. Modelo constitucional do processo. 
Cumprimento de sentença nas suas várias modalidades. 

 

Competências Gerais: 

a) Identificar e resolver problemas. 

b) Construir e expressar conhecimento jurídico de forma dialógica em diferentes espaços. 

c) Aprender e se atualizar constantemente de forma autônoma e dinâmica. 

 

Competências Específicas: 

a) Desmistificar a linguagem jurídica para torná-la acessível, sem perder a exatidão das normas 
técnicas, realizando uma comunicação precisa e inteligível de textos, atos e documentos jurídicos 
(incisos II e III da Res. 5/2018). 

b) Comunicar-se de forma oral e escrita com a precisão e a clareza necessárias no uso da terminologia 
e das categorias jurídicas, realizando as adequações necessárias de acordo com o leitor ou ouvinte 
(incisos IX da Res. 5/2018). 

c) Prezar pelo não litígio, utilizando-se de maneira ética da criatividade e do diálogo na priorização do 
uso de meios consensuais para a solução de conflitos de direitos de caráter geral, bem como em 
conflitos agrários locais (inciso VI da Res. 5/2018). 

d) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a 
jurisprudência, a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res 5/2018). 

e) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização 
de processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e 
defendendo aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 
5/2018). 

 

Bibliografia Básica: 
THEODORO Jr., H. Curso de Direito Processual Civil. v.3 .Rio de Janeiro: Forense, 2025. (Minha Biblioteca) 
GONÇALVES, M. V. R. Esquematizado - Direito Processual Civil . São Paulo: Saraiva, 2025. (Minha 
Biblioteca) 
DONIZETTI, E. Curso de Direito Processual Civil .São Paulo: Atlas, 2025. (Minha Biblioteca) 

 

Bibliografia Complementar: 
BUENO, C. S. Comentários ao Código de Processo Civil . São Paulo: Saraiva, 2017. (Minha Biblioteca) 
BUENO, C. S. Curso Sistematizado de Direito Processual Civil 2 - Procedimento Comum, Processos nos 
Tribunais e Recursos . Saraiva, 2025.(Minha Biblioteca) 
BARROSO, D.; LETTIERE, J. L. Prática no processo civil . São Paulo: Saraiva, 2019. (Minha Biblioteca) 
SANTOS, E. F. dos. Manual de direito processual civil, v. 3. São Paulo: Saraiva, 2017. (Minha Biblioteca) 
GONÇALVES, M. V. R. Curso de direito processual civil, v. 3. São Paulo: Saraiva, 2024. (Minha Biblioteca). 
CAMARA, A. F. O Novo Processo Civil Brasileiro. São Paulo: Atlas, 2022. (Minha Biblioteca) 
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DIREITO CIVIL VII 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

7º 30 10 - - 

Ementa: 

Direito de Família - Origem. Conceito. Divisão. Evolução. A Família. A importância do tema e as relações 
mantidas com outros ramos do direito privado e público. O casamento. Evolução histórica no Brasil. Conceito. 
Natureza Jurídica. Formalidades. Habilitação. Capacidade e legitimação para o casamento. Do Estatuto da 
Pessoa com Deficiência – L. 13.146/15. Suprimento Judicial de Consentimento. Publicação dos editais. 
Registro dos editais. Impedimentos Matrimoniais. Nulidade absoluta. Casamento Putativo. Causas 
suspensivas. Celebração do Casamento: Formalismo, Suspensão, Espécies de Casamento: Nuncupativo; 
Em caso de moléstia grave; Religioso com efeitos civis. Provas no casamento. Posse do Estado de casado. 
Certidão. Efeitos Jurídicos do casamento: Efeitos pessoais: fidelidade, vida em comum, assistência 
recíproca, guarda, sustento e educação aos filhos, respeito e consideração mútuos. Efeitos patrimoniais: 
Regime de Bens. Princípios. Modalidades. Comunhão parcial; Comunhão universal; Separação de bens; 
Participação final nos aquestos. A mutabilidade dos regimes de bens. A livre escolha de regimes. A 
Separação obrigatória de bens. A Extinção do casamento: A emenda constitucional n° 66. Divórcio judicial 
e extrajudicial. A separação judicial e extrajudicial. Aspectos processuais das ações de direito de família. O 
afastamento de um dos cônjuges do lar (medidas cautelares e antecipatórias). Usufruto e Administração dos 
Bens de Filhos Menores. A Guarda dos filhos. O nome de casado. A União Estável: Reconhecimento; 
Requisitos; Elementos; Efeitos. O concubinato. Parentesco: Modalidades; Efeitos; Parentesco decorrente 
do casamento e da união estável. O parentesco decorrente da afetividade. Filiação: Presunção; Ação 
Negatória; Filiação fora do casamento; Reconhecimento voluntário; Reconhecimento judicial; Adoção; 
Reprodução assistida. Poder Familiar. A alienação parental. Alimentos: A obrigação alimentar; O dever de 
sustento; Alimentos próprios e impróprios; Espécies de alimentos; Formas de prestação; Legitimidade; 
Sujeição; Prescrição. Ação de alimentos; Execução; Alimentos gravídicos; A prisão civil. Do bem de família. 
Da tutela e a curatela. 

 

Competências Gerais: 
a) Interpretação e aplicação do Direito; 
b) Pesquisa e utilização da legislação, da jurisprudência, da doutrina e de outras fontes do Direito; 

Utilização de raciocínio jurídico, de argumentação, de persuasão e de reflexão crítica. 

 

Competências Específicas: 

a) Estudar o direito das famílias em todos os seus desdobramentos jurídicos 
 

 

Bibliografia Básica 
GAGLIANO, P. S.; PAMPLONA FILHO, R. Novo curso de direito Civil São Paulo: Saraiva, 2025. [Minha 

Biblioteca] 

GONÇALVES, C. R. Direito civil brasileiro: direito de família. São Paulo: Saraiva, 2025. [Minha 
Biblioteca] 
VENOSA, S. de S. Direito Civil: família e sucessões. São Paulo: Atlas, 2025. [Minha Biblioteca] 

 

 

Bibliografia Complementar 
DINIZ, M. H. Curso de direito civil brasileiro. v.5 e 6. São Paulo: Saraiva. 2024. [Minha Biblioteca] 

DINIZ, M. H. Manual direito civil. São Paulo: Saraiva, 2015. [Minha Biblioteca] 

LOBO, P. Direito Civil: Famílias. São Paulo: Saraiva. v. 5, 2024. [Minha Biblioteca] 

LOBO, Paulo. Direito Civil: Sucessões. São Paulo: Saraiva. v. 6, 2024. [Minha Biblioteca] 

RIZZARDO, A. Direito das sucessões. Rio de Janeiro: Forense, 2019. [Minha Biblioteca] 

RIZZARDO, A. Direito de Família. São Paulo: Forense, 2018. (Minha Biblioteca) 

PEREIRA, C. M. da S. Instituições de Direito Civil - Direito das Sucessões. v.6 Rio de Janeiro: 

Forense, 2024. (Minha Biblioteca) 
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DIREITO PENAL V 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

7º 30 10 - - 

Ementa: 
Dos Crimes contra a Pessoa. Dos crimes contra a vida: Homicídio. Induzimento, instigação ou 
auxílio ao suicídio. .Infanticídio. .Aborto Das Lesões Corporais. Da Periclitação da vida e da 
saúde. Abandono de Incapaz. Omissão de Socorro. Dos Crimes contra a honra. Dos crimes 
contra a liberdade individual. Constrangimento Ilegal. Ameaça. Sequestro ou Cárcere Privado. 
Dos crimes contra o patrimônio. 

Competências Gerais: 

a) Compreender a amplitude do direito penal; fornecer uma visão interdisciplinar, estabelecendo relações 
entre as disciplinas; fixar os conceitos através do raciocínio jurídico 

 

Competências Específicas: 

 

a) Instrumentalizar os meios que orientem os discentes e lhes permitam o entendimento sobre os aspectos que 
envolvem o direito penal como ramo da Ciência Jurídica, desenvolvido para a prevenção e repressão às violações 
e perturbações sociais; 

b) Analisar alguns dos dispositivos típicos previstos no diploma penal pátrio, especificados a partir da natureza de 
cada delito, os sujeitos envolvidos, a forma de execução e outros dados que lhes são pertinentes. 

c) Demonstrar as funções adstritas a um direito penal garantista, com uma visão das conseqüências inerentes à 
violação da norma criminal; 

d) Abordar aspectos controversos (doutrinários e jurisprudenciais) sobre os temas abordados. 

Bibliografia Básica: 
CAPEZ, F. Curso de direito penal: parte especial. v.2 e 3. São Paulo:Saraiva, 2022.(Minha biblioteca) 
NUCCI, G. S. Curso de Direito Penal. v 2. Rio de Janeiro: Forense, 2025. (Minha Biblioteca). 
ESTEFAM, A. Direito penal:. v. 2 e 3. São Paulo: Saraiva, 2024. (Minha Biblioteca) 

 

 

Bibliografia Complementar 
BITENCOURT, C. R. Tratado de direito penal. v. 2, 3, 4. São Paulo: Saraiva, 2024. (Minha Biblioteca) 
JESUS, D. E. Direito penal: parte especial v. 2. São Paulo: Saraiva, 2015. (Minha biblioteca) 
JESUS, D. E. Direito penal: parte especial v. 4. São Paulo: Saraiva, 2020. (Minha biblioteca) 

GRECO, R. Curso de direito penal: v. 2 , 3 e 4. Rio de Janeiro: Impetus, 2009. 
NUCCI, G. de S.. Código penal comentado.Rio de Janeiro: Forense, 2025. (Minha Biblioteca) 
NUCCI, G. de S.. Manual de direito penal..Rio de Janeiro: Forense, 2024. (Minha Biblioteca) 
JALIL, Mauricio S.; FILHO, Vicente G. (Coord.) Código penal comentado: doutrina e jurisprudência. 
Barueri: Manole, 2025. (Minha Biblioteca) 
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PSICOLOGIA JURÍDICA (*) 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

7º 40 - - - 

Ementa: 
Conceito e Histórico da Psicologia. Psicologia Jurídica e Psicologia Forense. O Behaviorismo e a 
Psicanálise como Abordagens da Psicologia. Campo de Atuação da Psicologia Jurídica e Psicologia 
Forense. Psicopatologia - Saúde Mental e Transtorno Mental. Sexologia Forense. Perícia Psicológica. 
Psicologia Aplicada ao Direito Penal. Psicologia Investigativa. Alienação Parental. Adoção e a Família 
Contemporânea.Adolescência, Juventude e Sociedade. Aspectos Psicológicos dos Métodos de Solução de 
Conflito. 

 

Competências Gerais: 
a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da 

vida. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, 
nacional e internacional. 

c) Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural e socioambiental, defendendo em especial 

vulneráveis, minorias e povos tradicionais (inciso X da Res. 5/2018). 

 

Competências Específicas: 

a) Aplicar de forma articulada os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional 
no contexto prático de maneira reflexiva e crítica observando o entrelaçamento entre as mais 
variadas formas de conhecimento para solução de casos complexos (inciso I da Res. 5/2018). 

b) Ser capaz de desenvolver suas atividades em equipes da área jurídica e interdisciplinares, 
particularmente ligadas às questões locais e regionais que envolvam aspectos agrários, 
indigenistas e ambientais (inciso XIII da Res. 5/2018). 

c) Prezar pelo não litígio, utilizando-se de maneira ética da criatividade e do diálogo na priorização 
do uso de meios consensuais para a solução de conflitos de direitos de caráter geral, bem 
como em conflitos agrários locais (inciso VI da Res. 5/2018). 

d) Dominar instrumentos de metodologia jurídica, sendo capaz de compreender e aplicar 

conceitos, estruturas e racionalidades fundamentais ao exercício do Direito, valorizando 

diferentes formas de investigação na busca da solução jurídica (inciso IV da Res. 5/2018). 

 

Bibliografia Básica: 
FIORELLI, J. O.; MANGINI, R.C.R. Psicologia Jurídica. São Paulo: Atlas, 2024. [Minha Biblioteca] 

PINHEIRO, C. Manual de Psicologia Jurídica. São Paulo: Editora Saraiva, 2024.[Minha Biblioteca] 

SERAFIM, A de P.; SAFFI, F. Psicologia e Prática Forenses .Barueri: Manole, 2019. [Minha Biblioteca] 

Bibliografia Complementar: 
BARROS, D. M. de. Psiquiatria Forense: Interfaces jurídicas, éticas e clínicas. Porto Alegre: Artmed, 
2020. [Minha Biblioteca] 

PUTHIN, S. R.; PIRES, L. R.; AMARAL, S. H.; et al. Psicologia jurídica. Porto Alegre: SAGAH, 2018. 
(Minha Biblioteca) 
GOLDBERG, Jacob Pinheiro. Direito no Divã. São Paulo: Editora Saraiva, 2011. [Minha Biblioteca]  
PAULO, B. M. Psicologia na prática jurídica. São Paulo: Saraiva, 2012. (Minha Biblioteca)  
BOCK, Ana M., B. et al. Psicologia (Série EM FOCO) São Paulo: Saraiva, 2020.(Minha Biblioteca) 
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8º SEMESTRE 
 

 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

8º 30 10 - - 

Ementa: Autonomia: didática, legislativa e científica. Princípios. Aplicação da lei processual do 
trabalho no tempo e no espaço. Atos Processuais: Validade, eficácia e nulidades. Dissídio Individual 
e Coletivo: procedimentos e ritos. Decisão e sua eficácia.Sistema recursal trabalhista. Execução: 
princípios próprios, espécies, defesa do devedor. Processo Cautelar: aplicação ao processo 
trabalhista, adaptação. Ações Coletivas e Ações Especiais no Processo do Trabalho. 

Competências Gerais: 

a) Identificar e resolver problemas. 

b) Construir e expressar conhecimento jurídico de forma dialógica em diferentes espaços. 

c) Aprender e se atualizar constantemente de forma autônoma e dinâmica. 

 

Competências Específicas: 
a) Desmistificar a linguagem jurídica para torná-la acessível, sem perder a exatidão das normas 

técnicas, realizando uma comunicação precisa e inteligível de textos, atos e documentos jurídicos 
(incisos II e III da Res. 5/2018). 

b) Comunicar-se de forma oral e escrita com a precisão e a clareza necessárias no uso da terminologia 
e das categorias jurídicas, realizando as adequações necessárias de acordo com o leitor ou ouvinte 
(incisos IX da Res. 5/2018). 

c) Prezar pelo não litígio, utilizando-se de maneira ética da criatividade e do diálogo na priorização do 
uso de meios consensuais para a solução de conflitos de direitos de caráter geral, bem como em 
conflitos agrários locais (inciso VI da Res. 5/2018). 

d) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 

e) problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a 
jurisprudência, a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

f) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização 
de processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e 
defendendo aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 
5/2018). 

 

Bibliografia Básica: 
ALMEIDA, A. P. Curso Prático de Processo do Trabalho. São Paulo: Saraiva, 2020. [Minha Biblioteca] 
MARTINS FILHO, I. G. da S. Manual Esquemático de Direito e Processo do Trabalho. São Paulo: 
Saraiva, 2024. [Minha Biblioteca] 
PAMPLONA FILHO, R. Curso de direito processual do trabalho. São Paulo: Saraiva, 2022.(Minha 

Biblioteca) 

ROMAR, C. T. M. Direito processual do trabalho. São Paulo: Saraiva Jur, 2023. (Minha Biblioteca) 

 

Bibliografia Complementar: 
LEITE, Carlos Henrique B. CLT organizada Saraiva. São Paulo: Saraiva Jur, 2023. (Minha Biblioteca) 

DINIZ, J. J. B. Recursos no processo trabalhista. São Paulo: Atlas, 2015. [Minha Biblioteca] 

LUZ, V. P. da. Manual do advogado: advocacia prática: civil, trabalhista e Penal. Barueri: Manole, 2024. 

[Minha Biblioteca] 

SANDES, F. Direito do trabalho e processo do trabalho. São Paulo: Saraiva, 2020. [Minha Biblioteca] 

LEITE, C. H. Bezerra. Curso de direito processual do trabalho. São Paulo: Saraiva, 2024. (Minha Biblioteca) 

SANTOS, E. R. dos. Curso de direito processual do trabalho. São Paulo: Atlas, 2020. (Minha Biblioteca) 

PINHEIRO, P. S. Curso de direito processual do trabalho. São Paulo: Grupo Almedina, 2020. (Minha 

Biblioteca) 
LEITE, C. H. B. Curso de direito processual do trabalho. São Paulo: Saraiva Jur, 2025. (Minha Biblioteca) 

MARTINS, S.P. Direito processual do trabalho. São Paulo: Saraiva JUr, 2025 (Minha Biblioteca) 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL III 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

8º 30 10 - - 

Ementa: 

Processo e Procedimento. Processos em Espécie. Tribunal do Júri. Juizados Especiais Criminais. 

Nulidades. Recursos no Processo Penal. 

Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da vida. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local, regional, nacional 
e internacional. 

c) Atuar na defesa dos Direitos Humanos e do Estado Democrático de Direito. 

Competências Específicas: 

a) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a jurisprudência, 
a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

b) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais,com a devida utilização de 
processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e 
defendendo aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 
5/2018). 

c) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do direito, utilizando a lógica 
no raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso V da Res. 5/2018). 

Bibliografia Básica: 
MARCÃO, R. Curso de Processo Penal. São Paulo: Saraiva, 2024. [Minha Biblioteca] 

NUCCI, G. de S.. Manual de Processo Penal. Rio de Janeiro: Forense, 2025. [Minha Biblioteca]  

CAPEZ, F. Curso de Processo Penal. São Paulo: Saraiva, 2025. [Minha Biblioteca] 

Bibliografia Complementar 
GLOECKNER, R. J. Nulidades no processo penal. São Paulo: Saraiva, 2017. [Minha Biblioteca] 

MOUGENOT, E.Bonfim Curso de processo penal. São Paulo: Saraiva Educação, 2024. [Minha Biblioteca] 
RANGEL, P. Tribunal do júri: visão linguística, histórica, social e jurídica. São Paulo: Atlas, 2018. [Minha 

Biblioteca] 
MESSA, Ana F. Curso de direito processual penal. São Paulo: Saraiva, 2017 (Minha Biblioteca) 
AVENA, N. Processo penal. Rio de Janeiro: Método, 2023. (Minha Biblioteca) 
NUCCI, G. de S. Processo penal e execução penal. Rio de Janeiro: Método, 2024. (Minha Biblioteca) 
REIS, A. C. A.; GONÇALVES, V. E. R. Direito processual penal esquematizado. Coor. Pedro Lenza. São 
Paulo: Saraiva Educação, 2025. [Minha Biblioteca] 
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PRÁTICA JURÍDICA DIGITAL CÍVEL/EMPRESARIAL 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

8º 10 20 10 - 

Ementa: 
Conciliação, mediação e arbitragem. Documentos extrajudiciais. Peticionamento eletrônico. Prática processual civil: 

atividades simuladas de estudo e discussão de casos e de processos judiciais reais com pesquisa, interpretação e 

aplicação de jurisprudência; elaboração de peças processuais; julgamento simulado de casos. 

 

Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da 
vida. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional 
e internacional. 

c) Ser inovador em atividades individuais ou em equipe. 

d) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional 
e internacional. 

e) Desenvolver habilidades interpessoais de iniciativa, liderança e comunicação para resolução de 
conflitos extrajudiciais. 

f) Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural e socioambiental, defendendo em especial 
vulneráveis, minorias e povos tradicionais (inciso X da Res. 5/2018). 

Competências Específicas: 

a) Interpretar os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional, em especial os ligados 
a direitos humanos, em casos concretos (inciso I da Res. 5/2018). 

b) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização 
de processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e 
defendendo aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 
5/2018). 

c) Comunicar-se de forma oral e escrita com a precisão e a clareza necessárias no uso da terminologia 
e das categorias jurídicas, realizando as adequações necessárias de acordo com o leitor ou ouvinte 
(incisos IX da Res. 5/2018). 

d) Desmistificar a linguagem jurídica para torná-la acessível, sem perder a exatidão das normas 
técnicas, realizando uma comunicação precisa e inteligível de textos, atos e documentos jurídicos 
(incisos II e III da Res. 5/2018). 

e) Prezar pelo não litígio, utilizando-se de maneira ética da criatividade e do diálogo na priorização do 
uso de meios consensuais para a solução de conflitos de direitos de caráter geral, bem como em 
conflitos agrários locais (inciso VI da Res. 5/2018). 

f) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização 
de processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e 
defendendo aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 
5/2018). 

g) Ser capaz de desenvolver suas atividades em equipes da área jurídica e interdisciplinares, 
particularmente ligadas às questões locais e regionais que envolvam aspectos agrários, 
indigenistas e ambientais (inciso XIII da Res. 5/2018). 

 

Bibliografia Básica 

ARAUJO JÚNIOR, G. C. de. Prática de contestação no processo civil: contestação, reconvenção, 

exceções, impugnações. São Paulo: Atlas, 2024. [Minha Biblioteca] 
CHACON, L. F. R. Manual de prática forense civil. São Paulo: Saraiva, 2024. [Minha Biblioteca] 
ROCHA, F. B. Manual dos juizados especiais cíveis estaduais: teoria e prática. São Paulo: Atlas, 2022. 

[Minha Biblioteca] 
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Bibliografia Complementar 
BARROSO, D.; ARAUJO JUNIOR, M. A. (coords.) Prática forense: prática civil. São Paulo: Saraiva, 

2022. [Minha Biblioteca] 
NEGRÃO, T. et al. Código de Processo Civil e legislação processual em vigor. São Paulo: Saraiva 
Educação, 2024. [Minha Biblioteca]. 

PINHO, H. D. B. Manual de Direito Processual Civil Contemporâneo. São Paulo: Saraiva, 2025. [Minha 
Biblioteca]. 

TARTUCE, F.; DELLORE, L. Manual de prática civil. Rio de Janeiro: Método, 2024. [Minha Biblioteca] 
AGUIRRE, J.; SÁ, R. M. de. Prática civil. São Paulo: Saraiva Jur, 2025. (Minha Biblioteca) 

VEZZONI, Marina. Direito processual civil. Barueri: Manole, 2016 (Minha Biblioteca) 

GONÇALVES, Marcus Vinícius Rios. Curso de Direito processual civil. São Paulo: Saraiva Jur. 

2025(Minha Biblioteca) 
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PRÁTICA JURÍDICA DIGITAL PENAL 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

8º 10 20 10 - 

Ementa: 
Prática processual Penal: atividades simuladas de estudo e discussão de casos e de processos judiciais reais 

com pesquisa, interpretação e aplicação de jurisprudência; elaboração de peças processuais; julgamento 

simulado de casos. Prática processual penal: atividades simuladas de estudo e discussão de casos e de 

processos judiciais reais com pesquisa, interpretação e aplicação de jurisprudência; elaboração de peças 

processuais; julgamento simulado de casos. 

 

Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da 
vida. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional 
e internacional. 

c) Ser inovador em atividades individuais ou em equipe. 

d) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional 
e internacional. 

e) Desenvolver habilidades interpessoais de iniciativa, liderança e comunicação para resolução de 
conflitos extrajudiciais. 

f) Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural e socioambiental, defendendo em especial 
vulneráveis, minorias e povos tradicionais (inciso X da Res. 5/2018). 

 

Competências Específicas: 

a) Interpretar os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional, em especial os ligados 
a direitos humanos, em casos concretos (inciso I da Res. 5/2018). 

b) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização 
de processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e 
defendendo aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 
5/2018). 

c) Comunicar-se de forma oral e escrita com a precisão e a clareza necessárias no uso da terminologia 
e das categorias jurídicas, realizando as adequações necessárias de acordo com o leitor ou ouvinte 
(incisos IX da Res. 5/2018). 

d) Desmistificar a linguagem jurídica para torná-la acessível, sem perder a exatidão das normas 
técnicas, realizando uma comunicação precisa e inteligível de textos, atos e documentos jurídicos 
(incisos II e III da Res. 5/2018). 

e) Prezar pelo não litígio, utilizando-se de maneira ética da criatividade e do diálogo na priorização do 
uso de meios consensuais para a solução de conflitos de direitos de caráter geral, bem como em 
conflitos agrários locais (inciso VI da Res. 5/2018). 

f) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização 
de processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e 
defendendo aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário 

g) (inciso VIII da Res. 5/2018). 

h) Ser capaz de desenvolver suas atividades em equipes da área jurídica e interdisciplinares, 
particularmente ligadas às questões locais e regionais que envolvam aspectos agrários, 
indigenistas e ambientais (inciso XIII da Res. 5/2018). 

Bibliografia Básica: 
NUCCI, G. de S. Manual de direito penal. Rio de Janeiro: Forense, 2025. [Minha Biblioteca]. 
NUCCI, G. de S.. Manual de processo penal. Rio de Janeiro: Forense, 2025. [Minha Biblioteca]. 

SILVA, L, C.; SILVA, F. A. Manual de Processo e Prática Penal. Forense, 2012. [Minha Biblioteca]. 

LOPES JR., Aury. Direito processual penal. São Paulo: Saraiva, 2025.  (Minha Biblioteca ) 
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Bibliografia Complementar: 
BITENCOURT, C. R. Tratado de direito penal, v. 1, 2, 3, 4 e 5. São Paulo: Saraiva, 2024. [Minha Biblioteca] 
CAPEZ, F. Curso de direito penal, v. 1, 2, 3. São Paulo: Saraiva, 2024. (Minha Biblioteca) 

GONÇALVES, V. E. R. Curso de direito penal v.1,2,3,São Paulo: Saraiva, 2024 (Minha 

Biblioteca) 

NUCCI, G. de S. Prática forense penal. Rio de Janeiro: Forense, 2024.[Minha Biblioteca]  

GRECO, R. Curso de direito penal v.1,2 e 3 São Paulo: Atlas, 2025 (Minha Biblioteca).  

DEZEM, Guilherme Madeira [et al.]. Prática jurídica penal. São Paulo: Saraiva, 2021. 



60 
 

 

 

DIREITO CIVIL VIII 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

8º 30 10 - - 

Ementa: 
Direito das Sucessões - Introdução ao estudo do Direito das Sucessões; Sucessão a título singular e sucessão 
a título universal; sucessão legítima e sucessão testamentária; Sucessão hereditária em geral; Herança: 
abertura, transmissão, aceitação e renúncia; Direito de Saisine; Exclusão por indignidade; Deserdação; 
Princípio da Indivisibilidade de Herança; Capacidade e incapacidade sucessória; Sucessão do Estado; 
Jacência e vacância; Sucessão legítima: Ordem de vocação hereditária. Herdeiros Necessários e facultativos; 
Sucessão dos descendentes, Sucessão dos ascendentes, Sucessão dos cônjuges e dos companheiros, 
Sucessão dos colaterais . Sucessão do Estado; Modos de suceder:Direito próprio e Direito de representação; 
Distribuição do patrimônio hereditário: Estirpe e direito próprio; Legítima – cálculo da distribuição; Da sucessão 
testamentária: Formas ordinárias e especiais de testamento: Testamento público. Testamento particular. 
Testamento cerrado. Testamento marítimo. Testamento militar; Fideicomisso; Capacidade testamentária; 
Codicilo; Disposições testamentárias em geral; Formas de nomeação de herdeiro ou legatário. Disposições 
testamentárias restritivas (cláusulas de inalienabilidade). Dos legados Herdeiros necessários; Testemunhas 
testamentárias; Substituições hereditárias; Inventário e Partilha; Bens sonegados e colação de bens; Colação; 
Pagamento das dívidas; Nulidade de partilha. 

Competências Gerais: 

a) Identificar, conceituar e compreender os princípios gerais do Direito das Sucessões nos contextos de 
famílias sócio afetivas e poliafetivas; 

b) Oportunizar aos acadêmicos de Direito o conhecimento, debate e reflexão sobre o Direito Sucessório, 
sob os aspectos dogmáticos, práticos e críticos segundo as normas do Código Civil Brasileiro 
juntamente com as legislações correlatas, associadas à realidade sociocultural; 

c) Aplicar, em casos concretos, os princípios do Direito das Sucessões e as jurisprudências. 

 

Competências Específicas: 

a) Identificar e interpretar o conteúdo do Direito das Sucessões no Código Civil perante as famílias sócio 
afetivas, pluri afetivas; 

b) Identificar e compreender a relação do Direito Sucessório com os demais ramos do Direito; Estimular 
o desenvolvimento da capacidade de pesquisa e análise da legislação, doutrina, jurisprudência e 
demais fontes do Direito; 

c) Oportunizar o debate e reflexão, com a utilização do raciocínio lógico, visão crítica, associando a 
argumentação jurídica; 

d) Habilitar o aluno para solucionar problemas que lhe apresente com a aplicação concreta da Lei Civil, 
no âmbito na matéria das Sucessões. 

 

Bibliografia Básica: 
GONÇALVES, C. R. Direito Civil Brasileiro: direito das Sucessões. São Paulo: Saraiva, 2024. (Minha Biblioteca) 

DINIZ, M H. Curso de Direito Civil Brasileiro: direito das sucessões. v. 6. São Paulo: Saraiva, 2024.(Minha Biblioteca) 

VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil, v. 6. São Paulo: Atlas, 2018. (Minha Biblioteca) 

 

Bibliografia Complementar: 
GOMES, O. Sucessões. Rio de Janeiro: Forense, 2019. (Minha Biblioteca). 
NADER, P.. Curso de Direito Civil: direito das Sucessões. Rio de Janeiro: Forense, 2016.(Minha Biblioteca)  
RIZZARDO, A. Direito das coisas. Rio de Janeiro: Forense, 2021. (Minha Biblioteca) 
TARTUCE, F. Direito civil: direito das sucessões v.6 Rio de Janeiro: Forense, 2025. (Minha Biblioteca) 
PEREIRA, Caio M. da S. Instituições de direito civil. Rio de Janeiro: Forense, 2024. (Minha Biblioteca) 
GAGLIANO, P. S. Novo curso de direito civil: direito das sucessões v.7 São Paulo: Saraiva, 2025. (Minha 
Biblioteca) 



61 
 

 

 

DIREITO PENAL VI 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

8º 70 10 - - 

EMENTA: 
Estudo dos Crimes Previsto na Parte Especial do Código Penal: Dos crimes contra Dignidade 
Sexual; dos crimes contra a família, dos crimes contra a Administração Pública e contra a fé 

pública. 
 

Competências Gerais: 
a) Fazer com que o/a aluno/a se familiarize com a Parte Especial do Código Penal brasileiro e com a 

doutrina elaborada em razão desta legislação. 

 

Competências Específicas: 

a) Desenvolver o senso crítico, nos alunos, da necessidade de mudanças na legislação penal. Levar os alunos a 
compreender a objetividade jurídica dos delitos estudados nesta disciplina, assim como da necessidade da 
tutela penal. 

b) Habilitar os alunos ao exercício da advocacia criminal e outras carreiras direcionadas a este ramo do Direito, 
além do que, levá-los a compreender a exigência atual da modificação das formas de cumprimento de pena, 
como forma de se conter a criminalidade no país. 

c) Criar no estudante a visão social da criminalidade e não apenas a face policial do problema, mas sua face 
social e política. 

d) Dar uma visão aos alunos da legislação extravagante, principalmente em relação à Lei n. 7.716/1989 (Lei 
dos Crimes de Preconceito de Raça e de Cor). 

 

 

Bibliografia Básica 
JESUS, Damásio de. Direito Penal. v.3. São Paulo: Saraiva, 2015. (Minha Biblioteca) 
CAPEZ, Fernando. Curso de Direito Penal. v.2 e 3. São Paulo: Saraiva, 2024. (Minha Biblioteca) 

BITENCOURT, C. R. Tratado de Direito Penal, v 2, 3, 4 São Paulo: Saraiva, 2024. (Minha Biblioteca)  
 

Bibliografia Complementar 
ESTEFAM, A. Direito Penal: Parte Geral – v. 2 e 3. São Paulo: Saraiva, 2024. (Minha Biblioteca) 

GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal. v. 4. Rio de Janeiro: Atlas, 2025 (Minha Biblioteca) 
NUCCI, G. S. Curso de Direito Penal - v. 2 e 3. Rio de Janeiro: Forense, 2025.(Minha Biblioteca) 
ESTEFAM, A.; GONÇALVES, V. E. R. Direito penal : parte geral esquematizada. São Paulo: Saraiva, 2025. 
[Minha Biblioteca] 
GRECO, Rogério. Direito penal estruturado. Rio de Janeiro: Método, 2025. (Minha Biblioteca) 
MARCÃO, Renato; Gentil, Plinio. Crimes contra a dignidade sexual. São Paulo: Saraiva Jur, 2019 (Minha 
Biblioteca) 
MASSON, Cleber. Direito penal, v. 3.  Barueri: Método, 2025. (Minha Biblioteca) 
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Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

8º 70 10 - - 

EMENTA: 

Processo de Execução. A execução em geral: partes, competência, título executivo, responsabilidade 
patrimonial, liquidação da sentença. As diversas espécies de execução: na legislação codificada e na 
legislação extravagante. Embargos do devedor. Remição. Suspensão e extinção do processo 

 

Competências Gerais: 

a) Proporcionar aos alunos a apreensão dos conceitos necessários ao exercício das suas funções face aos 

processos em fase de execução. 

 

 

Competências Específicas: 

a) Conhecer as normas e princípios gerais da Execução no Processo Civil; 

b) Aprofundar a análise do caso concreto em relação à fase de Execução de Processo Civil. 

 

 

Bibliografia Básica 

SCARPINELLA BUENO, C. Manual de direito processual civil. São Paulo: Saraiva, 2025. [Minha Biblioteca]. 

THEODORO JR., H. Curso de Direito Processual Civil.v.3 Rio de Janeiro: Forense, 2025. (Minha Biblioteca) 
GONÇALVES, M. V. R. Curso de Direito Processual Civil, Rio de Janeiro: Saraiva Jur, 2024. (Minha Biblioteca) 

Bibliografia Complementar 
DONIZETTI, E. Curso didático de direito processual civil. São Paulo: Atlas, 2024. (Minha Biblioteca) 
ARAUJO JUNIOR, G. C. Código de processo civil anotado. São Paulo: Atlas, 2021. (Minha Biblioteca) 
SCARPINELLA BUENO, C. Curso sistematizado de Direito Processual Civil. Saraiva, 2025.(Minha Biblioteca) 
NEGRAO, T., GOUVEA, J, F., BONDIOLI, L. A. Código de processo civil . São Paulo: Saraiva, 2017.[Minha 
Biblioteca]. 

ARAUJO, G. C. de Código de processo civil anotado. São Paulo: Atlas, 2021. (Minha Biblioteca) 
WAMBIER, L. R. Curso avançado de Processo Civil. v. 1, São Paulo: RT, 2015.  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL VI 
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9º SEMESTRE 
 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

9º 60 10 10 - 

Ementa: 
Noções Preliminares. Direito Financeiro e Direito Tributário. Princípios constitucionais tributários. 
Competência impositiva. Limitações constitucionais ao poder de tributar. Normas gerais do direito tributário. 
Obrigação tributária. Fato Gerador. Sujeito Ativo e Passivo. Crédito tributário: sua constituição. Crédito 
Tributário: suspensão, extinção e exclusão. Garantias e Privilégios. Impostos. Taxas. Contribuição de 
melhorias. Empréstimos compulsórios. Contribuições especiais. Administração tributária. Processo 
tributário. 

Competências Gerais: 

a) Construir e expressar conhecimento jurídico de forma dialógica em diferentes espaços. 

b) Aprender e se atualizar constantemente de forma autônoma e dinâmica. 

c) Identificar e resolver problemas 

Competências Específicas: 
a) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do direito, utilizando a lógica 

no raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso V da Res. 5/2018). 

b) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização de 
processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e defendendo 
aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 5/2018). 

c) Aplicar de forma articulada os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional no 
contexto prático de maneira reflexiva e crítica observando o entrelaçamento entre as mais variadas 
formas de conhecimento para solução de casos complexos (inciso I da Res. 5/2018). 

Bibliografia Básica: 
AMARO, L. Direito tributário brasileiro. São Paulo: Saraiva, 2025.[Minha biblioteca] 

SABBAG, E. Direito tributário essencial. Rio de Janeiro: Método, 2021. [Minha biblioteca] 

PAULSEN, L. Curso de direito tributário completo. São Paulo :Saraiva, 2025. [Minha biblioteca] 

Bibliografia Complementar: 
CAPARROZ, R. Direito tributário esquematizado. São Paulo: Saraiva, 2023. [Minha biblioteca] 
CASSONE, V.;CASSONE, M.E.T; ROSSI, J. C. Processo tributário.São Paulo: Atlas, 2004. [Minha biblioteca] 
MACHADO SEGUNDO, H. de B. Manual de direito tributário. Rio de Janeiro: Atlas, 2025. [Minha biblioteca] 
SCHOUERI, L. E. Direito tributário. São Paulo: Saraiva, 2024. [Minha biblioteca] 

SILVA, F. R. da; PINTO, A. E.; PITMAN, R. Manual de gestão tributária. São Paulo: Atlas, 2023. (Minha 
Biblioteca) 
GODOY, A. S. de M. Direito tributário. Rio de Janeiro: Método, 2022. (Minha Biblioteca) 
CAVALCANTI, E. M. M. Processo tributário. Rio de Janeiro: Forense, 2025. (Minha Biblioteca) 
BRAZUNA, J. L. R. Direito tributário aplicado. São Paulo: Almedina, 2021. (Minha Biblioteca) 
BRITO, E. Direito tributário e Constituição. São Paulo: Atlas, 2016. (Minha Biblioteca) 
HARADA, Kiyoshi. Direito financeiro e tributário. São Paulo: Atlas, 2023. 
SABBAG, E. Manual de direito tributário. São Paulo: Saraiva, 2024. (Minha Biblioteca) 
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DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E PRIVADO 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

9º 60 20 - - 

Ementa: 
 Desenvolvimento, evolução, fundamentos e fontes do Direito Internacional Público e Privado: Sujeitos do 
Direito Internacional Público: Estados e Organizações Internacionais (ONU). Tratados internacionais. 
Relações entre as normas internacionais e o ordenamento jurídico interno dos estados. Soluções Pacíficas 
de Controvérsias Internacionais. Órgãos dos Estados e o Direito Diplomático. Direito Internacional 
Humanitário e Direito Internacional Penal (TPI). Normas do direito Internacional Privado: elemento de 
conexão, objeto de conexão, regras de conexão e regras processuais. Conflito de leis no espaço. Limites 
da Aplicação da Lei Estrangeira. Homologação de Decisão Estrangeira. Arbitragem Internacional. 
Nacionalidade. Condição Jurídica do Migrante. Direito dos Refugiados. Cooperação jurídica internacional. 

 

Competências Gerais: 

a) Atuar na defesa dos Direitos Humanos e do Estado Democrático de Direito. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional e 
internacional 

c) Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural e socioambiental, defendendo em especial vulneráveis, 
minorias e povos tradicionais (inciso X da Res. 5/2018). 

Competências Específicas: 

a) Interpretar os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional, em especial os ligados 
a direitos humanos, em casos concretos (inciso I da Res. 5/2018). 

b) Aplicar de forma articulada os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional no 
contexto prático de maneira reflexiva e crítica observando o entrelaçamento entre as mais variadas 
formas de conhecimento para solução de casos complexos (inciso I da Res. 5/2018). 

c) Apreender, compreender e aplicar conceitos deontológico-profissionais e desenvolver perspectivas 
transversais sobre direitos humanos, contribuindo na promoção de políticas públicas que envolvam 
a garantia da cidadania e cultura da comunidade indígena, a proteção de meio ambiente (pantanal 
sul-mato-grossense), da adequada execução penal e o desenvolvimento sustentável da agropecuária 
local e regional (XIV da DCN). 

 

Bibliografia Básica: 
MAZZUOLI, V. de O. Curso de direito internacional público. Rio de Janeiro: Forense, 2025. (Minha 

Biblioteca) 
REZEK, J. F. Direito internacional público. São Paulo: Saraiva, 2025. (Minha Biblioteca) 
DOLINGER, J.; TIBÚRCIO, C. Direito Internacional Privado (Parte Geral). Rio de Janeiro: Forense, 2020. 

(Minha Biblioteca) 

MAZZUOLI, V. de O. Curso de Direito Internacional .Rio de Janeiro: Forense.2025 (Minha Biblioteca) 

Bibliografia Complementar: 

ACCIOLY, H. ; NASCIMENTO SILVA, G. E. Manual de direito internacional público. São Paulo: Saraiva , 
2025. (Minha Biblioteca) 

NEVES, G. B. Direito internacional público e direito internacional privado. São Paulo: Atlas, 2011. 

DEL’OLMO, F. S.; JAEGER Jr., A. Curso de Direito Internacional Privado. Forense, 2017. [Minha Biblioteca) 

RAMOS, A. de C. Curso de direito internacional privado. São Paulo: Saraiva Jur, 2025. (Minha Biblioteca) 

AMARAL JÚNIOR, A. do. Curso de direito internacional público. São Paulo: Atlas, 2015.(Minha Biblioteca) 

GUERRA, S. Curso de direito internacional público. São Paulo: Saraiva Jur, 2024. (Minha Biblioteca) 

NUCCI, G. de S. Instituições de direito público e privado. Rio de Janeiro: Forense, 2019. (Minha Biblioteca) 

TEIXEIRA, C. N. Manual de direito internacional público e privado. São Paulo: Saraiva, 2023. (Minha Biblioteca) 

RECHSTEINER, B. W. Direito Internacional Privado. São Paulo: Saraiva, 2024. (Minha Biblioteca 
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DIREITO REGULATÓRIO (*) 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

9º 40 - - - 

Ementa: 

Direito regulatório – noções e conceitos. Teorias acerca da regulação estatal sobre a atividade 
econômica. Instrumentos regulatórios. Regulação dos serviços públicos: remuneração, política 
tarifária, equilíbrio econômico-financeiro da concessão. Agências Reguladoras. 

Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da vida. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional e 
internacional. 

c) Oferecer a oportunidade de conscientização da importância da participação da sociedade nos 
destinos do Estado. 

d) Desenvolver habilidades interpessoais de iniciativa, liderança e comunicação para resolução de 
conflitos extrajudiciais. 

 

Competências Específicas: 

a) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização de 
processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e defendendo 
aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 5/2018). 

b) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do direito, utilizando a lógica 
no raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso V da Res. 5/2018). 

c) Aplicar de forma articulada os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional no 
contexto prático de maneira reflexiva e crítica observando o entrelaçamento entre as mais variadas 
formas de conhecimento para solução de casos complexos (inciso I da Res. 5/2018). 

d) Desmistificar a linguagem jurídica para torna-la acessível, sem perder a exatidão das normas 
técnicas, realizando uma comunicação precisa e inteligível de textos, atos e documentos jurídicos. 
(incisos II e III da Res. 5/2018). 

e) Dominar instrumentos de metodologia jurídica, sendo capaz de compreender e aplicar conceitos, 
estruturas e racionalidades fundamentais ao exercício do Direito, valorizando diferentes formas de 
investigação na busca da solução jurídica (inciso IV da Res. 5/2018). 

f) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do direito, utilizando a lógica 
no raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso V da Res. 5/2018). 

g) Compreender o impacto das novas tecnologias na área jurídica, dominando-as e buscando novos 
métodos para manter-se atualizado na permanente compreensão e aplicação do Direito (incisos XI e 
XII da Res. 5/2018). 

Bibliografia Básica: 
CAMILO JUNIOR, R. P. Direito societário e regulação econômica. Barueri,SP: Manole, 2018. [Minha 

Biblioteca] 
DI PIETRO, M. S. Z. Parcerias na administração pública: concessão, permissão, franquia, 
terceirização, parceria público-privada. São Paulo: Atlas, 2015. [Minha Biblioteca] 
MOTTA, P. R. P. Agências reguladoras. Barueri: Manole, 2003. (Minha Biblioteca) 

Bibliografia Complementar: 
SALOMÃO FILHO, Calixto. Regulação da atividade econômica. São Paulo: Malheiros, 2001. 
BIOLCATI, F. H. de O. Internet, fake news e responsabilidade civil das redes sociais. São Paulo: Grupo 
Almedina, 2022. (Minha Biblioteca) 
GONÇALVES, V. H. P. Marco Civil da Internet comentado. São Paulo: Atlas, 2016. (Minha Biblioteca) 
FIORILLO, C. A. P. O Marco civil da internet e o meio ambiente digital na sociedade da informação. São 
Paulo: Saraiva, 2015. (Minha Biblioteca) 
OLIVEIRA, Gesner; FILHO, Luiz C. de O. Parcerias Público-Privadas - Experiências, Desafios e 
Propostas. Rio de Janeiro: LTC, 2013. (Minha Biblioteca) 
SANTOS, Diogo Palau Flores dos. Série IDP - Terceirização de serviços pela Administração Pública : 
estudo da responsabilidade subsidiária, São Paulo: Saraiva, 2014. (Minha Biblioteca) 
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SOLUÇÕES ALTERNATIVAS DE CONFLITOS I 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

9º - - - 40 

Ementa: 
Panorama Histórico. MASC no Brasil. Política Judiciária Nacional e legislação relevante. Conceitos, 

diferenças e semelhanças entre os métodos de Resolução de Conflito. Teoria da Comunicação e Teoria 

moderna dos conflitos. Cejusc e Câmaras Privadas de Conciliação. 

 
Competências Gerais: 

  As aulas têm como principal objetivo conscientizar e capacitar os alunos para utilização de ferramentas e 
métodos consensuais de soluções de conflito. 

 

 
Bibliografia Básica: 
MARTINELLI, D. P. Negociação e solução de conflitos. São Paulo: Atlas, 2020. (Minha biblioteca) 

SALLES, C.A.; LORENCINI, M.A. G.; SILVA, P.E.A. da (Coord.). Negociação, mediação, conciliação e 

arbitragem. Rio de Janeiro: Forense, 2023. (Minha biblioteca) 
TARTUCE, F. Mediação nos conflitos civis. Rio de Janeiro: Método, 2024. (Minha biblioteca) 

 
Bibliografia Complementar: 
GUILHERME, Luiz F. do Vale de Almeida. Meios extrajudiciais de solução de conflitos. Barueri: Manole, 
2022. (Minha biblioteca) 

MIKLOS, J.; MIKLOS, S. Mediação de conflitos. São Paulo: Érica, 2020. (Minha biblioteca) 

LAGRASTA, V. Ferioli. Inovações tecnológicas nos métodos consensuais de solução de conflitos. São Paulo: 

Saraiva Jur, 2022. (Minha Biblioteca) 

PINHO, H. D. B. de; MAZZOLA, M. Manual de mediação e arbitragem. São Paulo: Saraiva, 2024. ( Minha 
Biblioteca) 

SILVA, Luciana Aboim Machado Gonçalves da. Mediação de conflitos. São Paulo: Atlas, 2013.(Minha 
Biblioteca) 

SCHOLZE, Martha L; Zaffari, Eduardo K. Solução de conflitos jurídicos. Porto Alegre: SAGAH, 2018. 
(Minha Biblioteca) 

ASSUMPÇÃO, Diogo de et al. Arbitragem e mediação. Rio de Janeiro: Forense, 2014. (Minha Biblioteca) 

CARDOSO, C. B.; Ranzolin, Ricardo; Nascimbeni, Asdrubal Franco. Meios adequados de solução de 
conflitos. São Paulo: Almedina, 2023. (Minha Biblioteca) 
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Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

9º - - - 40 

Ementa: 

Revisão Interdisciplinar dos conteúdos componentes do curso com aplicação prática e formativa das 

competências pessoais essenciais aos operadores do Direito, incluindo técnicas de revisão e estudo, técnicas e 

estratégias para exames jurídicos, técnicas de atuação prático-profissionais, com enfoque especial nos 

conteúdos de Direito do Trabalho; Direito Penal, Direito Processual Penal; Direito Civil; Teoria Geral do 

Processo; Direito Processual Civil; Direito Empresarial; Direito Constitucional e Direito Administrativo. 

 
Competências Gerais: 
Preparar o aluno para o ingresso e atuação nas diversas carreiras jurídicas, exercitando a realização de 
exames (provas objetivas), elaboração de peças prático-processuais (provas práticas), arguição e sustenção 
de teses orais perante bancas avaliadoras e tribunais, associando os conteúdos componentes curso de 

Direito. 
 

 
Bibliografia Básica: 

KRUG, Pamela. Ética e estatuto da OAB. Rio de Janeiro: Método, 2022. (Minha Biblioteca) 

LENZA, P. (Coord.) OAB 1ª fase, volume único. São Paulo: Saraiva Jur, 2023. (Minha Biblioteca) 

MESSA, A. F.; ANDREUCCI, R. A. Exame da OAB unificado 1ª fase. São Paulo: Saraiva, 2019. (Minha 

Biblioteca) 

CARVALHO, Carla. OAB 2ª Fase. São Paulo: Saraiva Jur, 2023. (Minha Biblioteca) 

Bibliografia Complementar: 
MAZZA, A. Manual de Direito Administrativo. São Paulo, Saraiva,2023. (Minha Biblioteca) 

NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de Direito Penal. Rio de Janeiro: Forense, 2025. (Minha Biblioteca) 

SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros, 2019. (livro físico) 

BUENO, C. Scarpinella. Tutela provisória no CPC. São Paulo: Saraiva, 2018. (Minha Biblioteca) 

SANTOS, W. D. R. dos. Como passar em provas e concursos: tudo o que você precisa saber sobre como passar em 

provas e concursos e nunca teve a quem perguntar. 28.ed. rev. e atualizada. Rio de Janeiro: Impetus, 2013. (livro físico) 

GUILHERME, L. F. do V. de A. Manual de direito civil: questões de concursos e do exame da ordem, tabelas com 

resumos da matéria. São Paulo:Manole, 2022 (Minha Biblioteca) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SIMULADOS, RESOLUÇÕES DE QUESTÕES DE PEÇAS PRÁTICAS I 
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PRÁTICA JURÍDICA DIGITAL - TRABALHISTA 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

9º 10 20 10 - 

Ementa: 
Prática processual Trabalhista: atividades simuladas de estudo e discussão de casos e de processos judiciais 

reais com pesquisa, interpretação e aplicação de jurisprudência; elaboração de peças processuais; julgamento 

simulado de casos. Prática processual do Trabalho: atividades simuladas de estudo e discussão de casos e de 

processos judiciais reais com pesquisa, interpretação e aplicação de jurisprudência; elaboração de peças 

processuais; julgamento simulado de casos. 

 
Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da vida. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional e 
internacional. 

c) Ser inovador em atividades individuais ou em equipe. 

d) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional e 
internacional. 

e) Desenvolver habilidades interpessoais de iniciativa, liderança e comunicação para resolução de 
conflitos extrajudiciais. 

f) Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural e socioambiental, defendendo em especial vulneráveis, 
minorias e povos tradicionais (inciso X da Res. 5/2018). 

 

Competências Específicas: 

a) Interpretar os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional, em especial os ligados 
a direitos humanos, em casos concretos (inciso I da Res. 5/2018). 

b) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida 

c) utilização de processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando 
e defendendo aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 
5/2018). 

d) Comunicar-se de forma oral e escrita com a precisão e a clareza necessárias no uso da terminologia 
e das categorias jurídicas, realizando as adequações necessárias de acordo com o leitor ou ouvinte 
(incisos IX da Res. 5/2018). 

e) Desmistificar a linguagem jurídica para torná-la acessível, sem perder a exatidão das normas técnicas, 
realizando uma comunicação precisa e inteligível de textos, atos e documentos jurídicos (incisos II e 
III da Res. 5/2018). 

f) Prezar pelo não litígio, utilizando-se de maneira ética da criatividade e do diálogo na priorização do 
uso de meios consensuais para a solução de conflitos de direitos de caráter geral, bem como em 
conflitos agrários locais (inciso VI da Res. 5/2018). 

g) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização de 
processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e defendendo 
aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 5/2018). 

h) Ser capaz de desenvolver suas atividades em equipes da área jurídica e interdisciplinares, 
particularmente ligadas às questões locais e regionais que envolvam aspectos agrários, indigenistas 
e ambientais (inciso XIII da Res. 5/2018). 

 

Bibliografia Básica: 
ALMEIDA, A. P.. Curso Prático de Processo do Trabalho. São Paulo: Saraiva, 2020. [Minha Biblioteca] 
CONDE, M. E.et al Prática forense: prática trabalhista. São Paulo: Saraiva Educação, 2023. [Minha 
Biblioteca] 
MARTINS FILHO, I. G. da S. Manual Esquemático de Direito e Processo do Trabalho. São Paulo: Saraiva, 
2024. [Minha Biblioteca] 
MARTINS, S. P. Prática trabalhista. São Paulo: Saraiva Jur, 2025 (Minha Biblioteca) 
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Bibliografia Complementar: 
 

ALMEIDA, Amador Paes de. CLT comentada. São Paulo: Saraiva Jur, 2022.(Minha Biblioteca)  
DINIZ, José J. B. Recursos no Processo Trabalhista: Teoria, Prática e Jurisprudência. Atlas, 2015. [Minha 
Biblioteca) 
JORGE NETO, F. F CAVALCANTE, J. de Q. P,. Direito processual do trabalho. São Paulo: Atlas, 2018. (Minha 
Biblioteca) 

AGUIAR, A. C. Advocacia trabalhista. São Paulo: Saraiva, 2017. (Minha Biblioteca) 

BEZERRA LEITE, C. H. Curso de direito processual do trabalho. São Paulo: Saraiva, 2025. (Minha Biblioteca) 
ROMAR, C. T. M. Direito processual do trabalho - Coleção esquematizado, São Paulo: Saraiva, 2023. (Minha 
Biblioteca) 
STUCHI, V. H. N. Prática trabalhista, Grupo GEN, 2021 (Minha Biblioteca)  
CARDONE, Marly A. Advocacia trabalhista. São Paulo: Saraiva, 2015. 
NASCIMENTO, A. M. Curso de Direito Processual do Trabalho. São Paulo: Saraiva, 2015.  



70 
 

 

TRABALHO DE CURSO I (**) 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

9º 40 - - 10 

Ementa: 

 
Elaboração do projeto de pesquisa composto de: Tema; Introdução; Justificativa; Referencial Teórico; Objetivos 
geral e específicos; Problema (s); Hipótese(s); Metodologia; Cronograma; Estrutura provável para artigo 
científico. (Sumário). 

 
Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da vida. 

b) Construir e expressar conhecimento jurídico de forma dialógica em diferentes espaços. 

c) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional e 
internacional. 

d) Aprender e se atualizar constantemente de forma autônoma e dinâmica. 

e) Desenvolver habilidade para realizar e receber críticas em suas proposições,realizando constante 
autoavaliação. 

f) Ser inovador em atividades individuais ou em equipe. 

 
Competências Específicas: 

a) Aplicar de forma articulada os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional no 
contexto prático de maneira reflexiva e crítica observando o entrelaçamento entre as mais variadas 
formas de conhecimento para solução de casos complexos (inciso I da Res. 5/2018). 

b) Desmistificar a linguagem jurídica para torná-la acessível, sem perder a exatidão das normas técnicas, 
realizando uma comunicação precisa e inteligível de textos, atos e documentos jurídicos (incisos II e 
III da Res. 5/2018). 

c) Comunicar-se de forma oral e escrita com a precisão e a clareza necessárias no uso da terminologia 
e das categorias jurídicas, realizando as adequações necessárias de acordo com o leitor ou ouvinte 
(incisos IX da Res. 5/2018). 

d) Dominar instrumentos de metodologia jurídica, sendo capaz de compreender e aplicar conceitos, 
estruturas e racionalidades fundamentais ao exercício do Direito, valorizando diferentes formas de 
investigação na busca da solução jurídica (inciso IV da Res. 5/2018). 

e) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a jurisprudência, 
a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

f) Compreender o impacto das novas tecnologias na área jurídica, dominando-as e buscando novos 
métodos para manter-se atualizado na permanente compreensão e aplicação do Direito (incisos XI e 
XII da Res. 5/2018). 

g) Apreender, compreender e aplicar conceitos deontológico-profissionais e desenvolver perspectivas 
transversais sobre direitos humanos, contribuindo na promoção de políticas públicas que envolvam 
a garantia da cidadania e cultura da comunidade indígena, a proteção de meio ambiente (pantanal 
sul-mato-grossense), da adequada execução penal e o desenvolvimento sustentável da agropecuária 
local e regional (XIV da DCN). 

 
Bibliografia Básica: 

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos de metodologia científica. São Paulo: 
Atlas, 2021. [Minha Biblioteca] 
MEDEIROS, J. B. Redação científica: a prática de fichamentos, resumos, resenhas. São Paulo: Atlas, 2019. 
[Minha Biblioteca] 
HENRIQUES, A.; MEDEIROS, J. B. Metodologia científica na pesquisa jurídica. São Paulo: Atlas, 2017. 
[Minha Biblioteca] 



71 
 

 

 

 
Bibliografia Complementar: 

QUEIROZ, .R. M. R.;FEFERBAUM, M. Metodologia da pesquisa em direito. São Paulo: Saraiva, 2023. [Minha 
Biblioteca] 
GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. São Paulo: Atlas, 2022. [Minha Biblioteca]  
LAKATOS, E. M.; MARCONI, M. de A. Metodologia do trabalho científico. São Paulo: Editora Atlas, 2021 
(Minha Biblioteca). 
SEVERINO, A. J. Metodologia do trabalho científico. São Paulo: Cortez, 2017 (Minha Biblioteca) 
MEZZAROBA, O.; MONTEIRO, C. S. . Manual de metodologia da pesquisa no direito. São Paulo: Saraiva 
Educação, 2023. [Minha Biblioteca] 
NUNES, L. A. R. Manual da monografia jurídica. São Paulo: Saraiva, 2025. (MinhaBiblioteca).  
VARGAS, C. Metodologia da pesquisa jurídica. São Paulo: Saraiva Jur, 2022. (Minha Biblioteca) 

 BITTAR, E. C. B. Metodologia da pesquisa jurídica. São Paulo: Saraiva Jur, 2024.(Minha Biblioteca) 
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ESTÁGIO CURRICULAR SUPERVISIONADO I 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

9º - 80 20 20 

Ementa: 

Atendimento à população carente com identificação, orientação de soluções jurídicas para o caso concreto; 
serviços de assistência judiciária e técnicas de negociação; Oferecer técnicas de mediação, conciliação e 
arbitragem. Elaboração acordos extrajudiciais; Identificação dos documentos necessários para cada tipo de 
ação;desenvolvimento de atividades práticas com redação de peças processuais e profissionais; Pesquisa 
jurisprudencial e doutrinária; Análise de processos findos; Desenvolvimento de atividades simuladas; 
Participação obrigatória das audiências relativas aos processos sob a responsabilidade do estagiário; 
Acompanhamento de audiências de Instrução e Julgamento e sessões do Tribunal do Júri; Assistência e atuação 
em audiências ao público alvo; visitas a órgãos judiciários e propiciar ao discente o comprometimento social 
mediante estágio realizado em escritórios de advocacia, órgãos da Administração Pública e Poder Judiciário, 
supervisionado pelo docente da disciplina. Tudo visando a que, cientes de seu papel de agentes sociais, 
realizem sua contribuição decisiva na transformação do Brasil em uma nação orientada ao progresso de todos 
os brasileiros é sim a verdadeira e principal função de qualquer curso de Direito. 

 
Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da vida. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional e 
internacional. 

c) Ser inovador em atividades individuais ou em equipe. 

d) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional e 
internacional. 

e) Desenvolver habilidades interpessoais de iniciativa, liderança e comunicação para resolução de 
conflitos extrajudiciais. 

f) Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural e socioambiental, defendendo em especial vulneráveis, 
minorias e povos tradicionais (inciso X da Res. 5/2018). 

 
Competências Específicas: 

a) Interpretar os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional, em especial os ligados 
a direitos humanos, em casos concretos (inciso I da Res. 5/2018). 

b) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização de 
processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e defendendo 
aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 5/2018). 

c) Comunicar-se de forma oral e escrita com a precisão e a clareza necessárias no uso da terminologia 
e das categorias jurídicas, realizando as adequações necessárias de acordo com o 

d) leitor ou ouvinte (incisos IX da Res. 5/2018). 
e) Desmistificar a linguagem jurídica para torná-la acessível, sem perder a exatidão das normas técnicas, 

realizando uma comunicação precisa e inteligível de textos, atos e documentos jurídicos (incisos II e 
III da Res. 5/2018). 

f) Prezar pelo não litígio, utilizando-se de maneira ética da criatividade e do diálogo na priorização do 
uso de meios consensuais para a solução de conflitos de direitos de caráter geral, bem como em 
conflitos agrários locais (inciso VI da Res. 5/2018). 

g) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização de 
processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, 
valorizando e defendendo aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário inciso VIII da Res. 
5/2018). 

h) Ser capaz de desenvolver suas atividades em equipes da área jurídica e interdisciplinares, particularmente ligadas 
às questões locais e regionais que envolvam aspectos agrários, indigenistas e ambientais (inciso XIII da Res. 

5/2018). 
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Bibliografia Básica: 
ARAUJO JÚNIOR, G. C. Prática no processo civil. São Paulo: Atlas. 2024. [Minha Biblioteca]  

ROCHA, F. B. Manual dos juizados especiais cíveis estaduais: teoria e prática. São Paulo: Atlas, 2022. 
[Minha Biblioteca] 

COSTA, E. da. Deontologia Jurídica - Ética das Profissões Jurídicas. Rio e Janeiro:Forense, 2013. [Minha 
Biblioteca]. 

Bibliografia Complementar: 

DELLORE, L.; TARTUCE, F. Manual de prática civil. Rio de Janeiro: Método, 2024. (Minha Biblioteca) 

CHACON, L F. R. Manual de prática forense civil. São Paulo: Saraiva Jur, 2024. [Minha Biblioteca] 
TARTUCE, F. Mediação nos conflitos civis. Rio de Janeiro: Método, 2024. [Minha Biblioteca] 
THEODORO JÚNIOR, H. Código de processo civil anotado. Rio de Janeiro: Forense, 2025. [Minha 
Biblioteca] 
SCHOLZE, M, L. ; ZAFFARI, E. K.. Solução de conflitos jurídicos. Porto Alegre: SAGAH, 2018. (Minha 

Biblioteca) 
LAGRASTA, V. F. Inovações tecnológicas nos métodos consensuais de solução de conflitos. São 
Paulo: Saraiva, 2022. (Minha Biblioteca) 
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ÉTICA PROFISSIONAL (*) 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

9º 40 - - - 

Ementa: 

Ética geral. Ética e Direito. Ética Profissional. Estudo do regramento ético estatutário da carreira advocatícia, 
especificamente do Estatuto da Ordem, dos Advogados do Brasil, Código de Ética e Disciplina, do Regulamento 
Geral, e dos Provimentos do Conselho Federal da OAB. 

 
Competências Gerais 

 

a) Permitir ao estudante desenvolver uma consciência ética e reflexiva das diversas profissões do mundo 
jurídico e de sua responsabilidade social. 

 

Competências Especìficas 

 

a) Possibilitar que os estudantes dominem os conceitos básicos da disciplina, permitindo que os mesmos diferenciam 
ética, moral e direito, seus aspectos comuns e divergentes; 

b) Estudar noções de ética filosófica, com foco em Aristóteles e Kant, analisando conceitos como o meio- termo 
aristotélico e o imperativo categórico kantiano, dando vez a construção e desenvolvimento de uma consciência 
crítica e reflexiva nos estudantes da disciplina, enfatizando uma formação de caráter cultural e humanista; 

c) Analisar a deontologia do advogado; seus direitos e deveres; o Estatuto da OAB, o Código de Disciplina e o 
processo administrativo disciplinar; 

d) Discutir princípios gerais de ética forense, comuns a todas as profissões jurídicas, tais como conduta ilibada; 

dignidade e decoro profissional; incompatibilidade; correção profissional; coleguismo; diligência, desinteresse; 

confiança; fidelidade; independência profissional; reserva, etc, de modo a dar um embasamento e parâmetros de 
conduta ética que permitam aos futuros profissional o desenvolvimento de uma consciência e responsabilidade 

profissional; 

e) Estudar a deontologia dos magistrados e membros do Ministério Público, suas garantias, imunidades e vedações 
constitucionais, o papel do Judiciário e Ministério Público na consolidação do Estado Democrático de Direito. 

 

 

Bibliografia Básica 
GONZAGA, A. de A.; NEVES, K,P.; BEIJATO JUNIOR, R. Estatuto da Advocacia e novo Código de Ética e Disciplina 

da OAB comentados. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: MÉTODO.2025. (Minha Biblioteca) 

LÔBO, P. Comentários ao Estatuto da Advocacia e da OAB. São Paulo : Saraiva, 2024. (Minha Biblioteca) 

BITTAR, Eduardo C. B. Curso de ética geral e profissional. São Paulo: Saraiva, 2023. (Minha Biblioteca) 

 
Bibliografia Complementar 

COELHO, M. F. Comentários ao Novo Código de Ética dos Advogados. Saraiva Educação, 2017. [Minha 
Biblioteca]. 
ALMEIDA, G. A. de; CHRISTMANN, M.O. Ética e Direito. São Paulo: Atlas, 2022. [Minha Biblioteca]. 
COSTA, E. da. Deontologia Jurídica - Ética das Profissões Jurídicas. Forense, 2013. [Minha Biblioteca]. 
SOUTO, F, R. ; SALVI, T. L. ; RODRIGUES, W. G. Ética geral e jurídica. Porto Alegre: SAGAH, 2018. (Minha 
Biblioteca) 
ALENCAR, A. C. de. Inteligência artificial, ética e direito. São Paulo: Saraiva Jur, 2022. (Minha Biblioteca) 
BIELA JUNIOR. Ética na OAB. Grupo Gen , 2016. (MInha Biblioteca) 

BITTAR, E. C. B. Curso de ética Jurídica. São Paulo: Saraiva, 2023. (Minha 

Biblioteca) 

NALINI, José Renato. Ética geral e profissional. São Paulo: RT, 2014. 
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10º SEMESTRE 
 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO (*) 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

10º 20 20 - - 

Ementa: 

Seguridade Social. Princípios. Segurados Obrigatórios e Facultativos. Filiação e Inscrição. Financiamento da 

Previdência Social. Salário de Contribuição. Benefício sem Espécie. Benefícios Assistenciais. Regime próprio de 

Previdência Social. Previdência Complementar. 

Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da 
vida. 

b) Atuar na defesa dos Direitos Humanos e do Estado Democrático de Direito. 

c) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional 
e internacional 

Competências Específicas: 

a) Aplicar de forma articulada os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional no 
contexto prático de maneira reflexiva e crítica observando o entrelaçamento entre as mais variadas 
formas de conhecimento para solução de casos complexos (inciso I da Res. 5/2018). 

b) Dominar instrumentos de metodologia jurídica, sendo capaz de compreender e aplicar conceitos, 
estruturas e racionalidades fundamentais ao exercício do Direito, valorizando diferentes formas de 
investigação na busca da solução jurídica (inciso IV da Res. 5/2018). 

c) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a 
jurisprudência, a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

d) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização 
de processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e 
defendendo aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 
5/2018). 

 
Bibliografia Básica: 
AGOSTINHO, T. Manual de direito previdenciário. São Paulo: Saraiva, 2024. (Minha Biblioteca) 
CASTRO, C A de; LAZZARI, João B. Direito Previdenciário. Rio de Janeiro:Forense, 2025. [Minha 
Biblioteca]. 
GOES, Hugo. Manual de direito previdenciário. Rio de Janeiro: Método, 2024. (Minha Biblioteca) 

Bibliografia Complementar: 
HORVATH JUNIOR, M. Direito Previdenciário. São Paulo. Manole, 2011. (Minha biblioteca) 
SANTOS, M. F. dos. Direito previdenciário esquematizado. Saraiva, 2024. [Minha Biblioteca]. 
ALENCAR, H. A. Manual de direito previdenciário. São Paulo: Saraiva, 2024 (Minha Biblioteca) 
ALENCAR, H. A. Cálculo de benefícios previdenciários. São Paulo: Saraiva Jur (Minha Biblioteca) 
ALENCAR, H. Arrais. Reforma da previdência. São Paulo: Saraiva, 2020 
BALERA, Wagner. Sistema de seguridade social. São Paulo: LTR, 2014. 
MARTINS, Sergio Pinto. Legislação previdenciária. São Paulo: Atlas, 2014. 
TAVARES, M. L. Direito previdenciário. Rio de Janeiro: Impetus, 2014. 
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Semest 

re 
C.H 

Teórica 
CH. 

Prática 
CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

10º 20 20 - - 

Ementa: 

Mercosul. Formação histórica. Membros. Finalidades. Organização. Introdução ao Direito Econômico. Direito e 
economia. Direito Constitucional Econômico. A Ordem Econômica na Constituição Federal. Atuação do Estado 
no Domínio Econômico. Planejamento Estatal. Direito da Concorrência. 

Competências Gerais: 

a) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional e 
internacional. 

b) Atuar na defesa dos Direitos Humanos e do Estado Democrático de Direito. 

c) Construir e expressar conhecimento jurídico de forma dialógica em diferentes espaços 

 
Competências Específicas: 

a) Interpretar os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional, em especial os ligados 
a direitos humanos, em casos concretos (inciso I da Res. 5/2018). 

b) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do direito, utilizando a lógica 
no raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso V da Res. 5/2018). 

c) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de problemas, 
com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a jurisprudência, a doutrina e 
outras fontes do Direito (inciso VII da Res.5/2018). 

Bibliografia Básica: 

GOMES, E. B.; MAZZUOLI, V. de O. Direito da integração regional: diálogo entre jurisdições na América 

Latina. São Paulo: Saraiva, 2015. [Minha Biblioteca] 
MAZZUOLI, V. de O. Curso de direito internacional público. Rio de Janeiro: Forense, 2023. [Minha 

Biblioteca] 
FIGUEIREDO, L. V. Direito econômico. Rio de Janeiro: Forense, 2021. (Minha Biblioteca) 

 
Bibliografia Complementar: 

RECHSTEINER, B. W. Direito internacional privado. São Paulo: Saraiva Jur, 2024. (Minha Biblioteca) 
SEITENFUS, Ricardo. Legislação internacional. São Paulo: Manole, 2009. (Minha Biblioteca) 

TEIXEIRA, C. N. Manual de direito internacional público e privado. São Paulo: Saraiva, 2023. (Minha 
Biblioteca) 

SILVA, J. U. da. Gestão das relações econômicas internacionais e comércio exterior. São Paulo: 

Cengage Learning, 2020. (Minha Biblioteca) 
SANTOS, A. C. A. dos. Integração econômica regional regional. São Paulo: Saraiva, 2013. (Minha 
Biblioteca) 
SEITENFUS, R.. Relações internacionais. Barueri: Manole, 2013, (Minha Biblioteca)  

DIREITO NO MERCOSUL (*) 
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DIREITO AMBIENTAL E BIODIREITO 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

10º 20 20 - - 

Ementa: 

Epistemologia e ética ambiental; Política Nacional de Educação Ambiental; Biodireito e Biodiversidade; 
Patrimônio Ambiental da Humanidade; Tutela Constitucional do Meio Ambiente; Política Nacional De Meio 
Ambiente - PNMA; Espaços territoriais protegidos: Tutela Civil do Meio Ambiente; Tutela Penal do Meio 
Ambiente; Tutela Processual do Meio Ambiente; Agrotóxicos; Estatuto da Cidade; Regime Jurídico Ambiental 
das Usinas de Açúcar e Álcool. Índios e a questão ambiental. 

 
Competências Gerais: 

a) Atuar na defesa dos Direitos Humanos e do Estado Democrático de Direito. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional e 
internacional. 

c) Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural e socioambiental, defendendo em especial vulneráveis, 
minorias e povos tradicionais (inciso X da Res. 5/2018). 

Competências Específicas: 

a) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização de 
processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e defendendo 
aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 5/2018). 

b) Ser capaz de desenvolver suas atividades em equipes da área jurídica e interdisciplinares, 
particularmente ligadas às questões locais e regionais que envolvam aspectos agrários, indigenistas e 
ambientais (inciso XIII da Res. 5/2018). 

c) Prezar pelo não litígio, utilizando-se de maneira ética da criatividade e do diálogo na priorização do uso 
de meios consensuais para a solução de conflitos de direitos de caráter geral, bem como em conflitos 
agrários locais (inciso VI da Res. 5/2018). 

d) Compreender o impacto das novas tecnologias na área jurídica, dominando-as e buscando novos 
métodos para manter-se atualizado na permanente compreensão e aplicação do Direito (incisos XI e 
XII da Res. 5/2018). 

e) Ser capaz de desenvolver suas atividades em equipes da área jurídica e interdisciplinares, 
particularmente ligadas às questões locais e regionais que envolvam aspectos agrários, indigenistas e 
ambientais (inciso XIII da Res. 5/2018). 

Bibliografia Básica: 

ANTUNES, Paulo de B. Direito Ambiental. São Paulo: Atlas, 2023. [Minha Biblioteca] 
FIORILLO, C A. P. Curso de Direito Ambiental Brasileiro. São Paulo: Saraiva Jur, 2024. [Minha Biblioteca] 
SIRVINSKAS, L. P. Manual de Direito Ambiental. São Paulo: Saraiva Jur, 2022. [Minha Biblioteca] 
SARLET, I. W. FENSTERSEIFER, T. Curso de Direito Ambiental. Rio de Janeiro: Forense, 2025. (Minha 
Biblioteca) 

Bibliografia Complementar: 
FIORILLO, C. F., MARQUES, Rua Direito Ambiental Contemporâneo. Saraiva Jur, 2015. (Minha Biblioteca). 
MACHADO, P. A. Leme. Direito Ambiental Brasileiro. São Paulo: Malheiros Editores, 2014. 
LYRA, J. L. (et al). Direitos humanos e meio ambiente: minorias ambientais. Barueri: Manole, 2017. (Minha 
Biblioteca) 
RODRIGUES, M A. Direito ambiental esquematizado. São Paulo: Saraiva Jur, 2025. (Minha Biblioteca) 
TRENNEPOHL, T. Manual de direito ambiental. São Paulo: Saraiva Jur, 2024 (Minha Biblioteca) 
MILARÉ, Edis. Direito do Ambiente. São Paulo: RT, 2015. 



78 
 

 

TRABALHO DE CURSO (TC) II 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

10º 40 - - 10 

Ementa: 

Elaboração final e entrega do Trabalho de Curso (TC), com base em projeto anteriormente elaborado, 

considerando as exigências teórico-metodológicas e observando na apresentação gráfica do Trabalho o 

emprego das Normas da ABNT. 

 
Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da vida. 

b) Construir e expressar conhecimento jurídico de forma dialógica em diferentes espaços. 

c) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional e 
internacional. 

d) Aprender e se atualizar constantemente de forma autônoma e dinâmica. 

e) Desenvolver habilidade para realizar e receber críticas em suas proposições,realizando constante 
autoavaliação. 

f) Ser inovador em atividades individuais ou em equipe. 

Competências Específicas: 

a) Aplicar de forma articulada os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional 

b) no contexto prático de maneira reflexiva e crítica observando o entrelaçamento entre as mais variadas 
formas de conhecimento para solução de casos complexos (inciso I da Res. 5/2018). 

c) Desmistificar a linguagem jurídica para torná-la acessível, sem perder a exatidão das normas técnicas, 
realizando uma comunicação precisa e inteligível de textos, atos e documentos jurídicos (incisos II e 
III da Res. 5/2018). 

d) Comunicar-se de forma oral e escrita com a precisão e a clareza necessárias no uso da terminologia 
e das categorias jurídicas, realizando as adequações necessárias de acordo com o leitor ou ouvinte 
(incisos IX da Res. 5/2018). 

e) Dominar instrumentos de metodologia jurídica, sendo capaz de compreender e aplicar conceitos, 
estruturas e racionalidades fundamentais ao exercício do Direito, valorizando diferentes formas de 
investigação na busca da solução jurídica (inciso IV da Res. 5/2018). 

f) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de problemas, 
com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a jurisprudência, a doutrina e 
outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

g) Compreender o impacto das novas tecnologias na área jurídica, dominando-as e buscando novos 
métodos para manter-se atualizado na permanente compreensão e aplicação do Direito (incisos XI e 
XII da Res. 5/2018). 

h) Apreender, compreender e aplicar conceitos deontológico-profissionais e desenvolver perspectivas 
transversais sobre direitos humanos, contribuindo na promoção de políticas públicas que envolvam a 
garantia da cidadania e cultura da comunidade indígena, a proteção de meio ambiente (pantanal sul- 
mato-grossense), da adequada execução penal e o desenvolvimento sustentável da agropecuária local 
e regional (XIV da DCN) 

 

 
Bibliografia Básica: 

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Marina de Andrade. Fundamentos de metodologia científica. São Paulo: Atlas, 2021. 
[Minha Biblioteca] 

MEDEIROS, J. B. Redação científica: a prática de fichamentos, resumos, resenhas. São Paulo: Atlas, 2019. [Minha 
Biblioteca] 

HENRIQUES, A.; MEDEIROS, J. B. Metodologia científica da pesquisa jurídica. São Paulo: Atlas, 2017. [Minha 

Biblioteca] 
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Bibliografia Complementar: 

QUEIROZ, .R. M. R.;FEFERBAUM, M. Metodologia da pesquisa em direito.. São Paulo: Saraiva Jur, 2023. 
[Minha Biblioteca] 
GIL, A. C. Como elaborar projetos de pesquisa. São Paulo: Atlas, 2022. [Minha Biblioteca] 
LAKATOS, E. M.; MARCONI, M. de A. Metodologia do trabalho científico. São Paulo: Editora Atlas, 2021 
(Minha Biblioteca). 
SEVERINO, A. J. Metodologia do trabalho científico. São Paulo: Cortez, 2017 (Minha Biblioteca) 
MEZZAROBA, O.; MONTEIRO, C. S. . Manual de metodologia da pesquisa no direito. São Paulo: Saraiva Jur, 
2023. [Minha Biblioteca] 
NUNES, L. A. R. Manual da monografia jurídica. São Paulo: Saraiva, 2025. (MinhaBiblioteca). 
VARGAS, C. Metodologia da pesquisa jurídica. São Paulo: Expressa, 2022. (Minha Biblioteca) 
BITTAR, E. C. B. Metodologia da pesquisa jurídica. São Paulo: Saraiva Jur, 2024.(Minha Biblioteca) 
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SIMULADOS, RESOLUÇÃO DE QUESTÕES DE PEÇAS PRÁTICAS II 

Semestre C.H Teórica  CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

10º 40h  - - 40 

Ementa: 

Revisão Interdisciplinar dos conteúdos componentes do curso com aplicação prática e formativa das 
competências pessoais essenciais aos operadores do Direito, incluindo técnicas de revisão e estudo, 
técnicas e estratégias para exames jurídicos, técnicas de atuação prático-profissionais, com enfoque 
especial nos conteúdos de Direito do Trabalho; Direito Penal, Direito Processual Penal; Direito Civil; 
Teoria Geral do Processo; Direito Processual Civil; Direito Empresarial; Direito Constitucional e Direito 
Administrativo. 

 
Competências Gerais: 

Preparar o aluno para o ingresso e atuação nas diversas carreiras jurídicas, exercitando a realização de 
exames (provas objetivas), elaboração de peças prático-processuais (provas práticas), arguição e 
suspenção de teses orais perante bancas avaliadoras e tribunais, associando os conteúdos 
componentes curso de Direito. 

 

 
Bibliografia Básica: 

KRUG, Pamela. Ética e estatuto da OAB. Rio de Janeiro: Método, 2022. (Minha Biblioteca) 
LENZA, P. (Coord.) OAB 1ª fase, volume único. São Paulo: Saraiva Jur, 2023. (Minha Biblioteca) 

MESSA, A. F.; ANDREUCCI, R. A. Exame da OAB unificado 1ª fase, São Paulo: Saraiva Jur, 2019. (Minha 

Biblioteca) 

 
Bibliografia Complementar: 

CARVALHO, Carla. OAB 2ª Fase. São Paulo: Saraiva Jur, 2025. (Minha Biblioteca) 

MAZZA, Alexandre. Manual de Direito Administrativo – Completo para Concursos. São Paulo, Saraiva Jur, 

2025. (Minha Biblioteca) 

NUCCI, G. de Souza. Manual de Direito Penal. Rio de Janeiro: Forense, 2025. (Minha Biblioteca) 

BUENO, C. S. Tutela provisória no CPC. São Paulo: Saraiva Jur, 2018. (Minha Biblioteca) 

SANTOS, William Douglas R. dos. Como passar em provas e concursos: tudo o que você precisa saber sobre 

como passar em provas e concursos e nunca teve a quem perguntar. 28.ed. rev. e atualizada. Rio de Janeiro: 

Impetus, 2013. 

GUILHERME, L. F. do V. de A. Manual de direito civil: questões de concursos e do exame da ordem, tabelas 

com resumos da matéria. São Paulo: Manole, 2022 (Minha Biblioteca) 
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PRÁTICA JURÍDICA DIGITAL 
CONSTITUCIONAL/ADMINISTRATIVO/TRIBUTÁRIA 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

10º 10 20 10 - 

Ementa: 

Unir a teoria com a prática digital. Trabalhos simulados orientados de prática jurídica digital abrangente ao 
Direito Constitucional, Direito Administrativo e Direito Tributário, para o contexto forense e não forense. Com 
estudo e demonstração simulada de acesso aos serviços, protocolos, normativas e acessos por meio digital 
do estudo prático da jurisprudência e do direito sumular perante ao STF, STJ, TJs, TRFs, TCEs e TCU. 

Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da 
vida. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional 
e internacional. 

c) Ser inovador em atividades individuais ou em equipe. 

d) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional e 
internacional. 

e) Desenvolver habilidades interpessoais de iniciativa, liderança e comunicação para resolução de 
conflitos extrajudiciais. 

f) Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural e socioambiental, defendendo em especial vulneráveis, 
minorias e povos tradicionais (inciso X da Res. 5/2018). 

g) Análise de Casos Concretos. Elaboração de Peças Processuais. Direito Processual Civil. Processo 
de Conhecimento. 

h) Procedimento comum e Procedimentos especiais. Petições Iniciais. Respostas do réu. Tutelas de 
urgência. Tutela Provisória Cautelar. Cumprimento de Sentença. Defesa do Executado 
(Impugnação). 

i) Execução Extrajudicial. Defesa do executado (Embargos à Execução). 

j) Recursos. Uso de recursos tecnológicos online para participação síncrona dos estudantes em 
audiências simuladas. 

 
Competências Específicas: 

a) Interpretar os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional, em especial os ligados 
a direitos humanos, em casos concretos (inciso I da Res. 5/2018). 

b) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização 
de processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e 
defendendo aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 
5/2018). 

c) Comunicar-se de forma oral e escrita com a precisão e a clareza necessárias no uso da terminologia 
e das categorias jurídicas, realizando as adequações necessárias de acordo com o 

d) leitor ou ouvinte (incisos IX da Res. 5/2018). 

e) Desmistificar a linguagem jurídica para torná-la acessível, sem perder a exatidão das normas 
técnicas, realizando uma comunicação precisa e inteligível de textos, atos e documentos jurídicos 
(incisos II e III da Res. 5/2018). 

f) Prezar pelo não litígio, utilizando-se de maneira ética da criatividade e do diálogo na priorização do 
uso de meios consensuais para a solução de conflitos de direitos de caráter geral, bem como em 
conflitos agrários locais (inciso VI da Res. 5/2018). 

g) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização 
de processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e 
defendendo aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 
5/2018). 

h) Ser capaz de desenvolver suas atividades em equipes da área jurídica e interdisciplinares, 

particularmente ligadas às questões locais e regionais que envolvam aspectos agrários, 

indigenistas e ambientais (inciso XIII da Res. 5/2018). 
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Bibliografia Básica: 

CHACON, L. F. R. Manual de prática forense civil. São Paulo: Saraiva Jur, 2024. [Minha Biblioteca] 

MARTINS FILHO, I. G. da S. O controle disciplinar da magistratura e o perfil ético do magistrado. São 

Paulo: Saraiva Jur, 2015. (Minha Biblioteca) 

COSTA, E F. da. Deontologia jurídica. Rio de Janeiro: Forense, 2013. (Minha Biblioteca) 

GARCIA, E.. Ministério Público. São Paulo: Saraiva Jur, 2017. (Minha Biblioteca) 

 

 
Bibliografia Complementar: 
ROCHA, F. B. Manual dos juizados especiais cíveis estaduais: teoria e prática. São Paulo: Atlas, 2022.  
(Minha Biblioteca) 

LAMOUNIER, Daniel. Prática constitucional. São Paulo: Saraiva Jur, 2023. (Minha Biblioteca) 

BARROSO, Darlan. Prática no processo civil. São Paulo: Saraiva Jur, 2019. (Minha Biblioteca) 

BOBBIO, N. Teoria do ordenamento jurídico. São Paulo: Universidade de Brasília, 1999. 

STRECK, Lenio Luiz. Os modelos de juiz. São Paulo: Atlas, 2015. (Minha Biblioteca) 

SOUZA, A. C. de. A parcialidade positiva do juiz. São Paulo: Grupo Almedina, 2018. (Minha Biblioteca) 

 

 
http://www.oabsp.org.br/comissoes2010/peticionamento-eletronico-instrucoes 

Livro sobre o Processo Judicial Eletrônico do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do 

Brasil http://www.oab.org.br/arquivos/processo-judicial-eletronico-1397235220.pdf 

Manuais e Cartilhas de Peticionamento Eletrônico da OAB RO 

http://peticionamentoeletronico.oab-ro.org.br/categorias_de_arquivos/manuais-e-cartilhas/ 

Vídeos Tutoriais da OAB PR 

http://processoeletronico.sites.oabpr.org.br/certificacao-digital-videos-tutoriais/ 

Vídeos Tutoriais da OAB SC 

http://www.oabsc.org.br/processo-eletronico/sistemas-tribunais/pje-jt/4 

Tutorial do PJe-JT do CSJT 

http://ead.csjt.gov.br/course/view.php?id=71 

Manual do PJe-JT do CSJT 

http://pje.csjt.jus.br/manual/index.php/Apresenta%C3%A7%C3%A3o 

https://www.oabsp.org.br/comissoes2010/peticionamento-eletronico-instrucoes
http://www.oab.org.br/arquivos/processo-judicial-eletronico-1397235220.pdf
http://peticionamentoeletronico.oab-ro.org.br/categorias_de_arquivos/manuais-e-cartilhas/
http://processoeletronico.sites.oabpr.org.br/certificacao-digital-videos-tutoriais/
http://www.oabsc.org.br/processo-eletronico/sistemas-tribunais/pje-jt/4
http://ead.csjt.gov.br/course/view.php?id=71
http://pje.csjt.jus.br/manual/index.php/Apresenta%C3%A7%C3%A3o
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Estágio Curricular Supervisionado II 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

10º - 80 20 20 

Ementa: 
Atendimento à população carente com identificação, orientação de soluções jurídicas para o caso concreto; 
serviços de assistência judiciária e técnicas de negociação; Oferecer técnicas de mediação, conciliação e 
arbitragem. Elaboração acordos extrajudiciais; Identificação dos documentos necessários para cada tipo de 
ação; desenvolvimento de atividades práticas com redação de peças processuais e profissionais; Pesquisa 
jurisprudencial e doutrinária; Análise de processos findos; Desenvolvimento de atividades simuladas; 
Participação obrigatória das audiências relativas aos processos sob a responsabilidade do estagiário; 
Acompanhamento de audiências de Instrução e Julgamento e sessões do Tribunal do Júri; Assistência e 
atuação em audiências ao público alvo; visitas a órgãos judiciários e propiciar ao discente o comprometimento 
social mediante estágio realizado em escritórios de advocacia, órgãos da Administração Pública e Poder 
Judiciário, supervisionado pelo docente da disciplina. Tudo visando a que, cientes de seu papel de agentes 
sociais, realizem sua contribuição decisiva na transformação do Brasil em uma nação orientada ao progresso 

de todos os brasileiros é sim a verdadeira e principal função de qualquer curso de Direito. 
 

Competências Gerais: 

a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da 
vida. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local, regional, nacional 
e internacional. 

c) Ser inovador em atividades individuais ou em equipe. 

d) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional 
e internacional. 

e) Desenvolver habilidades interpessoais de iniciativa, liderança e comunicação para resolução de 
conflitos extrajudiciais. 

f) Aceitar a diversidade e o pluralismo cultural e socioambiental, defendendo em especial vulneráveis, 
minorias e povos tradicionais (inciso X da Res. 5/2018). 

Competências Específicas: 

a) Interpretar os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional, em especial os ligados 
a direitos humanos, em casos concretos (inciso I da Res. 5/2018). 

b) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização 
de processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e 
defendendo aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 
5/2018). 

c) Comunicar-se de forma oral e escrita com a precisão e a clareza necessárias no uso da terminologia 
e das categorias jurídicas, realizando as adequações necessárias de acordo com o leitor ou ouvinte 
(incisos IX da Res. 5/2018). 

d) Desmistificar a linguagem jurídica para torna-la acessível, sem perder a exatidão das 

e) normas técnicas, realizando uma comunicação precisa e inteligível de textos, atos e documentos 

f) jurídicos (incisos II e III da Res. 5/2018). 

g) Prezar pelo não litígio, utilizando-se de maneira ética da criatividade e do diálogo na priorização do 
uso de meios consensuais para a solução de conflitos de direitos de caráter geral, bem como em 
conflitos agrários locais (inciso VI da Res. 5/2018). 

h) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização 

de processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e 
defendendo aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário, inciso VIII da Res. 5/2018). 

i) Ser capaz de desenvolver suas atividades em equipes da área jurídica e interdisciplinares, particularmente ligadas 
às questões locais e regionais que envolvam aspectos agrários, indigenistas e ambientais (inciso XIII da Res. 
5/2018). 
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Bibliografia Básica: 

 
ARAUJO JÚNIOR, G. C. Prática no processo civil. São Paulo: Atlas. 2024. [Minha Biblioteca] 

ROCHA, F. B. Manual dos juizados especiais cíveis estaduais: teoria e prática. São Paulo: Atlas, 
2022. [Minha Biblioteca] 
COSTA, E. da. Deontologia Jurídica - Ética das Profissões Jurídicas. Rio e Janeiro:Forense, 2013. 
[Minha Biblioteca]. 

Bibliografia Complementar: 

DELLORE, L.; TARTUCE, F. Manual de prática civil. Rio de Janeiro: Método, 2024. (Minha Biblioteca) 

CHACON, L F. R. Manual de prática forense civil. São Paulo: Saraiva Jur, 2024. [Minha Biblioteca] 
TARTUCE, F. Mediação nos conflitos civis. Rio de Janeiro: Método, 2024. [Minha Biblioteca] THEODORO 
JÚNIOR, H. Código de processo civil anotado. Rio de Janeiro: Forense, 2025. [Minha Biblioteca] 
SCHOLZE, M, L. ; ZAFFARI, E. K.. Solução de conflitos jurídicos. Porto Alegre: SAGAH, 2018. (Minha 

Biblioteca) 
LAGRASTA, V. F. Inovações tecnológicas nos métodos consensuais de solução de conflitos. São 

Paulo: Saraiva, 2022. (Minha Biblioteca) 
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DIREITO AGRÁRIO  

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

10º 20 20 - - 

Ementa: 

Direito Agrário: Noções Introdutórias e Conceitos Básicos. Reforma Agrária. Princípios 
Constitucionais. Legislação Nacional Específica. Tributação da Terra e sobre a Atividade Rural. 
Assistência Financeira e Creditícia. Estatuto da Terra. 

Competências Gerais: 

Inserir o aluno ao conhecimento teórico e crítico às questões agrárias face aos conflitos fundiários e 
à norma jurídica, enfatizando a legislação atualizada. 

Competências Específicas: 

● Contribuir para o amadurecimento do aluno, de seu raciocínio crítico-reflexivo quanto ao 
surgimento e desenvolvimento do Direito Agrário como ramo do Direito. 

● Enaltecer a fundamentação legislativa e doutrinária, a sua excelência como parte 
autônoma e primordial das Ciências Jurídicas. 

● Oferecer ao aluno a possibilidade de desenvolver seus conhecimentos no que concerne à 
legislação voltada ao uso e exploração da Terra. 

● Transmitir com base nas várias fontes, mormente legais e doutrinárias, o essencial 
disciplinamento quanto ao ramo do Direito que se debruça sobre as complexas relações do 
homem com a terra 

Bibliografia Básica: 
 

OPITZ, Silvia. Curso completo de direito agrário. São Paulo: Saraiva Jur, 2019. (Minha Biblioteca) 
MARQUES, B. F. Direito Agrário Brasileiro. São Paulo: Atlas, 2016. ( Minha Biblioteca) 
HAVRENNE, Michel. Direito agrário. Rio de Janeiro: Método, 2022. (Minha Biblioteca) 

 

Bibliografia Complementar: 

MATTOS NETO, A. José de. Curso de direito agroambiental brasileiro. São Paulo: Saraiva 
Jur, 2024. (Minha Biblioteca) 
AGHIARIAN, H. Curso de direito imobiliário. São Paulo: Atlas, 2015. (Minha Biblioteca) 
BUENO, F. de G. Contratos agrários. São Paulo: Grupo Almedina, 2023 (Minha Biblioteca) 
ARAÚJO, M. J. Fundamentos de agronegócios. São Paulo: Atlas, 2022 (Minha Biblioteca) 
FERRETTO, V. Contratos agrários. Grupo GEN, 2017 (Minha Biblioteca) 

MOLINA, M. C.; SOUZA JUNIOR, J. G. de S.; TOURINHO NETO, F. da C. Introdução crítica ao 

direito agrário. Brasília: Imprensa Oficial, 2022. 
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DIREITO ELEITORAL  

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

10º 30 10 - - 

Ementa: 
Direito Eleitoral. Noções Gerais de Direitos Políticos. Capacidade eleitoral ativa e passiva. Partidos 
Políticos. Sistemas eleitorais. Justiça Eleitoral. Inelegibilidades. Propaganda Eleitoral. Ações Eleitorais. 
Crimes Eleitorais. Processo Penal Eleitoral 

 

Competências Gerais: 
a) Agir eticamente, com responsabilidade social e compromisso cidadão em todas atividades da 

vida. 

b) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional 
e internacional. 

c) Oferecer a oportunidade de conscientização da importância da participação da sociedade nos 
destinos do Estado. 

d) Desenvolver habilidades interpessoais de iniciativa, liderança e comunicação para resolução de 
conflitos extrajudiciais. 

 

Competências Específicas: 

a) Atuar em diferentes instâncias extrajudiciais, administrativas ou judiciais, com a devida utilização 
de processos, atos e procedimentos, exercendo suas funções de forma ética, valorizando e 
defendendo aspectos socioculturais locais e regionais quando necessário (inciso VIII da Res. 
5/2018). 

b) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do direito, utilizando a lógica 
no raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso V da Res. 5/2018). 

c) Aplicar de forma articulada os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional no 
contexto prático de maneira reflexiva e crítica observando o entrelaçamento entre as mais variadas 
formas de conhecimento para solução de casos complexos (inciso I da Res. 5/2018). 

d) Desmistificar a linguagem jurídica para torná-la acessível, sem perder a exatidão das normas 
técnicas, realizando uma comunicação precisa e inteligível de textos, atos e documentos jurídicos. 
(incisos II e III da Res. 5/2018). 

e) Dominar instrumentos de metodologia jurídica, sendo capaz de compreender e aplicar conceitos, 
estruturas e racionalidades fundamentais ao exercício do Direito, valorizando diferentes formas de 
investigação na busca da solução jurídica (inciso IV da Res. 5/2018). 

f) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do direito, utilizando a lógica 
no raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso V da Res. 5/2018). 
Compreender o impacto das novas tecnologias na área jurídica, dominando-as e buscando novos 
métodos para manter-se atualizado na permanente compreensão e aplicação do Direito (incisos XI 
e XII da Res. 5/2018). 

 

Bibliografia Básica: 
GOMES, José Jairo. Direito eleitoral. São Paulo: Atlas, 2024. [Minha Biblioteca] 

VELLOSO, C. M. da S. Elementos de direito eleitoral. São Paulo: Saraiva Jur, 2023. [Minha Biblioteca] 
REIS, Márlon. Direito eleitoral. São Paulo: Saraiva Jur, 2023 (Minha Biblioteca) 

 

Bibliografia Complementar: 
MACEDO, E. H. Jurisdição eleitoral e direitos políticos fundamentais. Rio de Janeiro: Método, 2015. [Minha 
Biblioteca] 
CHIMENTI, Ricardo Cunha. Direito eleitoral. São Paulo: Saraiva Jur, 2020. (Minha Biblioteca) 
BUCCI, D. Direito eleitoral e liberdade de expressão. São Paulo: Grupo Almedina, 2018 (Minha Biblioteca) 
FREITAS, L. F. de. Direito eleitoral: coleção método essencial. Grupo GEN, 2022 (Minha Biblioteca)  

AGRA, W.  M.; VELOSO, C. M. da S. Elementos de direito eleitoral.  São Paulo: Saraiva Jur, 2023. (Minha 

Biblioteca) 
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DIREITO ECONÔMICO E FINANCEIRO 

Semestre C.H Teórica CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

10º 30 10 - - 

Ementa: 

Introdução ao Direito Econômico. Direito e economia. Direito Constitucional Econômico. A Ordem 

Econômica na Constituição Federal. Atuação do Estado no Domínio Econômico. Planejamento Estatal. 

Direito da Concorrência. 

 

Competências Gerais: 

a) Construir análises críticas fundamentadas da realidade em sua dimensão local,regional, nacional 
e internacional. 

b) Atuar na defesa dos Direitos Humanos e do Estado Democrático de Direito. 

c) Construir e expressar conhecimento jurídico de forma dialógica em diferentes espaços 
 

 

Competências Específicas: 

a) Interpretar os princípios e regras do sistema jurídico nacional e internacional, em especial os ligados 
a direitos humanos, em casos concretos (inciso I da Res. 5/2018). 

b) Encontrar soluções e decidir acertadamente sobre questões no âmbito do direito, utilizando a lógica 
no raciocínio e argumentação jurídicos, diante de fatos concretos (inciso V da Res. 5/2018). 

c) Avaliar criticamente situações jurídicas, pesquisando e utilizando para a correta solução de 
problemas, com o uso da hermenêutica e dos métodos interpretativos: a legislação, a 
jurisprudência, a doutrina e outras fontes do Direito (inciso VII da Res. 5/2018). 

 

Bibliografia Básica: 

ABRAHAM, M. Curso de direito financeiro brasileiro.Rio de Janeiro:Forense, 2025. [Minha 
Biblioteca] 
FIGUEIREDO, L. V. Direito econômico. Rio de Janeiro: Forense, 2021. [Minha Biblioteca] 
GASSEN, V. Tributação na origem e destino: tributos sobre o consumo e processos de 
integração econômica. São Paulo: Saraiva, 2013. [Minha Biblioteca] 

 

Bibliografia Complementar: 

BALEEIRO, A. Direito Tributário Brasileiro - CTN comentado. Grupo GEN, 2018 (Minha Biblioteca) 

HARADA, K. Direito financeiro e tributário. São Paulo: Atlas, 2023. 
CONTI, J. M. Levando o direito financeiro a sério. São Paulo: Blucher, 2018. (Minha Biblioteca) 
BAGNOLI, V. Direito econômico. São Paulo: Atlas, 2013. (Minha Biblioteca) 
FONSECA, J. B. L. da. Direito econômico. Rio de Janeiro: Forense, 2017. (Minha Biblioteca) 
HERREN AGUILLAR, Fernando. Direito econômico. São Paulo: Atlas, 2019. (Minha Biblioteca) 
RAMOS FILHO, C. A. de M. Direito financeiro e econômico. São Paulo: Saraiva Jur, 2025. 
(Minha Biblioteca) 
PISCITELLI, T. Direito financeiro. Grupo GEN, 2025 (Minha Biblioteca) 
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SOLUÇÕES ALTERNATIVAS DE CONFLITOS II 

Semestre C.H Teórica  CH. Prática CH. Interdisciplinar CH. Extensão 

10º -  - - 40 

Ementa: 

Competências autocompositivas; Competências Emocionais; Competências Comunicativas e 
Perceptivas; Competências - Criativo; Negociação; Pensamento Crítico; Contexto e Aplicação da 
Mediação; Perguntas Poderosas nos MASC; Sujeitos nos MASC (conciliador, mediador, 
advogado);Como preparar o cliente para o MASC.;Como elaborar um Contrato de Honorários 
Consensual; Como se comportar nas audiências; Braim storming e Prática 

 
Competências Gerais: 

Desenvolver habilidades técnicas, emocionais e comunicacionais para a atuação estratégica e ética 
nos Métodos Adequados de Solução de Conflitos (MASC), capacitando o aluno para intervir de forma 
crítica, empática e profissional em procedimentos de mediação, conciliação e negociação, com ênfase 
na construção de acordos eficazes e no protagonismo das partes. 
 

 

Bibliografia Básica: 

 

MARTINELLI, Dante Pinheiro. Negociação e solução de conflitos. São Paulo: Atlas, 2020.  (Minha Biblioteca) 
SALLES, C.A.; LORENCINI, M.A. G.; SILVA, P.E.A. da (Coord.). Negociação, mediação, conciliação e 
arbitragem. Rio de Janeiro: Forense, 2023. (Minha Biblioteca) 
AMALA, S, M. Competências emocionais e liderança estratégica: como líderes visionários criam equipes de alta 
performance por meio da inteligência emocional. Rio de Janeiro:  Alta Books, 2024. (Minha Biblioteca) 

 

 
Bibliografia Complementar: 

GUILHERME, Luiz F. do Vale de Almeida. Meios extrajudiciais de solução de conflitos. Barueri: Manole, 2022. 
(Minha biblioteca) 
MIKLOS, J.; MIKLOS, S. Mediação de conflitos. São Paulo: Érica, 2020. (Minha biblioteca) 
LAGRASTA, V. Ferioli. Inovações tecnológicas nos métodos consensuais de solução de conflitos. São Paulo: 
Saraiva Jur, 2022. (Minha Biblioteca) 
PINHO, H. D. B. de; MAZZOLA, M. Manual de mediação e arbitragem. São Paulo: Saraiva, 2024. ( Minha 
Biblioteca) 
CARDOSO, C. B.; Ranzolin, Ricardo; Nascimbeni, Asdrubal Franco. Meios adequados de solução de conflitos. 
São Paulo: Almedina, 2023. (Minha Biblioteca) 
GABRIELLE, H,. O segredo para bons relacionamentos: (e porque é mais fácil do que você imagina): 3 passos 
transformadores para resolver conflitos. Rio de Janeiro: Editora Alta Books, 2024. (Minha Biblioteca) 
SALVO, S, A. Soft skills para a vida, a carreira e os negócios: o pulo do gato para desenvolver habilidades 
empreendedoras. Rio de Janeiro: Alta Life, 2024. (Minha Biblioteca) 

 


